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EDITORIAL

Desatio & a marca
do 6° Congresso

O Congresso dos Metalirgicos do ABC é
um espagco privilegiado de planejamento, de
debate politico e de comprometimento com
as causas da categoria. E, acima de tudo, um
compromisso de renovacdo e de fortalecimen-
to da atividade sindical.

Seu caréter democrético oferece a todos
os trabalhadores e trabalhadoras a oportu-
nidade de discutir com total liberdade para
aprofundar os rumos que o Sindicato seguird
nos proximos anos, sempre tendo em mente
nossas experiéncias passadas.

Este 62 Congresso acontece sob o impacto
da maior crise econdmica que o mundo en-
frenta desde 1929, mas isso ndo é novidade
para nés. Realizamos nosso primeiro congres-
so, em 1974, sob o regime militar. Mesmo
assim, nele tomamos decisdes que iniciaram o
movimento conhecido como ‘novo sindicalis-
mo’ e que foi fundamental para a derrubada
da ditadura.

Além da Andlise de Conjuntura, que nos
prepara para o debate, este Caderno de Re-
solucdes estd dividido em dois eixos: Organi-
zacdo no Local de Trabalho (OLT) e Sindicato
e Sociedade.

Dentro do primeiro, é analisada e debao-
tida a atuacdo dos metalirgicos do ABC a
partir do espaco onde nos realizamos como
categoria. As conclusées orientam as lutas
que desenvolvemos por democracia nas relo-
coes de trabalho.

No segundo tema, refletimos sobre nossa
atuacdo como trabalhadores que consegui-
ram levar sua experiéncia para além dos
muros que cercam as fabricas.

Definimos, entdo, as acdes para articular,
junto ao movimento popular, lutas concretas
na direcdo de um Pais mais justo.

Como podemos ver, os desafios sGo gran-
des. Mas confiamos totalmente no preparo
dos companheiros para enfrentd-los, em sua
capacidade de determinar qual o melhor
caminho para o futuro dos metalirgicos do
ABC e no compromisso de todos com a classe
trabalhadora.

Um forte abraco.

Sérgio Nobre
Presidente do Sindicato dos Metalurgicos do ABC
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O congresso dos trabalhadores meta-
lorgicos do ABC, volta a enfrentar, em sua
sexta edi¢do, um cendrio onde o problema
do emprego desponta como preocupacdo
mais imediata da categoria.

O, congresso de 2003 refletiu o clima de
entusiasmo nacional com a vitéria histéri-
ca de Lula na eleicdo para presidente da
Republica, enquanto o congresso de 2005
buscou combater a ofensiva da direita para
derrotar o novo governo e sabotar as re-
formas planejadas para superar o modelo
neoliberal, erradicar a fome e combater a
pobreza no Brasil.

Mais uma vez, em escala mundial, a
classe trabalhadora sofre o impacto das
inevitdveis crises estruturais do sistema de
producgédo capitalista, que tem seu eixo na
multiplicagdo dos lucros, e ndo no bem-
estar da pessoa

humana. O sistema financeiro interna-
cional foi sacudido, em setembro de 2008,
por uma imploséo que ja vinha sendo aler-
tada ha muitos anos. Todas as adverténcias
foram barradas pela muralha do chamado
“consenso de

Washington”, pensamento Unico que
ditava regras para os paises pobres e
emergentes, em beneficio dos interesses
financeiros das elites. Ao contrério das
crises anteriores, que atingiam um Brasil
inteiramente vulnerdavel pelos desmandos
dos governantes, hoje nosso Pais é apre-
sentado, mundialmente, como um dos que
rebnem melhores condi¢cbées para minimizar
os estragos desse terremoto e sair dele com
maior

rapidez. Contribuem para isso o bom
nivel das reservas cambiais, o equilibrio
fiscal, a inflagéo controlada, a balanga
comercial robusta, além do vigoroso cho-
gue de investimentos publicos e privados
articulados em torno do PAC, Programa de
Aceleracdo do Crescimento, em curso des-
de 2007. Mas essa perspectiva favoravel sé
existe como elemento de comparagéo com
nagdes em situagdo mais dificil. Os danos
j@ est@o sendo contabilizados na econo-
mia nacional, onde se reverteram as séries

positivas anteriores sobre o PIB trimestral,
emprego formal (Caged),

geracdo recorde de postos no setor
metalUrgico, ampliagdo do crédito e queda
palpavel nos indicadores de pobreza e desi-
gualdade. A crise reabre

mais uma vez, abertamente, a disputa
entre segmentos e classes sociais do Brasil
para definir quem deve arcar com os custos
do ajuste. A histéria

ensina repetidamente que, sem uma fir-
me resisténcia dos trabalhadores, as elites
buscardo jogar sobre nossas costas o peso
maior dos sacrificios para superar uma crise
que elas mesmas criaram e alimentaram,
com sua gandncia e com sua notéria insen-
sibilidade frente aos problemas

vividos por milhées de brasileiros e bra-
sileiras que ainda se encontram confinados
no submundo da excluséo. O 6° Congresso
representa uma oportunidade especial de
aprofundar o debate sobre a delicada situ-
acdo que nosso Pais atravessara em 2009
e 2010, armando a categoria para uma
combativa e lucida intervengéo — ao mesmo
tempo sindical, social e politica — que rejei-
te as demissdes e qualquer idéia de redu-
céo de saldrios. Componente importante
dessa resisténcia serd o apoio a todas as
politicas

de governo que reforcem a incluséo
social, bem como as medidas desenvolvi-
mentistas contra-ciclicas e os investimentos
pUblicos capazes de

gerar emprego e renda.

A CRISE MUNDIAL

Ainda é impossivel prever, com seguran-
ca, a profundidade da crise atual, sua dura-
cdo e suas consequéncias. Com certeza, os
problemas séo mais sérios do que as su-
cessivas crises dos anos 90 (México, Russiq,
Tailandia etc), encontrando paralelo apenas
na quebra da Bolsa de Nova lorque, em
1929, inicio de uma recessGo mundial que
s6 foi superada durante a Segunda Guerra
Mundial, nos anos 40. Desta vez, os proble-
mas ndo ocorreram numa distante periferia



do sistema financeiro capitalista mundial,
mas no seu proprio coracdo. Estd em ques-
tGo o cardter insustentavel de um mode-

lo mundial de producgéo e consumo que
agride o meio ambiente, exclui e mantém
na miséria um bilhdo de seres humanos,
mostra-se incapaz de eliminar as guerras e
demonstra enorme dificuldade em conviver
com as regras da democracia sempre que
alguma nacéo decide, soberanamente, se
afastar das receitas impostas pelas elites
econémicas encasteladas em Wall Street ou
em Davos.

O termo técnico subprime, palavra de
dificil compreenséo para o cidaddo comum,
foi divulgado na imprensa como disfarce
para camuflar a realidade mais profunda
do que estd acontecendo de fato. A des-
regulamentacéo selvagem do sistema fi-
nanceiro e dos mercados, a exaltacéo do
chamado Estado minimo, a farra e a irres-
ponsabilidade comprovadas na condugéo
gerencial dos grandes bancos e corretoras
dos Estados Unidos séo a explicacéo de
fundo para a bancarrota que se irradiou
por todos os paises.

Trilhées de délares provenientes de tri-
butos e recursos publicos ja foram torrados
na tentativa de salvar corporacées gigan-
tes, sem conseguir, até agora, interromper
a hemorragia que completa seis meses.

O organismo capitalista, doentio, teima
em adotar as mesmas reacdes de sempre:
demissdo em massa de trabalhadores, fe-
chamento de plantas, suspensdo de inves-
timentos, clamor pela reducéo de impostos
e desavergonhado pedido de socorro junto
ao mesmo Estado que essas elites tanto
desdenharam durante o apogeu do neoli-
beralismo.

Comportamento doentio que, fatalmen-
te, sé contribuird para agravar ainda mais
uma situacéo que ja@ é muito grave. Toda
crise envolve riscos e

também novas possibilidades.

O jogo das elites financeiras esta claro e
|G era previsivel: atribuir o colapso a er-
ros gerenciais de algumas corretoras e ao
consumismo irresponsdvel dos compradores

norte-americanos de iméveis. A partir dai,
arrancar dos tesouros nacionais 0 maxi-
mo de recursos para sanear as empresas

e comprar créditos podres. Mais uma vez,
estd de volta a velha receita de socializar
os prejuizos, na boca de quem sempre
recusa a idéia de repartir lucros e riquezas.
Nos Estados Unidos, em particular, esté
ocorrendo uma virtual nacionalizagéo dos
grandes bancos, o que desmoraliza com-
pletamente o discurso neoliberal imposto
ao mundo desde o inicio dos governos Rea-
gan e Thatcher, no inicio dos anos 80. Mas,
superada a crise, os donos do capital ndo
vacilardo em defender as mesmas idéias
econdémicas e politicas de antes, voltando a
pregar que a méo invisivel do mercado or-
ganiza a nagdo, que os impostos tém de ser
drasticamente reduzidos, as empresas pri-
vatizadas e o Estado esvaziado de funcdes.
Cabe aos trabalhadores, mediante articula-
céo e mobilizacéo internacionais, aprovei-
tar as chances abertas com o derretimento
do neoliberalismo para erguer uma sélida
alternativa a esse modelo insustentavel.

A alternativa dos trabalhadores deve
incluir o fortalecimento do mundo do

trabalho como eixo central. O melhor e
mais consistente caminho para a superacéo
da crise sistémica mundial estd na inclu-
s@o social dos milhées de seres humanos
a beira da miséria, em seu resgate para a
vida produtiva, para uma convivéncia social
digna e para a mais ampla participacéo
politica .

A especulacéo desenfreada que jogou o
mundo na crise, cabe contrapor um novo
dinamismo produtivo, que valorize a pes-
soa humana como sujeito de direitos plu-
rais, incluindo emprego, toda a agenda do
trabalho decente, saldrio digno, educacéo
de qualidade, previdéncia segura, saude,
habitagéo, seguranga publica, atividades
culturais, acesso democrético ao mundo
das comunicacées de massa e ampla par-
ticipac@o politica em todas as tomadas de
decisdo. Um modelo, em suma, que inter-
rompa os danosos processos de degrada-
c¢do ambiental sintetizados



na angustia do aquecimento global e
proteja também os direitos das geragdes
futuras, a partir de nossos filhos e netos. E
claro que o éxito dessa alternativa requer
mudancas no cendrio politico da maioria
dos paises.

A América Latina desponta hoje como
regiGo onde prevalecem governos de orien-
tacGo a esquerda. Brasil, Uruguai, Argenti-
na, Paraguai, Chile, Bolivia, Equador, Ve-
nezuela, Nicardgua, El Salvador, Honduras,
Guatemala e Panama séo paises que, com
fortes diferencas entre si, aproximam-se
nos temas de maior sensibilidade social.

Estdo unificados pela busca de integra-
cdo regional e pelo afastamento da érbita
diplomatica norte-americana, responsavel
pela excluséo ideolégica de Cuba da convi-
véncia continental.

Mas o cendrio nédo é tdo favoravel no
restante do planeta. E verdade que, sepul-
tada a era Bush, o mundo expressa espe-
ranga e otimismo com o novo presidente
norte-americano, primeiro a realizar antigo
sonho dos direitos civis naquele pais, quer
seja, a eleicdo de um negro ao mais alto
posto da Republica.

Mas, em qualquer hipétese, as rigidas
estruturas do complexo industrial-militar
norte-americano atuardo para confinar a
nova gestdo dentro dos estritos limites da
maior poténcia bélica da histéria da huma-
nidade, que mantém tropas em todos os
continentes e ocupa o Iraque e o Afeganis-
téo a revelia da ONU.

Com certeza, a coincidéncia entre a
campanha presidencial de Obama e a
faléncia fragorosa do projeto fundamenta-
lista e reaciondrio de Bush concorreu para
reforcar as chances de uma gestdo menos
belicista no cendrio mundial, recuperando
iniciativas diplomaticas e esforcos de paz,
o que pode abrir novas perspectivas no
Oriente Médio e esvaziar a histeria anti-
Chaves ou desistir da Operacégo Colémbia
na América Latina, abrindo portas para um
didlogo em torno da readmisséo de Cuba
no dmbito da OEA. Ainda é muito cedo, no
entanto, para verificar o curso dessas hipo-

teses.

De positivo, registrou-se o anuncio de
desativacdo do centro de torturas de

Guantdnamo e vdrios pronunciamen-
tos em defesa dos direitos humanos. Mas
também se registraram sinalizagées dubias
como a decisé@o de boicotar a conferéncia
mundial de revisdo de Durban, sobre o
racismo, bem como a anunciada escalada
militar no Afeganistéo, como contraponto
a diminuicéo de contingentes no Iraque.
Na Europa, Merkel, Berlusconi e Sarkozy
vém dando a ténica de uma orientagdo
politica conservadora, com fortes tragos de
xenofobia e criminalizagGo dos migrantes
gue chegam de paises pobres em busca de
emprego. Tal inclinagéo a direita prevalece
claramente naquele continente, asfixiando
as poucas liderancas de cunho progres-
sista, como de Portugal e da Espanha, por
exemplo, sendo que o trabalhismo brita-
nico ainda ndo teve tempo de se depurar
do vergonhoso alinhamento com Bush que
marcou a gestéo Blair. Na Asia, as expecta-
tivas estdo menos concentradas no cendrio
politico estagnado, que marca a regido, do
gue nos impactos da crise sobre o Japéo,
terceira economia do planeta, e principal-
mente sobre a China e a india, dois paises
com mais de 1 bilhdo de habitantes. Res-
ponsdvel, em grande parte, pelo dinamis-
mo comercial dos Ultimos anos, a China
atravessa os primeiros meses de crise com
uma desaceleragdo menor que as de outras
grandes economias.

Pode sair dela reforcando sua liderancga
internacional, nGo obstante as contradicées
de seu modelo econémico e politico, que
funde herancas do periodo socialista com
modalidades selvagens de acumulacéo ca-
pitalista. A Africa, de grande interesse para
a diplomacia brasileira no governo Lulaq,
segue pautada por instabilidade politica e
intermindveis guerras localizadas, herancas
do colonialismo.

Ali, a Africa do Sul, reconstruida sob a
lideranga de Nelson Mandela, desponta
como exce¢do de dinamismo econémico
e politico. Repartidos entre Asia e Africa,



os paises drabes e isldmicos, muitos deles
fortalecidos pelos recursos do petréleo, ja
ndo ostentam a convergéncia politica das
décadas anteriores, quando se uniam no
combate a Israel, e vivem graves ameacas
frente ao crescimento do fundamentalismo
religioso, capaz de promover fanatismo po-
litico e atentados terroristas odiosos como
o ataque as torres gémeas de Nova lorque,
em 2001.

Em resumo, as maiores possibilidades
de articulacéo regional para enfrentar a
crise mundial com propostas voltadas aos
interesses populares residem exatamente
na América Latina, onde o Brasil tem forte
lideranca.

Seja pelo seu amplo territério, popula-
¢do e porte econdmico, seja pelo respeito
internacional que envolve a lideranca de
Lula, nosso Pais pode ter um papel-chave
numa profunda reforma de todos os orga-
nismos das

Nacées Unidas, a comecar de seu Con-
selho de Seguranca, mas envolvendo prin-
cipalmente agéncias multilaterais como o
Banco Mundial, FMI e OMC, além do BID,
cuja responsabilidade pela crise nGo pode
ser subestimada.

Sem esse esforco, as forcas politicas
conservadoras terdo mais espago, em todo
o planeta, para responder a crise com
medidas protecionistas agudamente nacio-
nalistas e surtos repressivos, com guinadas
a direita que podem repetir, em parte, o
ocorrido na grande depresséo dos anos 30,
ante-sala para o fenémeno nazista.

Nesse delicado contexto mundial, a
dinédmica das disputas politicas internas
ao Brasil ndo pode ignorar a importancia
crescente de nosso Pais nos embates inter-
nacionais para decidir sobre o rumo mais
adequado a superacdo da crise. Seja por
sua presenca no chamado G-20, por sua
lideranga no Mercosul e na Unasul, por
integrar o IBAS (india, Brasil, Africa do Sul),
seja por suas iniciativas de articulacéo Sul-
Sul rumo a Africa, seja pelo empenho na
aproximacéo entre paises drabes e América
do Sul, nosso pais estd apto a ocupar um

posto destacado no redesenhodo equilibrio
mundial de forcas que a crise deve gerar.

A CRISE NO BRASIL

O governo Lula teve éxito no esforco
de romper o ciclo anterior de estagnacéo,
trocando os “véos de galinha” da economia
por uma curva mais estavel de crescimento.
Este é o primeiro elemento a fundamen-
tar as chances maiores de o Brasil — numa
comparacéo com a maioria dos paises
— superar com rapidez e menos danos o
impacto da crise sistémica do capitalismo
mundial.

Mas ndo é o Unico. Mais importante,
ainda, é registrar o acerto da reorientagdo
do crescimento, voltada a libertar o po-
deroso mercado interno brasileiro que os
governos anteriores mantinham bloqueado.

A recuperacdo consistente do saldrio
minimo, os ganhos reais nos reajustes das
categorias sindicalizadas, a universalizacéo
de programas como o Bolsa Familia e Pro-
naf (agricultura familiar) nas dreas mais po-
bres, a implantacéo do crédito consignado,
todos esses fatores, somados, criaram um
dinamismo econdmico novo, que permite
atenuar parcialmente o impacto negativo
decorrente da retracéo no comércio mun-
dial e do travamento do crédito.

Nesse sentido, a primeira alternativa a
ser rechacada com veeméncia consiste nas
velhas e malsinadas propostas de enfrentar
a crise com reducéo de saldrios e com pre-
carizagdo das relacoes trabalhistas.

Por esse caminho, o Brasil jogaria fora
exatamente o maior trunfo de seu cresci-
mento recente, que provou o vinculo exis-
tente entre sustentabilidade econémica
e o combate a desigualdade. Com mais
saldrios e mais programas sociais estimu-
lando a economia, o pais induz as vendas;
com isso, promove crescimento econémico;
a arrecadacéo cresce e o equilibrio fiscal
permite novos investimentos. Somente por
essa trilha, onde o Estado estimula os in-
vestimentos privados, ao mesmo tempo em
que aplica recursos pesados no combate a



pobreza,

impulsionando a producéo e atraindo
maiores investimentos externos, o Brasil e
os paises emergentes chegaréo a um resul-
tado condizente. Cabe ilustrar com nume-
ros concretos esse novo patamar econémi-
co brasileiro.

Entre 2003 e 2008, o PIB acumulou cres-
cimento de 27%, a balanga comercial subiu
53%, as reservas cambiais 439%, os investi-
mentos diretos estrangeiros 119% o empre-
go formal avancou 36% o saldrio minimo
real 67%.

Qualquerleitura objetiva e isenta desses
numeros — leitura que a midia brasileira se
recusa a fazer — indicard uma goleada so-
bre qualquer numero do governo anterior.

Mas esse placar econémico, sozinho,
ndo serd capaz de garantir o desfecho da
disputa j& posta no cendrio brasileiro, onde
a leitura dos jornais detecta uma clara
torcida a favor de resultados negativos na
economia, Unica chance que resta as elites
derrotadas em 2002 para retomar o seu
projeto de poder.

O PAC - Programa de Aceleracéo do
Crescimento, que desde 2007 vem se im-
plantado e consolidando como o maior pla-
no de investimentos publicos e privados ja
ocorrido na histéria do Pais, assumiu agora,
no novo contexto de crise, o papel de peca-
chave da politica federal de investimentos
publicos pesados, direcionados a obras de
infraestrutura (rodovias, ferrovias, portos,
hidrelétricas, metré, contornos de trans-
porte nas regides metropolitanos etc), bem
como a construcéo de moradias populares
para os segmentos de renda mais baixa ou
de grandes obras de saneamento.

Nas ultimas semanas, o lancamento do
programa habitacional “Minha Casa, Minha
Vida”, que projeta construir até 1 milhdo
de moradias nos préximos anos, desponta
como estratégia correta de enfrentamento
da crise, sobretudo pela alta geracéo de
empregos que decorre do programa, apro-
veitando as licdes da politica implantada
por Roosevelt apés a crise de 1929, com
vistas a retirar da depress@o a economia

norte-americana. Néo se pode esquecer
gue nossas chances de superacéo da crise
decorrem, em grande parte, daquele que
foi um dos mais importantes marcos do
governo Lula: interrupcéo do ciclo de priva-
tizagdes, a chamada “priva taria” que mar-
cou o governo FHC.

Sem a resisténcia oposta pelo movimen-
to sindical e popular naquela época, e sem
a vitéria da esquerda nas eleicdes de 2002,
a Petrobras, o Banco do Brasil e a Caixa
Econémica Federal teriam sido entregues,
a preco de banana, como ocorreu na crimi-
nosa privatizagdo da Vale do Rio Doce, aos
mesmos grupos econdmicos denunciados
diariamente em escdndalos financeiros, so-
negacgdo de impostos e corrupgéo de agen-
tes publicos.

E com a Caixa e o Banco do Brasil que o
Estado brasileiro conseguiu lancar o pri-
meiro contra-ataque a paralisacéo geral do
crédito, imposta pelos bancos privados, néo
obstante eles sempre se gabarem de serem
fortes gragas aos muitos anos de lucros
abusivos. E com a Caixa que se viabiliza o
programa para construcdo de 1 milhéo de
residéncias populares. E com o Banco do
Brasil que se pode fortalecer ainda mais a
agricultura familiar nos Territérios de Ci-
dadania. E com a Petrobras que o Estado
anuncia ampliagdo dos investimentos pro-
dutivos para os préximos anos, induzindo
investimentos privados de todas as empre-
sas que gravitam em torno dessa estatal,
que desperta cobica no mundo inteiro. Mas
vale lembrar que a economia nunca deci-
de, sozinha, o resultado da disputa entre
classes sociais e segmentos politicos de um
pais. A definicdo de quem pagard a conta
do ajuste para a crise mundial e para seus
efeitos no Brasil saird das lutas politicas e
sociais em curso. Dai a importdncia de fe-
char a andlise do cendrio econémico atual
com o registro também dos erros aponta-
dos pelo movimento sindical e pela CUT
num balancgo geral do vitorioso governo
Lula.

A crise permitiu escancarar o grave
equivoco da politica de juros sustentada



teimosamente pelo Banco Central, a revelia
das dendncias que o movimento sindical e
todo o seguimento produtivo sustentaram.
Algumas vezes chegamos ao ponto absur-
do de o BC desacatar as orientacdées que o
préprio presidente da Republica divulgava
em suas declaracbées de imprensa.

O resultado mais danoso dessa politica
é que, apds a deflagracéo da crise mundial
em setembro, com todos os paises ricos
promovendo cortes radicais na taxa de
juros, sé em marco o BC brasileiro admitiu
promover o nivel de corte que a gravidade
do momento exigia.

Na mesma linha, também a politica de
superdvit primdrio valeu como equivoco gé-
meo do anterior, refletindo, uma e outra, a
persisténcia no interior do governo Lula de
segmentos ou orientacdes que ainda néo
haviam se convencido dos maleficios sisté-
micos da cartilha neoliberal.

S6 agora as autoridades da drea eco-
némica passaram a anunciar, como |4 era
possivel fazer muito antes, que o superavit
primdrio serd diminuido para que existam
os recursos orcamentdérios demandados
pelo PAC.

Registre-se, ainda, como Gltimo equivo-
co do governo federal na conducéo eco-
ndémica, a decisdo tomada em dezembro
de 2008, por pressdo das montadoras, de
adotar as necessdrias reducées tributdrias e
isencgdes fiscais como medida contra cicli-
ca a queda das vendas, “esquecendo” de
introduzir a indispensével contrapartida de
protecdo dos empregos.

Esse erro valeu como sinal verde para
uma onda covarde de demissées, muito
desproporcional aos efeitos reais sentidos
por empresas que vinham nadando em
resultados espetaculares hda mais de dois
anos.

E verdade que esse erro ja foi corrigi-
do na renovagéo do acordo em margo de
2009, mas vale como demonstragdo ao
movimento sindical de que, ou nos articu-
lamos e antecipamos frente a esse tipo de
risco e de erro, ou sofreremos golpes e der-
rotas que, em tese, ndo deveriam ser faci-

litadas por um governo de raizes populares
e democréticas como o de Lula.

DISPUTA ENTRE
DOIS PROJETOS

A disputa presidencial de 2010 foi an-
tecipada bastante no calenddrio politico im-
posto pela midia. A cada dia, agdées positi-
vas do governo federal sdo desqualificadas
como sendo prdticas eleitoreiras, ao mes-
mo tempo em que sGo ampliados os even-
tos promovidos pelos possiveis candidatos
da oposicdo, minimizando os problemas
ou dificuldades que os cercam. No mesmo
enfoque editorial, essa midia partidarizada
e oposicionista usa destaque diferenciado
para noticias positivas e negativas da eco-
nomia.

Os nUumeros ruins explodem nas prin-
cipais manchetes. Alguns dados positivos
somem em pequenas colunas, como foi o
caso dos numeros de marco de 2009 sobre
producdo de automéveis, robustez da ba-
lanca comercial, primeiros sinais de recupe-
racéo no nivel de emprego, apés o ataque
de irresponsabilidade social que pautou as
empresas em dezembro. No que toca ao
cendrio eleitoral, ndo se pode dizer, ainda,
que o quadro de candidaturas para a Pre-
sidéncia da Republica j@ esteja pronto. E
possivel que sejam lancados mais de dois
candidatos com credenciais para o posto.

Mas é bastante provavel que, no fundo,
se estabeleca o confronto entre apenas dois
projetos. De um lado, manter e aprofundar
o programa de mudancas que vem sendo
conduzido por Lula. De outro, uma forte
candidatura da oposicdo, da alianca PSDB
e DEM (PFL), cuja prioridades nestes Ulti-
mos seis anos foi combater os programas
sociais, a recuperacdo do saldrio minimo, a
independéncia brasileira frente aos Estados
Unidos na diplomacia, a aproximacéo com
os paises irméos da América do Sul e com
a Africa.

Uma das provas claras revelando o perfil
conservador e direitista dessa oposigédo é
a forma preconceituosa com que sempre



ataca a presenca, nos mais altos cargos po-
liticos da Republica, de dirigentes sindicais,
de militantes dos movimentos sociais e de
presos politicos do periodo ditatorial. Enfim,
é bastante provavel que a polarizacéo de
2010 repita as mesmas cores de disputa
entre esquerda e direita que marcaram os
pleitos de 2002 e 2006.

Confirmada essa perspectiva, ndo pode
haver duvidas para o movimento sindi-
cal combativo, regido por uma concepcéo
democradtica que exige sintonia entre as
liderangas e o nivel de consciéncia politica
da classe trabalhadora brasileira como um
todo.

Caberd, mais uma vez, orientar nossas
bases para um claro engajamento em favor
da candidatura comprometida com a con-
solidacéo das mudancas em curso desde
2003, respeitando as regras de néo parti-
darizagdo da vida sindical.

Em qualquer hipétese, ndo cabem ilu-
sdes quanto as consequéncias de uma vité-
ria da oposi¢éo: maior criminalizagdo dos
movimentos sindicais e populares, ameacas
aos programas sociais de redistribuicdo da
renda, interrupgdo das politicas de resgate
do saldrio minimo, retorno a diplomacia
do periodo anterior, perigo de retomada
e finalizacdo completa do ciclo de privati-
zagdes, jogando na privataria também a
Petrobras, o Banco do Brasil e a Caixa Eco-
ndédmica Federal.

E verdade que tanto o movimento sin-
dical brasileiro, quanto os movimentos
populares de um modo geral, ainda néo
conseguiram concluir uma reflexéo politica
mais profunda sobre as transformacées,
sobre os novos papéis e sobre os diferen-
tes desafios colocados para esses agentes
histéricos quando um pais vive reviravolta
tdo forte quanto a decorrente da eleigéo
de Lula presidente da Republica em 2002.
Facil seria repetir a experiéncia de paises
onde o movimento sindical e popular se ali-
nha completamente com o novo governo,
sem qualquer visdo critica, enfraquecendo
o dinamismo das lutas sociais e debilitando
a sociedade civil, com riscos para a prépria

democracia.

Igualmente fdcil seria repetir outras
tantas experiéncias, onde a vitéria eleitoral
popular dura uns poucos meses ou anos,
na medida em que o distanciamento entre
0 novo governo e suas antigas bases sociais
gera polarizacdo e conflitos crescentes.

Em seguida, quebra-se a identidade en-
tre ambos, as elites derrotadas recuperam
félego e, no final, volta-se ao cendrio ante-
rior, de hegemonia neoliberal.

O que é dificil, de fato, mas necessdrio e
indispensdvel, é a busca do correto equili-
brio entre um alinhamento geral a favor do
governo reformista (em nosso 4° Congresso
chamamos esse alinhamento de co-respon-
sabilidade) e a manutencéo de total inde-
pendéncia para propor mudancgas, cobrar,
criticar e até mesmo denunciar seus erros
em mobilizacées publicas de protesto. Por
dificil que seja esse caminho, é nele que o
melhor movimento sindical brasileiro busca
avancar, evitando, por um lado, o velho pe-
leguismo que aproveita os espacgos abertos
para obter beneficios em verbas e recursos,
mas, por outro lado, também combatendo
o sectarismo infantil que consistem iden-
tificar Lula como o grande inimigo, numa
atitude irresponsavel que fragiliza o campo
popular na disputa histérica contra as for-
cas conservadoras da direita.

Dessa forma, uma primeira preocupacéo
do movimento sindical e de nossa categoria
estd em obter das candidaturas progressis-
tas, em 2010, nos niveis estadual e federal,
o compromisso de levar adiante as mu-
dancgas estratégicas, de contetdo popular,
ainda néo concretizadas.

A reduzida base parlamentar obtida por
Lula nas duas eleicdes obrigou-o a formar
aliangas muito amplas, onde se abrigam
até mesmo liderancas do regime ditatorial,
responsdveis por atos de repressdo aos mo-
vimentos sindicais e populares.

Esse fator, bem como erros e hesitagoes
do préprio governo, levam a identificacéo
de importantes dividas frente a base his-
térica que viabilizou as vitérias de 2002 e
2006.A reforma politica talvez represente



o déficit mais preocupante desse balanco,
visto que o governo federal ainda néo de-
monstrou um empenho claro para romper
com as regras eleitorais, partidarias e de
representacéo parlamentar que produzem
a camisa de forca hoje existente no Legis-
lativo, capaz de barrar novos avangos. A
cada votacdo decisiva, registram-se chanta-
gens de segmentos fisiolégicos da chamada
“base aliada”, com altos custos financeiros
e politicos para

Lula. Nenhum passo corajoso foi dado,
até agora, no sentido de assegurar as mu-
dancas imprescindiveis @ moralizagéo e
democratizacéo do sistema eleitoral: finan-
ciamento publico de campanha, voto em
listas, fidelidade partiddria e outras.

Outra importante divida é a nGo-demo-
cratizagdo dos meios de comunicagdo de
massa. Néo ocorreu, até agora, nenhuma
mudanga importante no sistema de conces-
sdes que deixa nas mdos de poucos grupos
empresariais um volume enorme de instru-
mentos, orientados a divulgar a visGo de
mundo e defender os interesses das mes-
mas elites que foram derrotadas nas duas
Ultimas eleicoes presidenciais.

Muito mais que prejuizo ao governo
Lula, esse monopélio agride a prépria de-
mocracia, impedindo que o cidadéo forme
sua prépria opinido a partir de um livre
confronto de versées, dentro das mais am-
plas garantias de liberdade de imprensa,
peca-chave da vida democrdtica.

Assim, as radios comunitdrias seguem
enfrentando ac¢des policiais de fechamento,
as licengas para emissoras de TV vinculadas
a sindicatos de trabalhadores e entidades
populares ficam trancadas, durante anos,
nas gavetas das mesmas autoridades que
s@o rdapidas para atender as demandados
grandes proprietdrios da midia, representa-
dos pela Abert.

E o que é pior, o governo federal néo
enfrenta de forma resoluta os monopélios
de midia que o atacam sistematicamen-
te, perdendo a chance de promover nessa
drea a mesma distribuicdo de recursos que
vem sendo realizada nos programas so-

ciais.

A reforma sindical também néo ultrapas-
sou a margem timida de pequenos avancos
como o reconhecimento das centrais sindi-
cais, ao lado do favorecimento do didglogo
direto com os trabalhadores.

No Legislativo estdo paralisados impor-
tantes debates envolvendo as convencées
da OIT, a jornada de 40 horas néo recebe
o prometido empenho para tramitacéo, a
chamada taxa negocial segue pendente
de definicées, sumiu do cendrio o debate -
ainda mais prioritdrio no novo contexto de
crise — sobre retomada da convencéo que
proibe demissées imotivadas.

Podem se registrar, ainda, as demoras e
omissdes em temas como a reforma tribu-
taria, ambigUidades frente as demandas
dos trabalhadores acerca do chamado fator
previdencidrio e do Imposto de Renda, ao
lado dos questionamentos ja referidos a
conducéo da politica macroeconémica, em
especial no que se refere a taxa de juros, @
omissdo frente aos extorsivos spreads ban-
cdrios, excessivos superdvits primdriospra-
ticados e descontrole sobre as remessas ao
exterior.

Por Gltimo, mas nGo menos importante,
o governo Lula ndo reage com o mereci-
do rigor as freqUentes investidas crimina-
lizando os movimentos sociais, que séo
disparadas pelos governos e pelas policias
estaduais, ou pelos poderes Judicidrio e
Legislativo no ambito federal.

Acumulam-se queixas de que grupos
indigenas, populacgées ribeirinhas, comuni-
dades quilombolas e familias atingidas por
barragens ndo encontram qualquer sensibi-
lidade nas autoridades setoriais responsa-
veis pelas grandes obras de infra-estrutura,
gue em alguns casos promovem danos
excessivos e desnecessdrios ao meio am-
biente, deixando de dialogar com os repre-
sentantes populares.

Mas todos esses problemas ndo com-
prometem o reconhecimento de um nitido
saldo positivo do governo Lula na defesa
dos interesses mais gerais da classe traba-
lhadora e dos segmentos mais pobres da



populacéo.

O registro de tudo o que ainda falta al-
cancar vale como orientagéo ao movimento
sindical, reafirmando a trajetéria interna-
cional que j@ remonta a séculos de mobi-
lizagdes em todos os paises, no sentido de
que os governos comegam e terminam, ao
passo que os processos histéricos séo per-
manentes e irrefredveis.

Em resumo, a disputa entre esses dois
projetos histéricos, um apontando para um
futuro de maior justica social e fortaleci-
mento da democracia,

e outro com nostalgia dera neoliberal,
estd no centro do cendrio politico imediato,
qgue por sua vez é marcado pelo duelo para
definir quem arcard com os custos da grave
crise econdmica do sistema: os trabalha-
dores, pobres e excluidos, ou as elites na-
cionais e multinacionais que nadaram em
lucros e farras financeiras nas Gltimas trés
décadas.

Dessa forma, o fortalecimento perma-
nente da organizacéo sindical e politica
da classe trabalhadora, a partir da prépria
fabrica no caso dos metalurgicos do ABC,
desponta como elemento decisivo para de-
finir quem terd maiores chances de vitéria
nesse embate.

A pauta do 6° Congresso de nosso Sin-
dicato j&@ aponta com clareza a consciéncia
de nossa categoria sobre isso, indicando a
necessidade de continua formacéo de lide-
rancas e das préprias bases, passo a passo
com um dinamismo crescente em nossa
relacéo com organismos da sociedade civil
em torno dos distintos temas da cidadania
ativa: democracia participativa, igualdade
racial, equidade de género, respeito ao
meio ambiente, desenvolvimento da educa-
cdo, defesa dos direitos de criancas e ado-
lescentes, protecGo aos segmentos vulnerd-
veis, eficiéncia na seguranca publica, sem
violagdes aos direitos humanos etc.

Fica claro, também, que esse embate
entre dois projetos de Brasil néo se res-
tringe a esfera das questées federais. Os
dois projetos possuem seus representantes
também no édmbito estadual, regional e

municipal, cabendo ao movimento sindical
brasileiro e aos metalurgicos do ABC definir
com clareza quem séo aliados e quem séo
adversdrios nesse dmbito, sem o que se tor-
nard impossivel realizar com éxito a disputa
nacional.

A DISPUTA NO ESTADO
DE SAO PAULO E NO ABC

A hegemonia partiddria tucana no Es-
tado de Séo Paulo j@ completa 15 anos e
possui inmeras explicagoes.

Na mesma eleicdo que levou FHC a
Presidéncia da Republica, a vitéria de Ma-
rio Covas para governador teve como viga
mestra a credibilidade pessoal dessa lide-
ranca, pelo respeito que envolvia sua con-
dicdo de parlamentar cassado pelo regime
militar, quando foi lider do MDB na Cama-
ra, em 1968, recusando corajosamente a
press@o dos generais para processar Mdrcio
Moreira Alves, seguindo-se o famigerado
Al-5.

Registre-se, também, que Covas dispu-
tou a eleicéo presidencial de 1989 e subiu
no palanque de Lula para apoid-lo contra
Collor no segundo turno.

Por Gltimo, mas nGo menos importante,
o governo Lula ndo reage com o mereci-
do rigor as freqUentes investidas crimina-
lizando os movimentos sociais, que séo
disparadas pelos governos e pelas policias
estaduais, ou pelos poderes Judicidrio e
Legislativo no dmbito federal.

Acumulam-se queixas de que grupos
indigenas, populacgées ribeirinhas, comu-
nidades quilombolas e familias atingidas
por barragens ndo encontram qualquer
sensibilidade nas autoridades setoriais
responsdveis pelas grandes obras de infra-
estrutura, que em alguns casos promovem
danos excessivos e desnecessdrios ao meio
ambiente, deixando de dialogar com os
representantes populares aventureiro como
Francisco Rossi, em 1994, ou, em 1998, de
Paulo Maluf, simbolo do regime militar e da
corrupgdo mais deslavada.

Com o afastamento de Covas, Geraldo



Alckmin buscou apoderar-se de sua heran-
ca politica, se inclinando a posicoes rea-
ciondrias que incluem simpatias por seitas
direitistas da Igreja Catélica.

A hegemonia partiddria estadual ja
vinha sendo reforcada como eixo dos dois
mandatos de FHC, que fez de Séo Paulo,
sede do sistema financeiro e da mais po-
derosa federacéao industrial, sua base prin-
cipal de operacédes, sensibilizando fortes
segmentos de uma classe média que mui-
tas vezes ja tinha demonstrando inclinagées
politicas a direita, como no episédio das
Marchas da Familia com Deus pela Liber-
dade, que em 1964 chamou os tanques das
Forcas Armadas para derrubar o presidente
reformista Jodo Goulart.

Por inUmeras razées, os movimentos
sindicais e sociais paulistas nunca consegui-
ram manter um esforco permanente, disci-
plinado e rigoroso de fiscalizagdo, cobranca
e dendncia que funcionasse como exercicio
de contra hegemonia, mesmo no periodo
(2001-2004) em que a capital do estado
esteve sob administracéo petista.

Memordveis greves e mobilizagdes dos
professores da rede publica estadual des-
pontam praticamente como excec@o Unica
nesse cendrio, sempre combatidas aspe-
ramente por toda a midia. E nessa midia,
aliés, que se localiza o alicerce mais impor-
tante do prestigio eleitoral tucano na esfera
estadual.

A diferenca de rigor com que jornais,
radios e televisées repercutem qualquer
denuncia ou cobranca dirigida ao governo
Lula e com que abafam ou minimizam to-
dos os problemas a respeito da administra-
¢do tucana chega ao ponto de total alinha-
mento partiddrio, dificultando a tomada de
consciéncia, entre os cidaddos, dos muitos
fracassos que cercam o balango desses 15
anos de controle férreo sobre a Assembléia
Legislativa, sobre o Judicidrio e sobre o Mi-
nistério Publico estadual.

Assim é que, no plano da Educacéo, néo
obstante o fato de as liderangas nacionais
tucanas serem extraidas em grande parcela
do meio universitdrio, a qualidade dos ser-

vigos publicos ostenta niveis muito

inferiores ao de Estados dotados de
recursos econémicos menores, o que se
aferiu nos exames federais voltados a pa-
dronizacdo dos niveis de ensino. Causa e
efeito desses indicadores negativos, os sa-
larios médios de professores e funciondrios
da drea nédo se situam no topo do ranking
nacional, como se espera do estado mais
rico da Federacéo.

Na drea da Sadde se repete um quadro
semelhante, em que o funcionalismo é tra-
tado a pdo e dgua e os investimentos ficam
paralisados até o ponto de uma instituicéo
de exceléncia, como o Incor, ter pedido
socorro ao governo federal para néo entrar
em colapso.

A peca-chave da estratégia tucana para
a Saude paulista vem sendo a arquitetura
das chamadas Organizacées Sociais, desti-
nadas a estabelecer parcerias numa gestédo
ndo-publica do setor, o que traz @ memoéria
o retumbante fracasso e as negociatas do
sistema PAS, nos tristes tempos de Pitta e
Maluf.

Na drea da Seguranca Publica, as recen-
tes denuncias de corrupcéo que provoca-
ram a demissdo do responsdvel pela pasta
ainda repercutem a faléncia completa do
sistema, ocorrida em maio de 2006, quan-
do uma facgéo criminosa decretou uma
rebeliGo em praticamente todos os presi-
dios do estado e chegou a colocar em fuga,
na capital paulista, as unidades méveis de
policiamento ostensivo.

Também desponta, no setor de transpor-
tes, como grave indicio de md gestdo ou
corrupgdo, os extorsivos precos cobrados
nas estradas paulistas, agora forcados a
reducéo devido aos precos introduzidos nas
concessoes federais.

Merece registro também, na caracteriza-
céo do dominio politico tucano no estado
de Sdo Paulo, desmentindo as tentativas de
Serra de apresentar- se como adversdrio do
chamado neoliberalismo, que a sua jogada
econdmica e financeira mais importante em
todo o mandato foi a tentativa de privatiza-
¢do da Nossa Caixa e da Cesp.



No que se refere a esta Gltima, o leilGo
esbarrou na falta de compradores inte-
ressados e, no caso da Caixa Estadual, a
venda ocorreu de fato, ndo significando
privatizacdo somente pela corajosa deciséo
de Lula, que determinou ao Banco do Brasil
sua aquisigdo.

Em contraste com a abertura ao didlogo
geralmente encontrada nas diversas instan-
cias do governo federal, Serra se caracteri-
za pela avers@o aos movimentos sindicais e
populares, raramente ouvindo suas deman-
das ou, pelo menos, entabulando reunides.

Essa intransigéncia e insensibilidade
ajudam a explicar, entre outros desdobra-
mentos, o fato de SGo Paulo despontar em
primeiro lugar no ranking nacional das
ocupacdes de terras, promovidas pelos tra-
balhadores rurais no embate pela reforma
agrdria.

Por fim, a gestdo Kassab na capital do
estado, partilhada pelos tucanos, vem en-
frentando intermindveis episddios de cor-
rupgéo entre agentes da administragéo
municipal, bem como denuncias de perse-
guicdo criminosa sobre as pessoas pobres
e criangas que dormem nas ruas, por forga
da chamada politica de “higienizacGo” que
é sustentada principalmente na drea central
da cidade, onde mendigos s@o atacados
por jatos de dgua durante a madrugada.

Caracterizados dessa forma o contexto
politico nacional onde predomina o desem-
penho das politicas desenvolvimentistas e
distribuidoras de renda que pautam o go-
verno Lula, bem como o cendrio estadual,
onde ainda tem hegemonia o projeto politi-
co do periodo FHC, cabe realcar, agora, a

importéncia dos componentes regionais
gue ajudam a definir o equilibrio de forcas
no cdmputo brasileiro.

O ¢ltimo congresso de nossa catego-
ria, em 2005, definiu como tema bdésico a
guestdo regional por duas razées mais im-
portantes. Em primeiro lugar, pela compre-
enséo de que toda mudanca politica, eco-
ndmica ou social de um pais se concretiza,
sempre, no plano local, onde de fato acon-
tecem, ou ndo, os conflitos, as disputas, as

crises e também os ciclos de crescimento e
otimismo.

Por outro lado, por estarmos conscientes
da importancia especial que o ABC paulista
possui como drea de forte producéo indus-
trial, alta concentracéo populacional, ex-
pressiva arrecadacdo e ilimitado potencial
de participacéo politica e de presséo social
sobre os rumos gerais da nacéo brasileira.

Qualquer balanco honesto sobre a evo-
lugdo dos Gltimos anos registrard um saldo
de avancos positivos. Politicas federais via-
bilizaram a Universidade Federal do ABC,
hoje despontando como a mais promisso-
ra instituigdo oficial de ensino superior no
pais, ao lado da extensGo do campus da
Universidade Federal de Séo Paulo a Dia-
dema.

Compdéem também esse saldo a am-
pliacéo da producéo do Pélo Petroquimico,
qgue no passado sofreu até ameacas de
fechamento, a implantacéo de um posto
avancado do BNDES, investimentos pesa-
dos na drea de saneamento bdsico (coletor
tronco), viabilizagéo técnica do Ferroanel e
construcdo efetiva do trecho sul do Rodo-
anel, com investimentos partilhados entre
Uniéo e Estado.

A recente eleig¢do de Luiz Marinho pre-
feito de Séo Bernardo, resultado mais
expressivo entre as vitérias obtidas pelos
trabalhadores na regido em 2008, abre ca-
minho para a consolidagdo e multiplicagéo
dessas conquistas.

Seja pelo fato de ter liderado com alto
reconhecimento o nosso sindicato durante
sete anos, de ter sido presidente da CUT
nacional e exercido o cargo de ministro em
duas dreas fundamentais como Trabalho e
Previdéncia, reGdnem-se em torno dele inG-
meras condi¢des para liderar um novo salto
da regiGo em termos de prestigio politico e
investimentos produtivos. Esse salto j@ vem
sendo preparado ha muitos anos, conforme
se consolidou entre a classe trabalhadora
da regiGo uma compreenséo politica mais
profunda sobre a importéncia das diferen-
tes lutas pelos direitos de cidadania e pela
importdncia da regionalidade nesses emba-



tes, para além da necessdria consciéncia de
classe, como pressuposto fundamental, e
da prioridade sempre depositada nas ques-
tdes estratégicas do projeto de Brasil que
nos move na disputa com as elites domi-
nantes.

Assim é que, em nosso congresso an-
terior, firmamos nas resolucées finais: “Os
municipios constituem, de certa forma, os
tijolos com os quais se constréi a economia
nacional e se estrutura a vida em socieda-
de. Assim como a politica econémica na-
cional deve se preocupar com a construgdo
de um ambiente favoravel ao crescimento
industrial, avanco nas exportacdes, investi-
mentos produtivos e otimizacéo dos gastos
publicos, é necessdrio pensar as politicas
gue tornariam mais eficaz o desenvolvi-
mento no plano local, consolidando a vo-
cagdo industrial do ABC, evitando a fuga
de empresas e a guerra fiscal, integrando
tecnologias de ponta ao poderoso parque
produtivo aqui implantado”.

“Essa articulagdo criativa do potencial
local assume diversos recortes territoriais,
mas o municipio desempenha sempre um
papel importante.

Por outro lado, a nocdo de desenvolvi-
mento ndo se limita a idéia de crescimento
econémico, por mais importante que este
seja.

Crescimento se mede com indicadores
frios como o PIB ou a renda per capita. De-
senvolvimento se mede com avaliacéo da
qgualidade de vida em geral: satde, edu-
cagdo, segurancga, moradia, cultura, meio
ambiente sauddavel,participacéo cidadé e
valores humanos de solidariedade”.

Antes desse congresso, em especial nos
anos 1990, nossa categoria acompanhou
de perto, apoiou e até liderou inUmeras
iniciativas relacionadas com essa estratégia
regional, entre as quais se deve registrar
o surgimento do Consércio Intermunici-
pal do ABC, em 1990, reunindo os sete
prefeitos da regido; o Férum da Cidada-
nia do Grande ABC, em 1994, apoiado
na experiéncia vitoriosa de Celso Daniel,
qgque em 1991 lancou o Férum Permanente

de Discussdées de Santo André; a Cadmara
Regional do Grande ABC, em 1997, articu-
lando o governo estadual na gestdo Covas,
poderes publicos locais e sociedade civil;
aprovacéo, no mesmo ano, da Agéncia de
Desenvolvimento Econémico do Grande
ABC, lancamento do primeiro Planejamento
Estratégico Regional, em 1999.Todo esse
acumulo de debates, articulagdes e implan-
tacdo concreta de politicas bem sucedidas
estéo na raiz das iniciativas mais recentes
adotadas por nosso Sindicato, sempre em
parceria com outras categorias de traba-
Ihadores, no sentido de organizar grandes
semindrios de impacto estadual e nacional,
com a presenca de vdrios ministros para
debater com todos os segmentos produtivos
e representagdes sociais diversificadas os
préximos passos a serem dados.

Na medida em que essa lGcida estraté-
gia de valorizacéo das articulacées regio-
nais envolve sempre, como calcanhar de
Aquiles, a disputa sobre qual serd a infor-
macdo veiculada pela imprensa a respeito
de cada evento ou disputa, nosso Sindicato
compreendeu a importéncia crucial de in-
vestir no fortalecimento de inOmeros vei-
culos de comunicacéo de massa. S6 dessa
forma os trabalhadores passam a contar
com chances reais de vencer a disputa de
hegemonia presente nessas insténcias de

didlogo com empresdrios e poderes pU-
blicos, garantindo-se objetividade e hones-
tidade na informacéo concreta do que vai
sendo aprovado e encaminhado.

No mais recente desses grandes even-
tos, “ABC do Didlogo e do Desenvolvimen-
to”, ocorrido em marco de 2009, foram
estabelecidos importantes consensos que o
presente congresso deve incorporar como
parte integrante de suas resolucgées.

Ali foram apontadas propostas concre-
tas, vidveis e muitas vezes revoluciondrias
de modificacées e aperfeicoamento na
acdo dos mais importantes instrumentos de
inducdo do crescimento, como o BNDES,
mudancgas na politica oficial de juros e de-
mocratizagdo do Conselho Monetdrio Na-
cional, facilitagéo do crédito produtivo etc.



Além de aprovar o relancamento da Ca-
mara Regional do Grande ABC, o semindrio
repassou todos os inUmeros temas deba-
tidos desde os anos 1990, seja a respeito
de questdes logisticas, importéncia dos
arranjos produtivos locais, formagéo e qualifi-
cacdo dos trabalhadores, universidade e pélo
tecnolégico, capacitacdo de micro e peque-
nos empresdrios, propostas tributdrias, banco
popular, potencialidades do turismo regional,
protecéo ao meio ambiente, com énfase na
defesa do emprego e dos saldrios na presen-
te conjuntura de crise internacional.

Com base nessa avaliacéo que fazemos
do cendrio nacional e local, e armados com
propostas concretas para intervencGo em

qualquer debate sobre os rumos gerais do
Pais e de nossa Regiéo, os metalirgicos do
ABC fazem de seu 6° Congresso um mo-
mento especial para aprovacéo de propos-
tas fortalecendo nossa organizagéo no local
de trabalho e nossa intervencéo junto a
sociedade como um todo. Do 6° Congresso
sairemos mais fortalecidos para o prossegui-
mento da luta histérica em defesa dos em-
pregos, dos saldrios e das condicées de vida
de todos os trabalhadores, bem como no
sentido de reforcar todas as lutas nacionais
voltadas & transformacgéo do Brasil num pais
justo, democrdtico, soberano, assentado na
liberdade e projetado no sentido de constru-
cGo permanente da igualdade social.




ORGANIZACAO

NO LOCAL DE
TRABALHO

a dos metalor




Um dos principais marcos da histéria e
da identidade dos metalturgicos do ABC foi
a conquista da organizacéo no local de tra-
balho, apesar das restricbes impostas pela
legislacéo/que regula, desde a promulga-
cao.da CLT em 1943, o direito sindical e do
trabalho no Brasil.

O que distingue nossa experiéncia
de outras experiéncias do passado, assim
como de outras categorias, é o fato de
termos conseguido avangos na organizagéo
no local de trabalho, através das Comissées
de Fabrica, do Sistema Unico de Represen-
tacdo (SUR) e, mais recentemente, através
dos Comités Sindicais de Empresa. Atual-
mente, cerca de 70% dos metalUrgicos do
ABC tém representacdo sindical no local de
trabalho.

Ao transpormos os portées da fabrica e
instituirmos no seu interior a organizagdo
dos trabalhadores e sua representacéo
sindical, rompemos, de fato, com um dos
mecanismos da velha estrutura corporativa,
gue nega este direito, e demos um passo
fundamental no processo de democratiza-
cdo das relacées de trabalho.

Sem a organizagdo dos trabalhado-
res dentro das fabricas, ndo teriamos tido
condicoes de enfrentar, como o fizemos
nos anos noventa, os desafios da rees-
truturacéo produtiva implementada pelas
empresas. Sem uma organizagdo sélida no
local de trabalho e sem uma representacéo
sindical qualificada no chéo de fdbrica, néo
poderemos, tampouco, defender com éxito
os interesses dos trabalhadores neste mo-
mento de crise.

O nosso principal desafio no presente e
nos préximos anos é consolidar esta orga-
nizacGo. Ndo se trata de ampliar indiscri-
minadamente o numero de CSEs na nossa
base, mas de aprimorar os processos que
transformam a organizagéo no local de
trabalho num instrumento efetivo nas méos
dos trabalhadores e do Sindicato para
defender seus interesses imediatos e demo-
cratizar as relagdes de trabalho.

Para atingirmos este objetivo, seré ne-
cessdrio aprofundarmos neste congresso a

reflexdo sobre questées fundamentais:

1. Significado politico da OLT. A primeira
delas é o significado politico da organiza-
¢@o no local de trabalho e sua importancia
no projeto sindical que o SMABC vem cons-
truindo, desde a emergéncia do novo sindi-
calismo.

2. Estratégia de consolidacdo da OLT. A
segunda questdo esté relacionada com a
leitura que fazemos da realidade das fébri-
cas onde estdo sendo instituidas as experi-
éncias de organizagdo no local de trabalho.
Este diagnéstico é fundamental para a ela-
boracgdo de diretrizes de acéo estratégica
visando sua consolidagéo.

1.Trabalho decente e responsabilidade
social da empresa. A terceira questéo esté
relacionada com uma nova cultura nas
relagdes capital-trabalho, baseada na res-
ponsabilidade social das empresas e nos
principios do trabalho decente defendido
pela OIT. Compreende um conjunto diver-
so de elementos, como os direitos sindicais
e trabalhistas, a promocgéo da igualdade
nas relagdes raciais e de género, a respon-
sabilidade sécio-ambiental das empresas,
saude e seguranca no trabalho, o combate
a precarizagdo do trabalho, entre outros.
Todas elas tém uma relagéo direta com um
dos eixos centrais de debate do congresso:
a organizacéo no local de trabalho. Nosso
desafio é como estabelecer estas relacoes,
tendo em vista consolidar a OLT em nossa
base.

O Significado Politico da Organizagéo no
Local de Trabalho: a OLT que queremos

No ABC a organizacéo no local de tra-
balho foi conquistada na luta, nédo foi uma
concessdo das empresas. Foi legitimada
pela acdo dos trabalhadores e do Sindicato
e é reconhecida pelas empresas quando se
trata de resolver problemas envolvendo os
trabalhadores.

A OLT é um elemento fundamental do
projeto politico do SMABC, desde as ori-
gens do novo sindicalismo. Neste sentido,
é necessdario resgatar as principais caracte-
risticas da organizacéo no local de trabalho
qgue queremos consolidar em nossa base.



Um dos problemas que enfrentamos é a
falta de compreenséo do seu significado
politico, que compreende diversos aspectos:

Projeto do SMABC

O SMABC é considerado o berco do
novo sindicalismo. As lutas dos metalurgi-
cos, a partir do final dos anos setenta do
século passado, contribuiram para mudar
a histéria do sindicalismo e da sociedade
brasileira. Essas lutas desenvolveram-se
em torno de principios e idéias (liberda-
de, autonomia, democracia, organizagéo
dos trabalhadores no local de trabalho, a
acdo visando a transformacéo da socieda-
de, numa perspectiva classista) que deram
origem a uma nova concepcédo de sindicato
e a proépria CUT.

A OLT tem uma importéncia especial
neste projeto. Como este direito é negado
aos trabalhadores brasileiros pela legis-
lagéo que regula a estrutura sindical, o
SMABC vem desenvolvendo, desde os anos
oitenta, uma politica de ruptura com esta
estrutura, conquistando, através da luta, a
organizagdo no local de trabalho.

Havia uma expectativa de que a refor-
ma sindical e trabalhista contemplasse esta
reivindicacéo histérica dos trabalhadores.
O esvaziamento da proposta nos leva a
priorizar, em nossa base, a consolidagéo da
organizagdo que conquistamos e a colocar
no horizonte a luta mais geral pela aprova-
¢do da Convencédo 87 da OIT, que regula o
direito de organizacéo sindical. Trata-se de
transformar uma conquista dos metalurgi-
cos do ABC em direito de todos os traba-
Ihadores brasileiros.

Contra-poder

Ao conquistarmos a organizagdo dos tra-
balhadores no local do trabalho, consegui-
mos estabelecer limites ao poder do capital,
transformando o padréo de relagées do tra-
balho até entéo existentes. O poder quase
ilimitado da empresa de definir, unilateral-
mente, as regras da contratacéo e uso da
forca de trabalho foi quebrado. A empresa
passou a ter que ouvir e a negociar com os

trabalhadores e sua representacéo sindical
as questdes envolvendo conflitos de interes-
se.

Cidadania

Os trabalhadores, ao conquistarem um
espaco préprio de organizacéo no interior
da fébrica, ampliaram as fronteiras da cida-
dania. Conseguiram ter voz, expressar suas
demandas e ter na representacgéo sindical
um canal de negociacéo com a empresa.
Tudo isto lhes conferiu uma nova identida-
de: sairam de uma situacéo de negacéo
da cidadania, onde néao lhes eram reco-
nhecidos direitos fundamentais, para uma
situagdo de sujeitos de direitos (condigdo
em que os trabalhadores se organizam e
lutam para conquistar novos direitos), com
espaco reivindica-los e de transforma-los
em objeto de negociagdo com os patrdes.
Trouxeram, assim, a cidadania para dentro
da empresa, democratizando as relacées
de trabalho.

Democratizacédo das relacoes

de trabalho

Ao promover a unido e a mobilizagéo
dos trabalhadores em torno de seus inte-
resses, a OLT contribuiu para democratizar
as relacées entre os préprios trabalhadores.

O contato direto dos representantes
sindicais com os trabalhadores, o levanta-
mento e encaminhamento de suas reivindi-
cagdes, as reunides para discutir problemas
setoriais, as assembléias para debater e
aprovar demandas gerais (PLR ou outras
questdes envolvendo os interesses do con-
junto dos trabalhadores), estabeleceram
um canal sistemdatico de discusséo e de
participacdo no encaminhamento de de-
mandas a serem negociadas com a empre-
sa. Criaram também um fluxo continuo de
comunicacéo e de didlogo entre represen-
tantes e representados.

O exercicio de um contra-poder no
espaco fabril gera, por sua vez, relagées de
poder entre aqueles que passam a repre-
sentar os trabalhadores (ou sédo eleitos para
os representar) e os préprios trabalhado-



res. A democracia ndo deve ser apenas um
principio e um valor: deve se traduzir na
pratica cotidiana entre os que foram eleitos
para representar os trabalhadores e sua
base de representacdo.

Para que a democracia prevaleca entre
os trabalhadores, no entanto, é necessario
qgue, além de ser reconhecida como valor
fundamental, seja traduzida na pratica co-
tidiana do exercicio de poder entre os pré-
prios trabalhadores.

Neste sentido, o trabalho de base ganha
um novo significado: néo se trata de esta-
belecer com os trabalhadores uma relacéo
meramente instrumental (angariar o maior
numero de adeptos para uma causa ime-
diata, em troca de eventuais beneficios),
mas de criar as condicées para que eles se
tornem sujeitos da acéo voltada para trans-
formar as relagées de trabalho e suas con-
dicdes de vida.

Ao relativizar o poder da empresa, a
OLT contribuiu também para democratizar
as relacdes capital-trabalho. A negociacéo
assume um papel fundamental neste pro-
cesso. Torna-se o canal por exceléncia de
solucdo dos conflitos de interesse que sur-
gem nas relacdes de trabalho, contribuindo
para o desenvolvimento de uma nova cul-
tura nas relagdes capital-trabalho.

Autonomia

O conceito estd na base do projeto po-
litico da CUT e do SMABC. Significa, em li-
nhas gerais, a capacidade do sujeito de de-
finir a linha que orienta sua prépria acéo. E
o oposto de heteronomia, situacéo em que
o sujeito subordina-se a regras ditadas por
outro (o chefe, a empresa).

A organizacgéo no local de trabalho deve
ser vista como instrumento que amplia e
fortalece a autonomia dos trabalhadores.
A questdo da autonomia coloca um desafio
também na relagdo entre os préprios tra-
balhadores: cria uma tenséo positiva entre
representantes e representados e recoloca
no centro dessa relacéo principios e valores
fundamentais (democracia, solidariedade,
equidade, dignidade).

Classe

Como ja foi apontado acima, a OLT
tem na sua origem um cardter classista. E a
compreensdo desta dimens@o que permite
aos trabalhadores distinguir seus interesses
histéricos dos interesses dos empresdrios.

A falta de clareza (ou de firmeza) em
relacéo a este principio pode levar a OLT a
defender e a estabelecer relacées de parce-
ria com a empresa.

Os exemplos histéricos mostram que em
todos casos onde isto ocorreu a organiza-
céo dos trabalhadores perdeu legitimidade
e forca.

Solidariedade

Uma das caracteristicas mais fortes do
novo sindicalismo, na sua origem, foi a so-
lidariedade entre os trabalhadores, sempre
qgue algum grupo estivesse enfrentando um
momento ou uma luta dificil.

Este gesto de estar junto e assumindo
como seu o sofrimento ou o problema do
outro, contribuiu para reforcar entre os tra-
balhadores o sentimento de pertencerem a
uma mesma classe e de compartilharem o
mesmo projeto sindical e politico.

Este principio torna-se fundamental para
fortalecer a organizagdo no local de traba-
lho, especialmente se levarmos em conta
a diferenciacéo criada (ou explorada) pela
empresa para impedir sua unido: horistas e
mensalistas; homens e mulheres; negros e
brancos; jovens e trabalhadores maduros;
trabalhadores da empresa e terceirizados;
portadores com doencas ocupacionais e
trabalhadores sem essas doencas e pessoas
com deficiéncia.

A solidariedade é o instrumento que
dispomos para combater a forma como
a fabrica usa, a seu favor, a fragmenta-
cdo e diferenciacdo dos trabalhadores e a
precarizacdo dos direitos como diferencial
competitivo, estabelecendo a disputa entre
os companheiros de uma fébrica e os de
outra. A OLT deve cumprir este papel fun-
damental: unir o conjunto dos trabalhado-
res da empresa em torno do projeto e da
agenda sindical.



Contra-hegemonia

Por ser parte de um projeto politico mais
amplo, a OLT compartilha uma viséo de
mundo (a sociedade que desejamos para
ndés e as geragdes futuras) que orienta
a atitude, o discurso e a pratica de seus
membros, particularmente daqueles que
cumprem o papel de representacéo.

Néo se trata de idéias abstratas, mas
fundamentalmente de uma prética imbuida
desta visdo de mundo e dos valores que
resgatam a dignidade do trabalhador como
ser humano.

A OLT move-se, aqui, num campo sim-
bélico onde a empresa também concorre
com seu discurso, sua visdo de mundo e
sua pratica cotidiana. Os dirigentes, mili-
tantes e trabalhadores enfrentam o desafio
permanente de compreender e desconstruir
o discurso da empresa, contrapondo-se a
ele.

Nessa batalha permanente, vence quem
tiver maior poder de persuaséo, de con-
vencimento. Dai a importdncia néo sé da
fala do dirigente, mas dos meios de comu-
nicacéo que dispde (Tribuna Metalurgica, a
titulo de exemplo).

Como foi apontado acima, séo funda-
mentais nesse processo ndo apenas as
idéias, mas também a atitude, a pratica
cotidiana dos dirigentes. Neste sentido, eles
devem estar impregnados de uma ética e
de valores morais que séo préprios da clas-
se trabalhadora e que expressam sua viséo
de mundo para o conjunto da sociedade.
Ao desempenhar este papel, o dirigente se
torna um educador, no sentido pleno da
palavra.

Estratégia para organizar a OLT na base
do SMABC (ou da OLT que temos para
aquela que queremos).

Temos hoje, em nossa base, uma rea-
lidade complexa em que as experiéncias
de OLT apresentam graus diferenciados de
consolidagdo. Isto se deve a vdrios fatores.
Nosso desafio é fazer um diagnéstico preci-
so deste quadro e desenvolver uma estraté-
gia para superar a situacéo atual e chegar,
no futuro, onde desejamos.

O quadro atual da organizacéo no local
de trabalho na base do SMABC revela um
processo ainda em construgdo. Isto fica cla-
ro quando consideramos as diversas formas
de OLT com as quais lidamos (Cipa, CF,
SUR, CSE),assim como os problemas que
enfrentamos em cada uma delas (ou nas
relagdes entre elas, numa mesma fdabrica).

As relagdes entre diversas formas de
OLT (CF, SUR e CSE) tém sido construidas a
partir da leitura dos desafios que enfrentam
em cada fabrica. Com excecéo do CSE, néo
existe, do ponto de vista formal, atribui-
coes especificas para cada uma. No ABC
elas operam num campo de ambiguidade,
superado pelo bom senso e pela capacida-
de de direcéo politica dos dirigentes. Nem
sempre este processo é isento de conflitos.

Esta questdo precisa ser enfrentada e
coloca em destaque a importéncia de uma
definicdo, por parte deste congresso, que
regule em nossa base a organizacgéo no lo-
cal de trabalho. Para além dessa regulagéo,
é preciso avancar na elaboracéo e imple-
mentacdo de uma politica voltada para
consolidar a OLT que hoje temos.

Esta politica deve levar em conta trés
questdes bdsicas:

1. O grau diferenciado de estrutura-
¢ao da OLT nas fabricas

Apesar dos esforcos feitos para ampliar
em nossa base a organizacéo no local de
trabalho, temos hoje um quadro em que
podemos agrupar, grosso modo, as experi-
éncias de OLT em trés situacdes.

- A primeira, em que a OLT estd melhor
estruturada: tem uma base sélida de legiti-
midade e de reconhecimento dos trabalha-
dores; é reconhecida pela empresa e tem
papel efetivo na negociacéo das questdes
relacionadas aos interesses dos trabalhado-
res; desenvolve um trabalho de base siste-
matico, envolvendo os trabalhadores nas
questdes e acdes sindicais.

- A segunda, onde o OLT enfrenta
dificuldades para se consolidar. Apesar do
reconhecimento formal da OLT pela empre-
sa, sua acéo em defesa dos trabalhadores



ainda é limitada e espordadica (por ocasiéo
da PLR, por exemplo). Enfrenta dificuldade
para se contrapor a linha de gestéo do tra-
balho desenvolvida pela empresa, processo
qgue fragiliza sua base de apoio e de reco-
nhecimento por parte dos trabalhadores.

- A terceira inclui as fabricas onde a
OLT encontra-se numa situacéo fragil de
estruturacéo. Apesar de terem uma repre-
sentacdo sindical formal (CSE), os traba-
Ihadores néo se encontram organizados. A
situag@o cria uma enorme dependéncia do
Sindicato (assessoria de base) para intervir
em defesa dos seus interesses. Pode criar
também um terreno propicio a cooptagédo
do representante sindical por parte da em-
presa.

2. Levar em conta a estratégia da
empresa

Uma linha estratégica de acéo para con-
solidar a OLT em nossa base deve levar em
conta a diversidade de situacées apontada
acima. Para ser eficaz, no entanto, deve ir
além deste diagnéstico parcial: é preciso
desvendar também a estratégia das empre-
sas em relacéo ao controle cotidiano dos
trabalhadores.

Esta estratégia tornou-se mais comple-
xa, a partir dos anos noventa, quando as
empresas mais expostas @ concorréncia e
melhor posicionadas na cadeia produtiva
implementaram um processo sistémico de
reestruturagdo produtiva. Ela articula mu-
dancas na organizacéo da producéo e do
trabalho com formas novas e mais sutis
de controle dos trabalhadores. O controle
direto, tipico do taylorismo-fordismo, tem
sido substituido por outro, de interioriza-
cdo.

A empresa estabelece uma nova forma
de relagcdo com seus trabalhadores, pas-
sando a demandar deles: engajamento
incondicional com a produtividade; coope-
raco com outros trabalhadores, qualquer
gue seja sua fungdo ou posicdo hierarqui-
ca; inser¢cdo numa rede de colaboragéo e
de troca confidvel de informacdes; relagéo
individual do trabalhador com seu superior

hierarquico, em detrimento de relacoes
horizontais, com seus pares.

Busca-se criar uma nova cultura, que
substitui a disciplina obrigatéria e repres-
siva e que, ao mesmo tempo, simboliza a
participacdo consensual dos trabalhadores
nas atividades da fabrica. Em outras pala-
vras, a empresa sofisticou o discurso e as
formas de controle. Aprimorou a comuni-
cacdo e individualizou a relagéo com os
trabalhadores, procurando conquistar co-
racdes e mentes.

Na outra ponta da cadeia produtiva,
encontramos uma realidade totalmente
diferente. As mudancas na organizagéo do
trabalho e da producéo, quando existem,
s@o tépicas e parciais. Predominam meca-
nismos repressivos de controle e métodos
abusivos de exploracéo do trabalho. For-
mas precdrias de contratac@o e condigdes
também precdrias de trabalho séo recor-
rentes nesta situagdo.

O préximo congresso deverd aprofundar
a reflexdo e o debate sobre estas questoes
com o objetivo de identificar os elementos
que daréo corpo a uma linha estratégica de
acdo, adequada a esta diversidade de situ-
agdes. Em outras palavras, para o SMABC
consolidar a organizacgdo no local de traba-
lho na sua base, deverd tracar diretrizes de
acdo que contemplem esta realidade com-
plexa e diversa de organizacéo da produ-
céo e de gestdo do trabalho nas fabricas.

3.A importancia de uma acéo coor-
denada para implementar uma politica
de consolidacéo da OLT

Levando em conta o quadro esbocado
acima, é necessdrio desenvolver uma poli-
tica para consolidar a OLT em nossa base
e que tenha como referéncia a realidade
diferenciada das fdabricas.

O plano de acéo a ser aprovado no
congresso, contemplando diversas questdes
(saude e seguranca no trabalho; meio am-
biente; responsabilidade social da empresa;
igualdade nas relacées raciais e de género;
formacdo; comunicacgdo) deve conter pro-
postas que se adequem a situacéo real de



organizacéo dos trabalhadores nas fabri-
cas.

O plano deve conter metas que possam
ser alcancadas no mandato da atual dire-
¢éo e cuja implementagdo possa ser acom-
panhada e avaliada de forma sistemdtica.

Em outras palavras, para que o plano
tenha sucesso, é necessdrio uma estratégia
gue articule essas experiéncias e lhes dé
uma direco comum.

RESPONSABILIDADE SOCIAL
DA EMPRESA

A idéia predominante na sociedade é a
de que a empresa é uma entidade de cara-
ter privado, regida por normas e principios
definidos por seus proprietdrios, e coman-
dada pelos desafios do mercado, entre os
quais a competitividade é ressaltada como
condicdo de sobrevivéncia da prépria em-
presa.

Em nome da competitividade ela busca,
nos momentos de bonanca, o envolvimento
dos trabalhadores, elaborando o discurso
de que o destino deles estd intimamente
relacionado ao sucesso da empresa, procu-
rando estabelecer entre ela e seus traba-
Ihadores uma relacéo de compromisso e de
parceria.

Em momentos de crise, a competitivida-
de torna-se uma questéo de sobrevivéncia
e a racionalizagdo de custos sua principal
preocupacédo. Os cortes envolvem geral-
mente a reducdo de postos de trabalho e
os trabalhadores passam a ser vistos como
objeto de medidas saneadoras da empresa.
Muda-se o cendrio, altera-se o discurso,
redefine-se a prdatica.

Na visdo dos metaltrgicos do ABC, no
entanto, a empresa é, por sua natureza,
um empreendimento de cardter social. Des-
de sua origem, ela estabelece relagées com
a sociedade. Esta relacéo é mediada pelo
poder local, de quem geralmente recebe
incentivos e subsidios, pela populacéo que
consome seus produtos e, de forma espe-
cial, pelos trabalhadores que asseguram,
através do seu trabalho, o pleno funciona-

mento e o éxito do empreendimento, seja
ele voltado para a producéo de bens ou de
servigos.

Os impostos pagos ao governo reforgam
este carater social da empresa. Primeiro,
porque sdo resultado do trabalho que va-
loriza o capital e, segundo, porque desti-
nam-se ao fundo social que o Estado usa e
devolve a sociedade na forma de servicos e
de politicas publicas.

O SMABC, coerente com esta visdo, tem
lutado para, nas duas Ultimas décadas,
construir uma nova cultura nas relagées
capital-trabalho, baseada no didlogo, na
negociagdo, na luta e, fundamentalmente,
no principio da responsabilidade social das
empresas. Acredita que esta cultura deve
prevalecer em momentos de bonanca, as-
sim como nos periodos de crise.

Néo confunde responsabilidade social
com assistencialismo, embora reconheca
que projetos da empresa focados em pro-
blemas sociais da comunidade sejam im-
portantes, recomendando a participagdo
dos trabalhadores nessas iniciativas.

Para o Sindicato uma empresa passa a
ter responsabilidade social quando incor-
pora em seu projeto e em suas prdticas
gerenciais temas da agenda do trabalho
decente, como a valorizagéo do didlogo, o
respeito aos direitos sindicais e trabalhistas,
o combate a discriminacgéo racial, a promo-
céo da igualdade de género nas relagées
de trabalho, a valorizacéo do jovem e do
deficiente, o investimento na qualificacéo
profissional, o respeito e a contratacéo de
pessoas com mais de 40 anos. Uma em-
presa responsdvel reconhece a livre orga-
nizagdo dos trabalhadores, inclusive dos
prestadores de servigos. Reconhece, ainda,
direitos iguais aos trabalhadores terceiriza-
dos.

Quando observamos a regido do ABC,
constatamos uma distadncia considerdvel
este padrdo de empresa socialmente res-
ponsdvel e a realidade concreta das em-
presas. Ainda prevalece nas empresas uma
cultura de gestdo autoritéria e praticas que
priorizam o lucro imediato em detrimento



da valorizacéo do trabalho, como a rota-
tividade da méao-de-obra, baixos saldrios,
condicdes precdrias de trabalho, desrespei-
to aos direitos trabalhistas, ndo reconhe-
cimento da representacéo sindical e o uso
de terceiras para escamotear sua co-res-
ponsabilidade na contratagdo de trabalho
precdrio.

Este quadro tende a se agravar em mo-
mentos de crise, como a que enfrentamos
no presente. O Sindicato acredita que a
crise também cria oportunidades, inclusive
para reverter este quadro. Acreditamos que
a melhor forma de enfrenté-la é nos jun-
tando a outros atores sociais no esforco de
revitalizagéo da economia regional.

Né&o podemos perder a oportunidade
de propor, nos espacos publicos que estdo
sendo revigorados na regido para encon-
trar solugdes para a crise e para o desem-
prego, o debate de uma nova cultura em-
presarial focada na responsabilidade social
e na valorizacéo do trabalhador.

Ao mesmo tempo, devemos continuar
pautando esta discuss@o na negociagdo
com as empresas que estdo sofrendo o
impacto maior da desaceleracéo do cresci-
mento, procurando impedir que os traba-
lhadores sejam penalizados, com o desem-
prego ou com a precarizacdo do trabalho,
por uma crise criada pelo sistema financei-
ro internacional.

PROPOSTAS DE ACAO

Levando em conta o quadro esbocado
acima, sugerimos uma linha de agéo articu-
lada nos seguintes eixos complementares:

1.A luta permanente nas empresas
para evitar demissoes ou a precariza-
¢ao do trabalho, que:

- Deverad envolver a preparacéo dos
dirigentes e assessores que participam das
negociagdes, a sistematizagdo dos acordos
realizados e o acompanhamento de seu
cumprimento pelas empresas.

- Deverd envolver a apresentacéo, por
parte das empresas, de relatérios mensais
sobre a contratacéo e demisséo de traba-
Ihadores.

- O acesso das empresas as politicas
publicas em qualquer nivel, sejam elas
politicas de apoio, politicas de crédito ou
politicas de desoneracdo tributdria, deveré
ter como contra partida a manutengéo e/o
ampliagéo do nivel do emprego formal, o
desenvolvimento de politicas de igualdade,
de contratacéo de pessoas com deficiéncia
com a adequacéo de acessibilidade e do
ambiente de trabalho para o convivio com
os demais trabalhadores.

2.0 incentivo ao desenvolvimento
no ABC de uma nova cultura de gestéao
empresarial, focada na responsabilida-
de social da empresa, que:

- Devera envolver a elaboracéo de pro-
postas a serem debatidas nos féruns publi-
cos regionais, envolvendo nesta iniciativa
outros atores, como as universidades.

3.A criacdo de mecanismos voltados
para o fortalecimento das pequenas e
médias empresas, que:

- Deverd desenvolver iniciativas como
o acesso ao crédito e a novos mercados, o
acesso a assessoria gerencial (Sebrae), o
desenvolvimento de programas de qualifi-
cacdo profissional (Senai, escolas técnicas,
Fundacéo Florestan Fernandes), entre ou-
tras. A participagdo das empresas nessas
iniciativas deve ser condicionada ao seu
compromisso de responsabilidade social.

4. A criagdo de mecanismos para com-
bater a rotatividade na categoria da méo
de obra feminina.

5. O desenvolvimento de gestbes para
que as empresas contribuam com os gastos
dos trabalhadores em cursos profissionali-
zantes e de ensino superior, uma vez que
elas s@o beneficiadas com o aprendizado
destes companheiros.

6. Em parceria com as empresas e o
poder publico, o desenvolvimento de inicia-
tivas que possibilitem a criagéo de creches
e de programas de formacéo para criancas
e adolescentes.

7. A luta pela criagdo de mecanismos
para que ds empresas cumpram sudads res-
ponsabilidades na reabilitacdo de trabalha-
dores que tenham qualquer tipo de depen-



déncia quimica, psiquica ou qualquer outra
do género.

8. A negociacédo para que seja incluida
em todas as convencdes coletivas do Sin-
dicato a cldausula ja existente neste acor-
do com as montadoras e que permite ao
companheiro liberado pelo INSS recusar o
retorno ao trabalho se ele ainda enfrentar
problemas de saude.

9. A passagem para a aposentadoria
tem se mostrado um processo traumdatico
para o companheiro que dedicava uma
parte expressiva de seu tempo ao trabalho.
Muitas vezes, a falta de oportunidade em
um mercado de trabalho j&@ congestionado
por adultos desempregados e jovens coloca
para os aposentados a inatividade social
como Unica alternativa, o que acaba de-
senvolvendo problemas de sadde. Como a
aposentadoria néo significa o fim da capa-
cidade produtiva do individuo, mas sim no-
vas oportunidades de exercer tarefas para
as quais acumulou conhecimentos durante
sua vida profissional, o Sindicato e a AMA-
ABC devem realizar negociagées com as
empresas para que o trabalhador em vias
de aposentadoria participe, ainda na fabri-
ca, de palestras e cursos de formacéo que o
prepare para novos desafios apds sua apo-
sentadoria.

Saude, Seguranc¢a no Trabalho, Meio
Ambiente nas Empresas e Capacitacéio
Sindical para atuacéio nessas dareas.

A luta por saude e seguranca no traba-
lho, além de bandeira histérica do movi-
mento sindical cutista, sempre teve papel
relevante na pauta dos trabalhadores me-
taldrgicos do ABC.

E fundamental o entendimento de que
a atividade, ou seja, o trabalho real é que
determina os padrées de saiude, e segu-
ranca no trabalho seja pela forma como é
organizada, seja pelas especificidades de
cada ambiente, ou pelas caracteristica pré-
pria de cada sistema de gestdo.

Isso é importante para entendermos que
as leis e normas que regem e regulam as

condicées de trabalho como as NR do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, estipulam
um minimo aceitdvel de seguranca e prote-
céo a saude dos trabalhadores.

Acontece que embora essa legislacéo
seja importante e até imprescindivel, ela
ndo é auto-aplicavel, ou seja, muitas vezes
ndo é cumprida. Além disso, também néo é
suficiente podendo ser melhorada e atuali-
zada.

Assim serd a organizacéo nos locais de
trabalho, através da sua atuacéo, quem vai
determinar o grau de empenho das em-
presas em cumprir as leis e as normas de
saude e segurancga, ou, nas empresas que
i@ cumprem a lei, quem vai negociar e con-
tratar, avancos nas conquistas para além do
pressuposto legal.

Isso se faz necessdrio para adequar as
condigées de trabalho saude e seguranca
ao processo dindmico e presente em cada
empresa no que diz respeito & introdugéo
de novas tecnologias, as inovagdes organi-
zacionais e de gestéo e as novas formas de
organizar a producéo e o trabalho.

Por outro lado as questdes relativas a
protecdo ambiental nas empresas vem sen-
do, ha muito tempo planejadas, debatidas
e transformadas em acdes efetivas, através
dos chamados Programas de Gestdo Am-
biental.

Nesses programas sGo comuns as agoes
em educagdo e conscientizagdo ambien-
tal para os trabalhadores, a composicao
de grupos de trabalho para adequacéo e
certificacGo das empresas na ISO 14000 e
seus complementos, e a difusdo de prati-
cas e processos sustentdveis que resultem
em melhoria da imagem da empresa entre
seus clientes e seus concorrentes.

Essas acdes ambientais, no entanto, es-
tdo se dando, na maioria das vezes, sem a
participacéo e a intervencdo dos trabalha-
dores e da organizacgdo sindical nos locais
de trabalho. Podemos dizer que salvo raras
experiéncias pontuais, pouco ou nada con-
seguimos intervir nesse processo.

E é importante ressaltar que uma exten-
sa pauta se apresenta como oportunidade



para avangar nas conquistas dos traba-
Ihadores, a partir de um tema que estd na
pauta das grandes discussées mundiais,
gue tem grande potencial de mobilizagéo.

Dentro do enfoque cidadéo que tem
norteado as agdes do nosso Sindicato nas
suas relacées com a sociedade, toda e
qualquer acdo dentro das fabricas, implica-
ré em ganho politico junto @ comunidade.

Isso significa que, agdes dos trabalha-
dores, por uma producéo mais limpa e
sustentdvel como a utilizagdo racional da
dgua, a busca de fontes alternativas de
energia e a reducdo da poluicdo ambiental
decorrente da melhoria dos seus produtos
ou dos seus processos de producéo, pode-
réo agregar apoios importantes na nossa
luta e na nossa imagem.

Propostas de acéio

O congresso que se inicia deverd apés
amplo debate de idéias e concepcbes ela-
borar propostas que tenham sentido pratico
e possam ser implementadas, nos préoximos
anos, levando em contas as especificidades
e os aspectos conjunturais de cada empre-
sa.

Além disso, que essas propostas venham
de encontro com as politicas de fortaleci-
mento e consolidagdo das OLT - organiza-
¢oes nos locais de trabalho, no sentido de
se tornarem pautas das vdrias instdncias de
representacéo sem que isso signifique pre-
juizo para as demais acdes sindicais, e da
desejavel sintonia com as insténcias meta-
lOrgicas da CUT.

Para isso apresentamos os seguintes
eixos de acéo:

- Lutar para a implantagdo de melhorias
na seguranca dos processos produtivos, em
gue o cumprimento da legislacéo néo seja
um fim em si mesmo, mas, um pressuposto
bdsico para novas conquistas, através da
negociagdo e contratacdo de melhores e
mais sauddveis condi¢des de trabalho.

- Intervir de forma coerente e qualificada
para garantir que os trabalhadores tenham
participagdo nos processos de discussdo,

implementacéo e gestdo dos programas de
protecdo ambiental nos locais de trabalho.

- Propor mecanismos que solucionem
as dificuldades que encontramos em vdrias
empresas permitindo que as conquistas e
as agdes nos locais de trabalho, no que se
refere a saude, seguranca e meio ambien-
te, assumam um patamar mais condizente
e proporcionalmente coerente com o nivel
de atuacgdo do nosso Sindicato nas ques-
t6es socioeconémicas.

Para implementar essa linha de
acdio propomos ainda:

- O Sindicato dos Metalurgicos, dentro
do seu amplo programa de formacéo sin-
dical, promoverd acées para a qualificacéo
dos vdrios organismos de representagéo e
organizacéo nos locais de trabalho, para
atuacéo nas dreas de sadde condicées de
trabalho e meio ambiente.

- Fazem parte desse percurso formativo
obrigatério, a ergonomia aplicada ao tra-
balho; a saude, seguranca e meio ambien-
te; a formacédo para a atuagdo dos cipeiros,
além, de eventos para debates de temas
relevantes para essa drea de atuagdo.

- O Sindicato disponibilizara os investi-
mentos adequados para os cursos de for-
macgdo sobre seguranca e meio ambiente
e principalmente sadde, reformulando e
adequando seu conteddo e buscando sem-
pre uma linguagem acessivel.

- Que saude, seguranca e meio ambien-
te sejam politicas relevantes na assinatura
dos acordos coletivos com as empresas e,
sempre que possivel, acompanhadas por
assessoria do DSTMA, assim como, de ou-
tros departamentos técnicos do sindicato.

- Produzir cartilha sobre dano e assédio
moral.

- Definir uma coordenacdo para discutir
a disponibilizacdo de tempo livre para, pelo
menos um, cipeiro das pequenas e médias
empresas como forma de melhorar atuagéo
e garantir uma melhor formacéo.

- Lutar pela construcéo de legislacéo
especifica sobre o tema que dé garantias
para a atuacéo sindical.



- Organizar semindrio para debater te-
mas de saude, seguranca e meio ambiente
e legislacéo previdencidria.

- Capacitar a Comissdo de Saude e Se-
guranca do Sindicato para que esteja entre
suas tarefas o acompanhamento da comis-
s@o tripartite do Ministério do Trabalho e
Emprego em relagéo as NR.

- Realizar plendrias semestrais sobre os
temas de saude e seguranca e questoes
ambientais de forma que aprofundem as
relagdes e a troca de experiéncias entre
cipeiros, Comissdes de Fdabrica, SUR, mem-
bros do CSE e demais instdncias de repre-
sentagdo nos locais de trabalho.

Por meio da priorizacéo de determina-
das empresas, aprofundar o processo de
formacédo e apoio de possiveis candidatos a
CIPA.

Lutar para que as empresas assumam
suas responsabilidades sociais com os
trabalhadores nos casos de acidentes de
trabalho e doencas profissionais, dando
suporte social e financeiro (ex: remédios,
transporte para tratamento etc.).

COOPERATIVISMO

Uma das alternativas ao desemprego
criadas pelos metaldrgicos do ABC nos
anos noventa foi assumir fabricas que ha-
viam fechado ou que estavam em estado
pré-falimentar e transformd-las em empre-
endimentos autogestiondrios. Surgiram as-
sim vdrias cooperativas de producédo e de
servicos comandadas pelos trabalhadores,
ampliando as bases da economia soliddria
na regido.

O SMABC atuou de forma decisiva nes-
tes processos, aportando recursos para
viabilizar os novos empreendimentos, asse-
gurando assessoria técnica para se desen-
volverem e mediando a relacéo com par-
ceiros nacionais e internacionais, processos
gue foram fundamentais no fortalecimento
das cooperativas e na construcéo de sua
estrutura organizativa, que culminou na
criacéo da Unisol Brasil.

A acéo do SMABC foi movida pelos prin-

cipios da solidariedade de classe, do socia-
lismo, da humanizacgéo, da incluséo e por
dois objetivos bdsicos: encontrar alternativa
ao desemprego e fomentar experiéncias
autogestiondrias de producdo que viessem
a apontar caminhos para os trabalhadores,
para além da sua condicéo de operdrios
em empreendimentos privados.

As duas experiéncias — a vivéncia operd-
ria em empresa privada e a vivéncia de um
empreendimento autogestiondrio — devem
continuar dando vida ao projeto politico do
SMABC, propiciando entre os trabalhado-
res uma troca de saberes e de aprendiza-
do. Essa relacéo de troca deveria também
enriquecer e fortalecer os elementos que
juntam essas duas experiéncias no mesmo
projeto politico: a mesma matriz de valo-
res, principios éticos e de idéias que fazem
parte de nossa visdo de mundo e de nossa
concepcdo de sociedade. Acima de tudo, o
mesmo ideal de construir uma nova socie-
dade.

Assistimos nos Ultimos anos o distancia-
mento entre as cooperativas e o Sindicato,
justificado principalmente pela natureza e
complexidade das primeiras. Outras coope-
rativas, no entanto, continuam mantendo
com o movimento sindical uma relagéo rica
de troca de experiéncias e de dialogo. O
fato das cooperativas contratarem, por tem-
po determinado, trabalho assalariado mais
nos aproxima do que nos separa.

Embora tenhamos clareza que a reali-
dade das cooperativas é muito distinta da
realidade sindical, é necessario reforcar
neste Congresso os lacos que ligam as duas
experiéncias ao mesmo projeto politico,
mantendo os mesmos principios que justifi-
caram sua criagdo.

Propostas de Acao

Levando em conta o quadro esbocado
acima, propomos ao congresso a reflexao e
a deliberacéo em torno dos seguintes eixos
bdsicos de acéo:

1. Fortalecimento dos lacos de intercam-
bio e de cooperagdo entre o Sindicato e as
cooperativas. Deverd envolver acbes que



reforcem os objetivos que levaram o Sindi-
cato a investir nas cooperativas, que for-
talecam processos democraticos de gestéo
dos empreendimentos e que dinamizem a
economia soliddria. Devera ter como resul-
tado uma acéo mais articulada em torno do
mesmo projeto politico.

2. Desenvolvimento de projetos envol-
vendo interesses comuns entre os membros
das cooperativas e os metalirgicos da base
de representacéo do SMABC. Deverd envol-
ver agdes que aproximem os trabalhadores
e que os levem a compreender a especifi-
cidade de cada realidade (trabalhar numa
fabrica ou numa cooperativa de producéo),
assim como os elementos que essas reali-
dades trazem para pensarmos as relacées
gue queremos desenvolver entre os traba-
lhadores, como base de uma nova socie-
dade.

3.0 SMABC deve criar em conjunto com
a UNISOL Brasil um mecanismo que facili-
te a atuacéo junto aos poderes Executivo,
Legislativo e Judicidrio.

4. Potencializar acées que viabilizem a
divulgacéo e as vendas dos produtos e ser-
vicos das cooperativas, de forma a facilitar
e contribuir para seu acesso aos mais diver-
sos mercados de consumo.

5. Fortalecimento das OLTs dentro das
cooperativas para que as relagdes de tra-
balho sejam regidas pelos principios que
norteiam o cooperativismo.

Para implementar esta linha de
acdio, propomos ainda:

- A criagdo de um Grupo de Trabalho,
composto por membros das cooperativas
e dirigentes do Sindicato, responsavel pelo
desenvolvimento e acompanhamento siste-
matico de agdes nos dois eixos menciona-
dos acima.

- Incluir nos cursos de Formacéo do Sin-
dicato aulas sobre cooperativismo para que
a categoria compreenda os principios des-
sa forma de trabalho que se espalha por
nossa base e contribui para uma sociedade
mais justa.

- Criar e promover, com o acompanha-

mento técnico e profissional da Unisol Bra-
sil, uma cooperativa de prestacdo de servi-
cos (pedreiros, encanadores, escriturdrios,
motoristas etc.) para aposentados e pensio-
nistas que se constitua em uma oportuni-
dade de geracdo de emprego e renda para
complementar os beneficios destes compa-
nheiros e permita que se mantenham em
atividade.

COMUNICACAO COM
A CATEGORIA

Tribuna Metalurgica, um instrumento de
informacéo e para a formacéo dos metalor-
gicos do ABC.

A Tribuna Metaldrgica surgiu ha 38 anos
para suprir a necessidade que a direto-
ria do Sindicato dos Metalurgicos do ABC
sentia de comunicar a categoria sua verséo
dos acontecimentos.

Antes dela, a maior parte dos metalor-
gicos da regido tomava conhecimento dos
fatos através dos meios de comunicacéo
comerciais, ficando submetido & manipula-
céo das noticias.

Coube ao jornal desconstruir, através do
discurso de dirigentes e militantes do SMA-
BC, o discurso da empresa, do governo ou
dos meios de comunicacéo para contrapor-
se a ele.

A publicagdo também teve a funcéo de
mobilizar e organizar a categoria para os
atos, greves, movimentos de rua ou o que
mais fosse necessdrio no enfrentamento
com empresas ou 0 governo.

Para cumprir esse papel, a TM nasceu
arrojada, atrevida, contestadora. Sem
descuidar de contextualizar a noticia, sua
linguagem sempre foi direta, sem rodeios,
bdsica — um incentivo para a agéo.

A categoria gostou do novo meio de
comunicagdo e comegou a usd-lo para
divulgar suas préprias demandas. Com isso
o jornal passou a publicar também as rei-
vindicagdes dos metalurgicos do ABC em
busca de melhores condicées de trabalho e
de uma sociedade justa e democrdtica.

Esta relagdo criativa entre diregéo e base



possibilitou que o Sindicato, ao firmar-se
no cendrio politico brasileiro, dispusesse de
um meio de comunicagdo de inteira con-
fianca da categoria.

Essas caracteristicas préprias sGo amplifi-
cadas pela tiragem que supera dezenas de
milhares de exemplares didrios que circu-
lam de terca a sexta-feira e tornam a TM a
publicacdo mais lida pelos metalurgicos do
ABC.

Tudo isto tudo é potencializado, hoje,
pelo didlogo que o jornal mantém com os
demais meios de comunicacéo do Sindicato
ou nos veiculos que a entidade participa
como parceiro ou apoiador: Portal do Sin-
dicato dos Metalurgicos do ABC, Revista do
Brasil; ABCD Maior (jornal, radio, tevé, site
e editora de livros) e TV Educativa, em Mogi
das Cruzes.

No que se refere @ Comunicagéo com a
categoria, o desafio deste Congresso é de-
finir a melhor forma de utilizar o potencial
de comunicagdo da Tribuna Metaldrgica
para aprimorar a organizagdo no local de
trabalho dos metalurgicos do ABC e contri-
buir para esta organizacéo onde ela ainda
é incipiente.

Propostas de Ac¢ao

Para atingir os objetivos acima, pro-
pomos:

1) Que todas as matérias publicadas
pela Tribuna MetalUrgica nGo se atenham
apenas ao fato relatado, mas déem um
passo adiante e questionem os motivos que
levaram sua publicacéo.

2) Destacar as iniciativas da diregéo, re-
presentantes, militdncia, trabalhadores ou
demais departamentos do SMABC destina-
das a aprimorar a OLT.

3) Publicar em linguagem coloquial ma-
térias ou séries que tratem de temas com-
plexos e que ainda néo constam da pauta
da publicacéo (responsabilidade social da
empresa, meio ambiente, Dia Primeiro de
Maio etc.) com o objetivo de auxiliar na
formacgéo do metalidrgico do ABC.

4) Que na coluna Confira seus Direitos,
da Tribuna Metalurgica, seja publicado,

periodicamente, direitos relacionados as
mulheres, como forma de conscientizar e
mobilizar a categoria.

5) Orientar os comités e demais instru-
mentos de organizacdo (CIPA, SUR, CF)
para entregar a Tribuna Metaltrgica em
maos aos trabalhadores como uma forma
de reforcar o trabalho de base.

6) Sob a responsabilidade do coordena-
dor de drea, a Tribuna MetaluUrgica deve di-
vulgar também matérias de empresas onde
ainda ndo existe representacdo.

7) Que a Tribuna Metaltrgica seja su-
porte para outras publicacdes (quando ne-
cessdrio) para acdes especificas dos comités
sindicais nas fdabricas.

8) Valorizar as novas midias como instru-
mento que facilite a comunicagdo entre os
dirigentes.

9) Criacéo de uma Tribuna Metalurgica
Especial (semestral).

10) Assegurar a Associacdo dos Meta-
lUrgicos Aposentados do ABC — AMA-ABC
espaco mensal na Tribuna Metalurgica,
para que possam divulgar lutas informa-
coes referentes a legislacéo previdencidria,
atividades de lazer e formacéao, bem como
outras demandas de aposentados e pensio-
nistas.

11) Criar um link especifico no site do
Sindicato para informar especificidades das
fabricas.

12) Aprimorar as colunas assinadas pe-
los Departamentos do Sindicato na Tribuna
MetalUrgica para que sejam também um
espaco de Formacéo e discutam questdes
relativas ao meio ambiente e aos tipos de
trabalho que oferecem risco aos compa-
nheiros.

FORMACAO

A formagédo tem sido uma drea funda-
mental na construcéo do projeto politico
do SMABC. Cabe a ela formar militantes e
dirigentes e prepard-los para enfrentarem
os desafios colocados para a acéo sindical
na fdbrica e na sociedade.

A maioria dos trabalhadores que hoje



ocupam postos de direcéo no Sindicato e
de representacéo nas fabricas passaram
pelos cursos de formacéo. Sabemos que

a formacgéo é um processo complexo, que
ndo acontece apenas na sala de aula. O
aprendizado dos trabalhadores é uma ativi-
dade permanente, que tem como principal
referéncia a realidade concreta, na fabrica
ou fora dela, que coloca questées que de-
safiam o conhecimento.

As atividades em sala de aula, no
entanto, devem ser vistas como momen-
tos privilegiados de reflexdo sobre o que
acontece na vida real, permitindo aos par-
ticipantes ampliar a compreenséo critica
das questdes relacionadas a sua pratica.
Devem propiciar a troca de saberes entre
guem aprende e quem ensina, conferindo a
todos o papel de sujeitos na construcéo do
conhecimento.

A formagdo realizada no SMABC deverd
continuar sendo essencialmente um pro-
cesso politico, uma pratica voltada para a
liberdade e para a emancipagédo dos tra-
balhadores, como individuos e como ser
coletivo. Deverd continuar focando a prati-
ca sindical e politica no espaco fabril e na
sociedade, preparando nossa base e nossos
dirigentes para o trabalho fecundo e arduo
de construir nesses espacos relagdes de
poder e de hegemonia. Deverd estabelecer
neste sentido, relagdes de intercambio e
de cooperacéo com a rede de formacéo da
CUT, particularmente no ramo metalurgico.

Néo devera ficar restrita a sala de aulq,
nem aos livros. Deverd se abrir para o
mundo, incluir outras formas de linguagem
e de manifestacdo cultural, estabelecer
uma mediagdo mais criativa entre o cotidia-
no e a histéria. Deverd ser um dos canais
de comunicagdo com outros movimentos
sociais com os quais compartilhamos uma
visdo semelhante de mundo e o mesmo
projeto de sociedade.

Deverd inovar a forma de organizar as
atividades, oferecendo alternativas que
melhor se adeqUem ao perfil e ao interesse
dos participantes. Além de cursos de curta
e média duracdo, deverd oferecer outras

atividades focadas em temas especificos,

e realiza-las através de oficinas, palestras,
circulos de estudo, entre outras possibili-
dades. Deverd, nesta linha, aproveitar as
possibilidades abertas pela relacéo que o
Sindicato vem construindo com universida-
des da regido.

Apesar dos resultados obtidos nos Ul-
timos anos, temos um imenso trabalho a
ser construido. E preciso dar continuidade
e alargar as fronteiras do processo de for-
macgdo de nossos dirigentes, militantes e
trabalhadores. E preciso criar uma relacéo
mais criativa entre formacéo sindical e for-
macéao profissional. E preciso ainda cons-
truir um projeto conseqiente de formacéo
para os trabalhadores que seréo liberados
pelas fabricas para participarem das ati-
vidades sustentadas pelo futuro Fundo de
Formacgdo.

Apesar de ser considerada uma édrea es-
tratégica para o Sindicato, deverd também
merecer mais aten¢do dos representantes
sindicais nas fdbricas e nas regionais na
hora de selecionar e de inscrever os partici-
pantes para as atividades formativas.

Propostas de Acao

Este congresso deverd debater o tema
e aprovar diretrizes de trabalho que pos-
sam ser implementadas nos préoximos anos,
assegurando as condicbes e recursos ne-
cessdrios para que este objetivo seja alcan-
cado.

Neste sentido, propomos o desenvol-
vimento de uma politica de formacéao
focada em trés eixos complementares:

1.A formagdo permanente de militantes
e dirigentes. Deverd compreender ativida-
des que véo da formacéo bésica, como cur-
sos de sensibilizagdo de trabalhadores para
participarem do Sindicato , a atividades
mais complexas, voltadas para dirigentes e
militantes. Deverd dar prioridade aos eixos
de acdo estratégica aprovados no congres-
so: consolidacéo da OLT e acéo do sindica-
to na sociedade.

2.A formacéo profissional dos(as)



metalurgicos(as). Deverd envolver relacées
de cooperacéo com entidades que atuam
na drea (Senai, Fundacéo Florestan Fernan-
des, Escolas Técnicas), ampliando as alter-
nativas de qualificacéo profissional para a
categoria. Deverd resgatar, neste processo,
as experiéncias de qualificagdo profissional
desenvolvidas pelo Programa Integrar.

3.A formagdo dos metalurgicos, através
do Fundo de Formacéo. Deverd oferecer
aos metalUrgicos, em geral, uma viséo de
mundo para além daquela que construiram
na rede de ensino, na fabrica, na familia
e em outros espacos sociais e culturais em
que foram socializados. Enfase especial
deverd ser dada ao papel do Sindicato na
defesa dos interesses dos trabalhadores e

no processo de transformacédo da socieda-
de.

Para implementar esta politica, pro-
pomos ainda:

- A reativacéo do Coletivo de Formacéo,
composto por dirigentes, comissoes de ci-
dadania, por formadores do Departamento
de Formacéo e assessoria técnica de outros
Departamentos, com o objetivo de construir
o projeto de formagdo contemplando os
trés eixos mencionados acima e de acom-
panhar, de forma sistematica, sua imple-
mentacdo.

- A criagdo de Grupos de Trabalho en-
carregados da construcéo do projeto de
formacéo profissional e do projeto envol-
vendo o Programa de Formacgéo e de Qua-
lificacdo voltado para a categoria.

- A agdo articulada do Departamento
de Formacéo com outros Departamentos
na construcéo de programas de formacéo
voltados para dirigentes e militantes.

- Incentivar a integracdo com a Forma-
¢do realizada pela CUT Nacional e Estadu-
al-SP. com o objetivo de promover maior
troca de experiéncias com outras categorias
e permitir aos nossos militantes e dirigentes
um conhecimento mais aprofundado de re-
alidades diferentes do mundo do trabalho.

- Utilizar o espago da Formacgéo no por-
tal do SMABC para disponibilizar materiais

utilizados nos cursos e materiais comple-
mentares que possibilitem maior aprofun-
damento sobre os temas tratados e um
debate mais enriquecido com a base.

- A contratacéo dos participantes dos
Cursos com seus respectivos representantes
ou coordenadores permitird melhor avalia-
céo do grau de comprometimento com o
processo formativo.

- Se houver demanda o curso de Comu-
nicagdo e Expressao terd uma nova turma a
cada seis meses.

- Rearticular o férum de CIPA como um
espaco de formacéo.

- Criar um conselho politico do sindicato
para acompanhar a escola do Dieese.

- Criar novos médulos de aprofunda-
mento para o curso de Sindicato e Cidada-
nia.

- Incentivar a criagdo de uma escola
de ensino fundamental, reconhecida pelo
MEC, administrada em forma de cooperati-
va e voltada para o filho do trabalhador da
categoria. Essa escola teria como metodo-
logia a educacéo libertadora de Paulo Frei-
re e buscaria o protagonismo dos jovens e
a participacéo dos pais.

- Criar grade de formacgéo especifica
para a temdtica de juventude, aberta para
todos/as trabalhadores/as, para discutir
temas gerais do nosso sindicato focados na
juventude, levando em consideracéo lin-
guagem, dindmica, entre outros aspectos
proprios.

- Criar curso de formacéo de formadores
jovens, a exemplo do curso da central sue-
ca L.O em parceria com CUT/SP, transfor-
mando os jovens em multiplicadores sociais
para a construgdo de uma sociedade base-
ada na solidariedade e no coletivismo.

- Estudar a possibilidade de criar cursos
profissionalizantes na Regional de SBC se-
melhantes aos da Regional de Diadema.

- Criacéo de um curso bdsico para diri-
gentes que contemple temas como sistema
politico brasileiro, direitos trabalhistas fun-
damentais saude do trabalhador e procedi-
mentos administrativos.

- Incentivar a participac@o nos cursos



de formacédo do Sindicato de todos os com-
panheiros que trabalham nas empresas
terceirizadas.

Propomos ainda:

- Uma maior qualificagdo de nossos
dirigentes para o debate no chéao de fabri-
ca sobre o papel fundamental do Sindicato
na sociedade, bem como da importéancia
de cada trabalhador enquanto cidadéo nos
espacos locais (associagdo de moradores,

conselho municipal, estadual e federal),
principalmente nos bairros onde moram.

- Continuidade dos ciclos de debates so-
bre temas focados na acéo do Sindicato na
sociedade, com a participagéo obrigatéria
dos representantes.

- Um aprimoramento do espaco intera-
tivo propiciado pela nossa pdgina na inter-
net aliado a uma grande divulgacéo deste
espaco e um forte incentivo para sua utili-
zagdo por parte de nossa categoria.




SINDICATO

E SOCIEDADE

“Podemos planejar uma cidade
agraddvel e sonhar com ela”.
Celso Daniel




A acdo dos trabalhadores na socie-
ddde: licoes do passado

A experiéncia de lutas dos metalurgicos
do ABC mostra que os desafios que enfren-
tam no trabalho cotidiano néo se limitam
aos muros que cercam as fabricas. Para
resolver os problemas que afloram no mun-
do do trabalho precisam, em determinadas
circunsténcias, como a das crises que ge-
ram o desemprego, intervir no espaco fora
da fabrica, onde sdo tomadas decisées que
influenciom o emprego, a renda e as rela-
¢oes de trabalho.

Estamos agora diante de uma crise eco-
némica cujo desfecho ainda estd dificil de
vislumbrar. Enfrentamos situacdes seme-
Ihantes no passado. Embora as realidades
de cada momento histérico sejam distintas,
extraimos elementos da experiéncia passa-
da para projetar a acéo no presente.

Nos anos noventa, quando o desempre-
go atingiu indices alarmantes no pais e na
regiGo, a acdo criativa e resoluta do Sin-
dicato na Camara Setorial contribuiu para
redirecionar e dinamizar o desenvolvimento
da indUstria automobilistica.

Conseguimos, através deste férum tri-
partite, frear as demissées, melhorar os
saldrios, ao mesmo tempo em que os sub-
sidios oferecidos pelo governo as monta-
doras criaram condigdes para que se mo-
dernizassem e retomassem o crescimento
em outros patamares de competitividade,
produzindo, no médio prazo, um efeito
virtuoso na cadeia produtiva e na economia
regional.

O impacto da crise econémica sobre a
regiGo, nesta mesma época, no entanto, foi
intenso, acentuando o quadro de miséria e
de desigualdades sociais que haviam sido
criadas pelo modelo de desenvolvimento
autoritdrio e excludente. Fabricas, com vas-
to contingente de operdrios submetidos a
baixos saldrios e intensa exploragdo haviam
produzido, no seu entorno, o crescimento
de favelas e a ocupacéo irregular de dreas
de protecdo ambiental.

Com o agravamento da crise, muitas
fabricas néo resistiram e fecharam as por-

tas. Outras migraram para o interior do
estado ou para outras regides do pais,
movidas pelos subsidios que alimentavam a
guerra fiscal. Deixaram um quadro sombrio
de prédios e barracées vazios, de desola-
c@o nos bairros operdrios assolados pelo
desemprego (cerca de 180 mil postos de
trabalho perdidos entre 1990 e 1999) e de
escalada da violéncia.

O poder publico foi pressionado pelo
agravamento da questéo social, ao mesmo
tempo em que a queda da arrecadacéo de
impostos diminuia sua capacidade de inter-
vencado.

Foi neste contexto que surgiu no ABC
uma das mais significativas experiéncias de
articulagéo regional envolvendo o poder
pUblico, empresdrios, sindicatos e movi-
mentos populares. Foram criados vérios
novos espacos institucionais para debater
a crise e buscar alternativas: o Consércio
Intermunicipal de Prefeitos, em 1990; o
Férum da Cidadania, em 1994; a Cadmara
Regional do ABC, em 1997; e a Agéncia de
Desenvolvimento Econémico, em 1998.

Nesses espacos foram definidas diretri-
zes politicas e gestados acordos inovadores
visando a revitalizagdo da economia regio-
nal e a construcdo de um novo modelo de
desenvolvimento, no qual a sociedade civil
passou a ter voz e vez. Os sindicatos, ao
lado de outros atores, como os movimentos
populares e os empresdrios, tiveram partici-
pacdo ativa neste processo.

Duas questdes foram fundamentais para
o aprendizado politico dos metalUrgicos
do ABC nessas duas experiéncias (Cama-
ra Setorial e desenvolvimento regional). A
primeira foi a reafirmacdo de uma antiga
conviccdo, a de que os trabalhadores po-
dem e devem intervir na politica para resol-
ver os principais problemas que os afligem.
Ao atuarem neste campo, conseguiram
inovar e romper com modelos tradicionais
de se conceber e de se fazer politica. Rea-
firmaram sua condicéo cidadéa de sujeitos
de direitos (aqueles que lutam para manter
e ampliar seus direitos) e foram protago-
nistas de um processo histérico que colocou



em movimento e fez expandir as fronteiras
da prépria cidadania.

Este exercicio da cidadania nos anos no-
venta apenas reafirmou uma caracteristica
inerente ao DNA dos metalurgicos do ABC:
desde a emergéncia do novo sindicalismo,
no final dos anos setenta, néo foi esta sua
marca registrada, a ousadia de ultrapassar
o muro das fabricas, ocupar o espago puU-
blico e transformd-lo em cendrio de lutas
gue mudaram, simultaneamente, a histéria
do pais e o destino dos préprios trabalha-
dores?

A segunda questéo diz respeito ao mo-
delo de desenvolvimento e @ maneira de
se fazer a mediacéo entre sociedade civil
e Estado. No primeiro caso (Cdmara Seto-
rial), democratizou-se o exercicio da politi-
ca, com atores da sociedade civil (empresa-
rios e trabalhadores) atuando em condicées
de igualdade e em espaco publico (férum
tripartite) na formulacéo de propostas para
a indUstria automobilistica, rompendo com
uma tradicdo em que a politica industrial
para o setor ou era definida unilateral-
mente pelo Estado, ou construida nos seus
bastidores com os empresdrios.

No segundo caso (desenvolvimento re-
gional), assistimos a um processo em que
se inverte a légica da tradicéo politica au-
toritaria brasileira. E a sociedade civil que
se organiza e intervém na formulacéo de
propostas de desenvolvimento junto com
o poder publico. Os trabalhadores, os mo-
radores da cidade, deixam de ser meros
expectadores para participarem ativamente
na elaboracéo de projetos e de politicas
gue alteram a fisionomia da cidade e in-
fluenciam a dindmica da regido.

A participacdo dos cidadéos na gestdo
do poder local se ampliou e se aprofundou
com o Orcamento Participativo e com a
criacéo dos Conselhos Gestores de politicas
publicas, adotados por prefeituras da re-
gido do ABC desde os anos noventa.

Este aprendizado dos trabalhadores,
particularmente dos metalurgicos do ABC,
ao atuarem no espaco publico e nas ins-
tituicdes que criaram uma nova forma de

governancga regional, foram fundamentais
no enfrentamento dos desafios do passado.
E continuam como referéncia para se pen-
sar o presente, apesar de enfrentarmos um
cendrio bastante distinto nos dias atuais.

A acéo dos trabalhadores

na sociedade: desafios do presente

A experiéncia do desenvolvimento regio-
nal, apresentada sinteticamente em seus
tracos mais gerais, aconteceu no ABC, ape-
sar da postura e das politicas desfavoraveis
do governo FHC. A partir da eleicdo do
Presidente Lula, em 2002, assistimos a uma
situacd@o paradoxal. Enquanto o governo
federal atendia demandas histéricas da re-
gido, como a ampliacéo do pélo petroqui-
mico, o Rodoanel, a criagdo da UFABC, a
extensdo para Diadema de um campus da
Universidade Federal de Séo Paulo, ou de-
senvolvia politicas com impacto na regido
como o PAC (Programa de Aceleracdo do
Crescimento) ou que abria possibilidades a
serem exploradas, como o PDP (Politica de
Desenvolvimento Produtivo), o planejamen-
to estratégico da regido foi abandonado
pelas prefeituras, ao mesmo tempo em que
os féruns de articulacéo e de desenvolvi-
mento regional foram substancialmente
esvaziados ou colocados em “estado ve-
getativo”. A Agéncia de Desenvolvimento
Regional talvez seja, neste contexto, uma
rara excecdo.

Nos primeiros meses de 2009, as novas
administracées municipais foram surpre-
endidas pela intensidade da crise interna-
cional e de seu reflexo na regiGo, com a
desaceleracéo do crescimento industrial e
com o ensaio de uma onda de demissées,
que comega a atingir setores mais frageis
da cadeia produtiva da industria automobi-
listica.

O SMABC entrou em cena, articulando
as forcas politicas regionais e nacionais,
assim como o empresariado e outros seg-
mentos do movimento sindical, para apro-
fundarem o diagnéstico da crise e elabo-
rarem propostas em relacéo ao crédito,
ao acesso a mercados, ao desemprego, as



relagdes de trabalho e ao trabalho decente.

O quadro esbocado acima levanta algu-
mas questdes de fundo que os metalurgi-
cos devem levar em conta no debate a ser
realizado neste congresso.

1.A intervenc¢éo dos metalirgicos no
espaco da cidade

A acéo cidadd dos metalirgicos na so-
ciedade comeca por sua intervengdo no
espaco da cidade. Atuando de forma ar-
ticulada com os movimentos sociais, com
os quais o Sindicato compartilha o mesmo
projeto politico, esta intervencéo envolve
a participacéo nas disputas eleitorais, de-
fendendo candidaturas progressistas, assim
como a mobilizagdo em torno das causas
populares e a atuacé@o nos féruns democra-
ticos de gestdo de politicas publicas.

A Constituicdo de 1988 abriu esta possi-
bilidade e cidades do ABC, como Diadema
e Santo André, tornaram-se verdadeiros
laboratérios de participagdo popular no go-
verno da polis. Do Orcamento Participativo
aos Conselhos Gestores nas dreas da saude
e educacéo, a titulo de exemplo, a popu-
lagéo foi chamada a debater os problemas
da cidade, a buscar solucées negociadas, a
propor alternativas e a analisar possibilida-
des.

Nos anos mais recentes, durante as
campanhas eleitorais, tem sido notavel, e
em algumas situagdes decisiva, a atuagdo
do Sindicato e de sua militdncia. Em alguns
municipios, onde os partidos de esquerda
tém maior atuagdo, a militdncia mantém-se
ativa no interior dos movimentos popula-
res. Em outros, passado o periodo eleitoral,
a mobilizagéo naturalmente reflui e, junto
com ela, desaparece a atuacdo da militan-
cia no espaco publico da cidade.

Néo acontece o mesmo onde é fragil a
atuacéo dos partidos de esquerda. Embo-
ra o sindicato tenha sempre sensibilizando
sua militéncia para continuar em cena, sua
atuacgdo junto aos movimentos populares
diminuiu nos anos noventa, periodo em
gue teve que priorizar a agdo nas fdbricas.
Esta situacdo nos coloca diante do desafio

de uma acdo mais efetiva contra a tendén-
cia ao acomodamento a uma prética que
vai na contraméo da cultura de democra-
tizagdo do espaco publico e de mobilizacéo
popular na gestdo das questées envolvendo
os destinos da cidade.

O exercicio da politica ndo pode ser visto
como atribuicdo daqueles que foram eleitos
para representar os interesses populares (o
prefeito, os vereadores), ou daqueles que
foram nomeados para executar projetos e
desenvolver politicas publicas (secretdrios).

Nas cidades onde candidatos do campo
democratico popular foram eleitos, as no-
vas administracdes enfrentam, no interior
do seu préprio aparelho administrativo,
dificuldades para implementar o plano de
governo, defendido tédo ardorosamente du-
rante a campanha eleitoral. Uma situagéo
diferente ocorre nas cidades onde as forcas
progressistas foram derrotadas: o risco é de
serem destruidas as experiéncias de demo-
cratizacéo da gestdo das politicas publicas,
processo no qual os movimentos populares
tiveram enorme contribuigéo.

Muito embora tenha o movimento popu-
lar se enfraquecido aqui no grande ABC, a
eleicdo do companheiro Luiz Marinho em
Séo Bernardo do Campo, vem fortalecer
estes movimentos e a certeza da manuten-
céo e ampliagdo aos espacos de participa-
c@o popular como orcamento participativo,
conselhos, etc.

Nas cidades onde as forgas de direita
estiveram no poder por longo periodo, os
movimentos populares sofreram enorme
repress@o e foram praticamente desarticu-
lados. Seu espaco foi ocupado por grupos
e pessoas subalternas a administracéo
municipal que passaram a desenvolver nos
bairros populares praticas de clientelismo
e de combate aos movimentos sociais. Em
alguns casos, este quadro abriu espaco
para o controle da comunidade pelo crime
organizado.

Apesar de ter feito um amplo debate
com a categoria sobre as metas do milénio,
o Sindicato ndo conseguiu articular, junto
com os movimentos populares, uma agéo



mais concreta para que elas fossem cum-
prida nas cidades do ABC.

A acdo do Sindicato, téo rica e dindmi-
ca no interior das fdbricas, nGo consegue
ultrapassar seus muros e impregnar a co-
munidade no seu entorno. Néo existe uma
relacéo da organizacgdo no local do traba-
lho com a comunidade. A comunidade per-
manece indiferente ao que acontece dentro
das fabricas e, em alguns casos, chega a
ser hostil ao Sindicato.

Essa realidade é muito diferente daque-
la vivida nos anos de emergéncia do novo
sindicalismo, quando o apoio popular nos
bairros foi fundamental para o éxito das
longas greves protagonizadas pelos meta-
lUrgicos. Pode-se dizer que muita coisa mu-
dou, desde essa época. Que ndo existem
movimentos populares tdo fortes como na-
qguele tempo, que a acdo da Igreja Catélica
e de outras igrejas em relagdo aos movi-
mentos sociais passou por mudancas signi-
ficativas. Que as politicas sociais desenvol-
vidas pelo governo federal e pelo governo
local sGo mais eficientes do que no passado
e, por este motivo, também contribuiram
para esvaziar os movimentos sociais.

Basta, porém, uma visita aos bairros
populares, para constatar seu grau de ca-
réncia em relagdo ao que deveria ser obje-
to das politicas publicas (satde, habitacéo,
saneamento, educacgdo, transporte, segu-
ranca, entre outros temas).

O quadro esbocado acima mostra que
é necessdrio mudarmos a forma como o
Sindicato atua neste campo, seja na rela-
¢éo com os movimentos populares, seja na
forma como envolve sua prépria militdncia
no espaco politico da cidade. Este congres-
so deve aprofundar a reflexéo sobre o tema
e indicar diretrizes de acdo para os proxi-
mos anos.

2. Desenvolvimento regional e combate
ao desemprego

A luta contra o desemprego levou o
Sindicato a priorizar a intervencéo no pla-
no regional, visando reverter a situagdo de
esvaziamento e desarticulacéo em que se
encontram os espacos institucionais cria-

dos para promover o desenvolvimento do
ABC. Ela desdobra-se também em inicia-
tivas compensatérias locais ou regionais,
em articulacdo com o governo federal:
seguro-desemprego, intermediacgdo de
mao-de-obra, qualificagcdo profissional, en-
tre outras. Envolve ainda politicas macro
de desenvolvimento, combinadas com o de
estimulo econémico setorial.

A descricdo anterior dos processos que
dinamizaram a articulacéo regional nos
anos noventa e o enfraquecimento dessas
iniciativas na década seguinte pode passar
a impressdo de que este Ultimo resultado
foi provocado apenas pela falta de viséo ou
de vontade politica de sujeitos que ocupa-
ram, transitoriamente, o poder local.

Em alguns municipios, a acdo do poder
local oscilou, de fato, entre a omisséo e a
oposicdo direta as iniciativas voltadas para
a integracéo e o desenvolvimento regional.
Além desses fatores, estudos recentes sobre
o tema apontam questdes mais complexas
quando se trata da articulagéo pelo desen-
volvimento de regiées metropolitanas. O
ABC ndo fugiu a regra e a andlise de seus
contratempos indica causas para além da
falta de vontade politica de governantes de
ocasido.

Os desafios atuais do desenvolvimento
regional passam pela necessidade de se-
rem exploradas, de um lado, oportunidades
criadas dentro do novo pacto federativo,
como a Politica de Desenvolvimento Pro-
dutivo (PDP) e a lei de Consércios Publicos,
aprovadas no governo Lula, visando forta-
lecer a organizagdo, gestéo e financiamen-
to das regides metropolitanas.

E necessdrio, por outro lado, dotar ins-
tituigdes como a Agéncia de Desenvolvi-
mento Regional de instrumentos capazes de
ampliar seu leque de intervencéo no Gran-
de ABC.

Os atores locais (empresdrios, trabalha-
dores, organizagdes ndo-governamentais,
academia) devem estar atentos e participar
da elaboragéo de planos diretores das cida-
des que observem o Estatuto das Cidades,
aprovado em 2001, e que recomenda o




uso e ocupacéo do espaco urbano compa-
tibilizando incluséo social, competitividade,
sustentabilidade ambiental e acessibilidade.
Falta ainda conferir aos planos diretores a
dimensdo e integracdo regional.

As questdes mencionadas indicam a
necessidade de se enfrentar a questdo insti-
tucional como um dos principais desafios
do desenvolvimento regional. A Politica de
Desenvolvimento Produtivo (PDP), voltada
para criacdo de novos patamares para o
desenvolvimento industrial, abre possibili-
dades para a regido tornar-se uma referén-
cia de inovacgéo, ao explorar seu potencial
na drea de engenharia de produto e de
processo.

Os atores regionais, entre eles os Sindi-
catos, devem colocar em debate o préprio
modelo de desenvolvimento que se quer
para a regi@o, cujos elementos bdsicos
devem ressaltados: aquele que, primeiro,
combina crescimento econémico com in-
cluséo social e protecdo ao meio ambiente;
segundo, que promove uma nova cultura
empresarial, baseada na democratizagéo
das relagdes capital-trabalho e na respon-
sabilidade social das empresas; terceiro,
gue estimula formas inovadoras de mobili-
zacgdo dos recursos econdmicos através de
redes de pequenas empresas, cuja susten-
tabilidade (social, técnica e institucional) é
assegurada a partir dos efeitos sistémicos
(aglomeracéo e proximidade) proporciona-
dos pelos territérios em que as redes ope-
ram.

Para superar o problema do desempre-
go, o desafio imediato, os metaltrgicos do
ABC néo podem perder o foco — as iniciati-
vas concretas e de curto prazo — nem a di-
mensé&o mais ampla do problema, a neces-
sidade de retomar o desenvolvimento.

A organizacdo de um grande semindrio
— O ABC do didlogo e do desenvolvimen-
to - envolvendo sindicatos, empresdrios e o
poder publico para debater a crise, no més
de margo deste ano, resultou na criagdo de
grupos de trabalho encarregados de apro-
fundar o diagnéstico e de elaborar propos-
tas em relacéo a quatro temas centrais na

retomada do desenvolvimento regional:
crédito para a regido, acesso a mercados,
combate ao desemprego e trabalho decen-
te.

O evento estimulou a reativacéo da
Camara Regional, espaco institucional onde
os GTs deverdo atuar. Retomou-se a tradi-
c@o de buscar solucées articuladas para os
desafios regionais através do didlogo e do
consenso.

Foi superada a viséo localizada de um
problema comum - o desemprego - e
percebeu-se a importdncia de evitar seu
potencial desagregador, com impacto sig-
nificativo nos esforcos que vem sendo feitos
para enfrentar a pobreza e as desigualda-
des sociais na regido. Sinalizou-se, mais
uma vez, que a superacgdo do problema de-
penderd de um esforco conjunto do poder
pUblico e da sociedade civil. Foi reafirmada
a idéia de que a melhor forma de combater
o desemprego é promover o crescimento
econdmico e o desenvolvimento regional.

Ao mesmo tempo, enfrentamos o desa-
fio imediato de resistir, em cada fdbrica, a
ameaca de desemprego. Solugdes nego-
ciadas em cada empresa deverdo levar em
conta nossos principios € compromissos
histéricos com a classe trabalhadora, cujos
pardmetros estdo contemplados na agenda
do trabalho decente.

3. A intervencéo dos metalirgicos no
plano nacional: a sociedade que que-
remos construir

A grande questdo a ser colocada em
debate neste congresso é o papel que cabe
aos metalurgicos do ABC na formulagéo,
proposicéo e desenvolvimento de iniciativas
qgue contribuam para o fortalecimento da
democracia e promovam desenvolvimento
sustentavel, processo mediado pelos inte-
resses dos trabalhadores e dos setores po-
pulares com os quais compartilhamos, em
linha geral, o mesmo projeto de sociedade.

Trata-se, em outras palavras da socieda-
de que queremos construir, como sugere o
tema do congresso: construindo um Brasil

e

justo e democrdtico. E preciso deixar claro



que a democracia que queremos comega
no interior das fabricas, com o reconheci-
mento do direito de organizacéo no local
de trabalho.

Ela ultrapassa os seus muros e avanca
pelo espaco da cidade, da regido e do pais,
através de processos que democratizam as
relacdes de poder, ampliam a participagéo
dos cidadéos, criam novos espagos institu-
cionais onde diferentes atores politicos se
encontram para debater e propor solugdes
para as grandes questdes envolvendo a
construcéo de um novo modelo de desen-
volvimento.

Tivemos, nos Ultimos anos, avancos
significativos nesta direcdo. Respondendo
aos anseios populares, o governo federal
tomou vdrias iniciativas no sentido de com-
bater, através de novas leis e de politicas
publicas, as desigualdades raciais e de gé-
nero, e de promover a integragdo de jovens
e de deficientes no mercado de trabalho.

Avancos considerdveis foram realizados
no governo Lula no processo de democra-
tizagéo do Estado e no desenvolvimento
de politicas sociais, cuja natureza supera o
assistencialismo: em vez de meros alvos da
assisténcia publica, as pessoas passaram
a ser tratadas como sujeitos de direitos e
estimuladas ao exercicio da cidadania.

Este congresso deve aprofundar esta
discussé@o e apontar linhas de acéo visando
a manutencéo e a ampliacéo dessas con-
quistas depois do fim do mandato do Presi-
dente Lula.

Tudo indica que nas eleicbes presiden-
ciais de 2010 estardo em disputa, basica-
mente, dois projetos politicos: o que conso-
lida e amplia as conquistas sociais obtidas
nos Ultimos anos, com base no desenvol-
vimento sustentéavel e na democratizagéo
da politica, e aquele que retoma o ided-
rio neoliberal, mantendo alguns de seus
elementos centrais (incentivo ao grande
capital, recuperacéo da lucratividade das
empresas com base na flexibilizagéo dos
direitos dos trabalhadores, o Estado minimo
e o discurso do “choque de gestdo”, en-
tre outros elementos) e, ao mesmo tempo,

atualizando o antigo projeto neoliberal ao
novo momento histérico (maior controle do
Estado sobre o mercado, particularmente
sobre o capital financeiro; responsabilidade
ambiental; recuperacéo e modernizagéo da
infraestrutura, incentivo as novas tecnolo-
gias, entre outras iniciativas).

Do ponto de vista da acéo do SMABC,
trés questdes precisam ser levadas em con-
ta ao formularmos diretrizes para a agéo
estratégica visando fortalecer a luta pela
sociedade que queremos.

A primeira delas, diz respeito a nature-
za da agdo popular no campo da politica.
Com raras excecdes, a intervencéo dos
movimentos populares tem se limitado aos
espacos institucionais conquistados (e con-
solidados no governo Lula), onde tém sido
atendidas especialmente suas demandas
imediatas (valorizagéo do saldrio minimo,
alteracéo das normas do imposto de rendaq,
veto presidencial a Emenda 3, entre ou-
tras).

Esta aco continua sendo fundamental
e deve ser ampliada. Deve, no entanto, ser
combinada com outras iniciativas que res-
gatem a “press@o que vem das ruas”. Essa
questdo merece reflexdo, particularmente
no que diz respeito ao papel da mobili-
zacgdo popular para forcar o avanco das
“fronteiras da cidadania”, fortalecer a so-
ciedade civil e democratizar a politica.

A segunda questéo diz respeito ao deba-
te e formulacéo de propostas relacionadas
ao projeto de sociedade que queremos. A
democracia que defendemos passa, inevi-
tavelmente, pela democratizagéo das rela-
coes de trabalho.

A organizagdo no local de trabalho, que
foi uma conquista dos metalurgicos do ABC
na negociacdo com as empresas, precisa
ser reconhecida, regulada e universalizada
pelo Estado como direito de todos os traba-
Ihadores brasileiros.

Seguindo a mesma linha de raciocinio, o
avanco das lutas dos metalurgicos esbarra
hoje na regulacéo das relacées de traba-
lho, criada nos anos quarenta do século
passado, que impede a realizacdo do con-



trato coletivo de trabalho. O contrato cole-
tivo nacional é um instrumento indispensa-
vel para equilibrar as relagdes entre capital
e trabalho, impedindo que as empresas
usem as diferencas regionais de saldrio e
de condigbes de trabalho como vantagens
competitivas. E, neste sentido, um elemento
fundamental do projeto de democracia que
defendemos. Sem ele, os sindicatos néao
conseguem cumprir sua tarefa histérica de
contribuir para uma melhor distribuigdo de
renda para os trabalhadores.

A terceira questao diz respeito a inser-
¢do dos metalurgicos no debate de temas
nacionais. Questdes, envolvendo os interes-
ses dos trabalhadores e de outros setores
da sociedade (reforma tributdria, reforma
politica, reforma agréria, educacéo, segu-
ranca, saude, meio ambiente, entre outras)
ndo devem ser objeto de debate apenas
por ocasido das disputas eleitorais. Na
realidade, o debate politico foi substituido
e “pasteurizado” pelos programas eleitorais
transmitidos pelos meios de comunicacéo
de massa. Os préprios partidos de esquer-
da, por sua vez, precisam resgatar em seus
projetos e na sua prdtica as questées oriun-
das do mundo do trabalho.

A ¢ltima questéo estd relacionada a
acdo dos metalurgicos no campo da co-
municacgdo social, onde buscam um lugar
efetivo na disputa de hegemonia. O Sindi-
cato tem feito um investimento considera-
vel para construir uma rede alternativa de
comunicacéo, cujo objetivo é contrapor-se
a acéo hegemdnica dos meios de comuni-
cagdo em mdos de um numero reduzido de
grupos econdmicos. Conhecemos o poder
destrutivo desse oligopélio, quando se trata
de alcancar objetivos politicos, como foram
as campanhas visando desestabilizar o atu-
al governo federal.

Os meios de comunicacéo de que dispo-
mos (Jornal ABCD Maior, site do Sindicato,
Tribuna Metalurgica, programa de televi-
s@o, Revista do Brasil), por sua vez, buscam
neste cendrio um duplo objetivo: informar
os fatos relevantes ao interesse popular,
abordando-os sob a ética dos interesses

das camadas populares e, para além dos
fatos, contribuir para formacéo de uma
nova cultura politica, baseada em valores e
relagdes sociais que ndo sdo regidos exclu-
sivamente pela dindmica do mercado, nem
pela l6gica da acumulacéo do capital.

RELACAO COM O
GOVERNO FEDERAL
O ABC E BRASIL

A atuagdo do Sindicato dos Metalurgicos
do ABC no cendrio nacional é parte fun-
damental de sua histéria e capitulo impor-
tante da luta de todos os trabalhadores
brasileiros por melhores condicées de vida
e participacéo politica.

Foram os movimentos grevistas no ABC
no final da década de 1970, que, ao en-
frentarem a ditadura a partir da organi-
zagdo dos trabalhadores no interior das
fabricas, iniciaram um novo processo de
democratizacéo das relagdes sociais e de
trabalho no Brasil, dando origem ao que
ficou conhecido como “novo sindicalismo”.

Foram os movimentos iniciados pelos
Metalurgicos do ABC a partir da organi-
zacgdo nos locais de trabalho que levaram,
nos anos 1980, a criacGo do Partido dos
Trabalhadores — PT e da Central Unica dos
Trabalhadores - CUT.

Ainda nos anos 1980, a participagdo do
Sindicato nos debates da Constituinte, ao
lado de outros setores do movimento sin-
dical e dos movimentos populares, levou
para dentro do Congresso Nacional a mo-
bilizagdo dos trabalhadores e da sociedade.
Estas acées foram fundamentais para a
conquista dos direitos sociais e a consa-
gracdo dos direitos dos trabalhadores na
Constituicdo promulgada em 1988.

No inicio da década de 1990, a partir
das experiéncias de negociagdes desenvol-
vidas pelos Metaliurgicos do ABC na Cama-
ra Setorial Automotiva, criaram-se outras
Céamaras Setoriais que possibilitaram a ne-
gociacdo em alguns setores da economia,
viabilizando alternativas para a manuten-



¢do do emprego e consolidando o papel da
organizagdo no local de trabalho.

Ao longo da década de 1990, em meio
as reformas neoliberais que varreram o
mundo e o Brasil, foi a resisténcia do mo-
vimento sindical cutista que garantiu a
manutencgdo dos direitos dos trabalhadores
e o enfrentamento das conseqiéncias da
abertura indistinta do mercado interno e
dos processos de reestruturagéo produtiva
por que passaram as empresas. E foi na
transformacéo da producéo que a partici-
pacdo ativa dos trabalhadores organizados
em cada uma das unidades produtivas se
consolidou como elemento fundamental da
defesa dos interesses da classe perante o
poder do capital.

A eleicéo de Luiz Indcio Lula da Silva
para a presidéncia da republica marcou “o
encontro do Brasil consigo mesmo”, algan-
do para o cargo mais alto do pais um bra-
sileiro saido do interior da fdbrica que, ao
fortalecer a participacéo da sociedade civil
nas defini¢cdes do Estado brasileiro com a
valorizacéo dos Conselhos Nacionais e a
ampliacéo dos espacos tripartites, consolida
o lugar da classe trabalhadora na agéo po-
litica no pais ampliando o papel do Sindi-
cato dos Metalurgicos do ABC nos debates
nacionais.

Destacam-se nesse processo, entre ou-
tras, a participagdo do Sindicato nas nego-
ciacdes envolvendo:

- a politica de valorizag¢do do Saldrio
Minimo;

- a atualizagéo dos valores e revisdo da
estrutura da tabela de imposto de renda;

- a garantia de rentabilidade dos recur-
sos do FGTS na criagdo do Fundo de Infra-
Estrutura, integrante do PAC;

- o veto presidencial a Emenda 3 que
institucionalizava o PJ e flexibilizava as rela-
¢oes de trabalho.

Além das negociacdes nestes espacos, os
Metalurgicos do ABC tem uma participagéo
expressiva no Conselho de Desenvolvimen-
to Econdémico e Social e no Férum da Previ-
déncia.

E neste contexto e tendo claro que o pa-

pel do Sindicato dos Metalurgicos do ABC
é fazer ressoar no debate nacional as vo-
zes dos trabalhadores do chdo da fabrica,
que se coloca a necessidade de aprofundar
neste congresso a reflexéo sobre as acoes
que deverdo ser encaminhadas no préoximo
periodo.

PROPOSTAS DE ACAO

Buscando manter o papel do Sindicato
dos Metalurgicos do ABC na defesa dos
interesses dos trabalhadores no contexto
nacional, este Congresso deverd debater
o tema e aprovar uma linha de acéo que
fortaleca a presenca do sindicato nesses
féruns e nas principais discussdes sobre os
rumos do pais.

Neste sentido propomos 4 eixos de
atuacao, cada qual composto de pro-
postas de acéo:

1- Participacéo e articulagéo dos espacos
institucionais

- E fundamental tracar uma linha co-
mum de agdo, junto com os movimentos
populares e outros segmentos do movimen-
to sindical, envolvendo a defesa dos inte-
resses dos trabalhadores.

- Preparar o Sindicato para a atuacéo po-
litica nacional pés governo Lula, a partir da
consolidagéo e articulacéo dos espacos de
participagdo social criados neste governo;

- Garantir representacéo do Sindicato
dos Metalurgicos do

ABC em todos os espacos de atuacéo
politica da Republica, bem como articular
iniciativas com as demais representacées
cutistas;

- Participar ativamente nos debates de
cotas do Mercosul e apropriar-se do acordo
sécio-laboral (principios e direitos na drea
do trabalho);

- Definir politica de formagéo e assesso-
ria para os dirigentes sindicais que atuem
como conselheiros nos féruns tripartites.

- Garantia da manutencéo do poder de
compra no momento da aposentadoria e a
luta pela sua valorizacéo.



2- Intervencao do sindicato junto ao
Congresso Nacional

- Criar estrutura de monitoramento dos
debates do Congresso Nacional;

- Definir uma politica de articulagéo do
Sindicato dos Metalurgicos do ABC com os
parlamentares ligados a base dos meta-
lUrgicos, junto com outros setores do mo-
vimento sindical e das forcas populares,
viabilizando a intervencéo nos diversos
debates de interesse dos trabalhadores e
da sociedade, entre eles:

- a implantagéo das Zonas de Processa-
mento de Exportacéo (ZPEs);

- a estruturacgdo do imposto de rendaq,
de modo a aumentar a progressividade do
imposto e reducéo das tarifas bancdarias;

- a modernizacdo das relacées de Traba-
lho;

- a organizagdo sindical;

- a Reforma Tributaria;

- o fim do Fator Previdenciario;

a ratificacdo das Convencdes da OIT que
defendem o emprego e a liberdade sindi-
cal.

Combater o interdito proibitério de for-
ma a garantir o direito do trabalhadora
promover suas lutas nas fabricas.

3- Criacéo de novos espacos tripartites
de negociacéo das politicas publicas

- Garantir e consolidar os espacos de
negociagdo tripartites j& criados, incenti-
vando a criacéo de novos féruns de debate;

- Articular todos os dirigentes sindicais
dos metalUrgicos que participam dos espa-
cos de didlogo tripartite;

- Participar nas decisées sobre a politica
industrial e financeira do pais;

- Avancar na negociacéo das contrapar-
tidas sociais em qualquer politica publica
de apoio e desoneracéo tributdria.

- Adentrar no debate energético do pais
e construir viabilidade de utilizacéo de
energia alternativa, ecologicamente susten-
tavel (energia limpa), nas indUstrias.

- Promover politicas de combate a rota-
tividade, com a aprovacéo da convencéo
158 da OIT, regulamentagédo do artigo 07

da Constituicéo e elaboracéo de programa
de incentivo as empresas que ndo demiti-
rem.

- Reabrir a negociagdo sobre renovacgéo
de frota, reciclagem e meio ambiente, a
partir da obrigatoriedade da inspecéo vei-
cular;

- Elaborar e negociar acordo especifi-
co de Renovacgdo e Reciclagem na drea de
Caminhées e Onibus, visando: a) aumento
da seguranca no transito; b) reducéo da
poluicdo ambiental, e; c) incentivo ao uso
de biocombustiveis;

- Consolidar a politica de democratiza-
¢do da comunicacéo no Brasil, por meio de
espacos tripartites de discusséo da politica
de midia no Brasil.

- Nosso sindicato deve discutir politica
junto ao governo federal para financiar
empréstimos as micro e pequena empresas.

- Criar politica de incentivo fiscal para o
setor de motos relacionado a financiamen-
to para trabalhadores auténomos.

- Lutar por uma politica de democratiza-
céo dos meios de comunicacéo.

4 - Realizacéo de ciclo de debates sobre
temas nacionais

- Realizar ciclo de debates sobre os
grandes temas nacionais, onde possam ser
ouvidos pesquisadores e intelectuais de re-
nome, assim como representantes da socie-
dade civil, reconhecidos por sua represen-
tatividade. Os debates deveréo ter o papel
de contribuir para ampliar a compreenséo
dos metalirgicos sobre os grandes temas
nacionais e para ajudd-los a formular sua
estratégia de acéo no plano nacional.

Lutar pela regulamentacéo do disposi-
tivo constitucional que implanta o Imposto
sobre Grandes Fortunas e Herancas (IGF).

REGIONALIDADE

Entendemos regionalidade como a for-
macdo social que surge da articulacéo de
esforcos conjuntos de autoridades publicas,
de representantes dos trabalhadores, de
representantes dos empresdrios e de outras
organizacdes da sociedade civil, no espaco



da regiGo que pode ser geografico, admi-
nistrativo, econémico, politico e cultural.

O Grande ABC é palco de uma impor-
tante experiéncia de regionalidade, de-
rivada do interesse coletivo dos setores
pUblicos e da sociedade civil organizada, e
estimulada pela experiéncia positiva ad-
quirida pelo Sindicato dos Metalurgicos do
ABC nas negociagdes tripartites da Camara
Setorial Automotiva. Experiéncia esta que
levou a organizagéo no local de trabalho
a ultrapassar os muros das fdabricas, inter-
vindo e definindo acées que conduzem ao
desenvolvimento sustentdvel das regides.

Na década passada, as liderancas do
ABC criaram o Consércio Intermunicipal do
ABC (1990), o Férum da Cidadania (1994),
a Camara Regional do Grande ABC (1997)
e a Agéncia de Desenvolvimento Econémi-
co (1998).

Estes instrumentos de governanca regio-
nal tiveram o objetivo de articular os vdrios
setores da sociedade, repensar as politicas
publicas locais e tentar superar a situagdo
de crise presente no ABC desde o final da
década de 80, resultantes das transforma-
¢oes nos territérios mundiais de producéo
fordistas. Os féruns regionais surgiram
propondo a busca de solugdes conjuntas,
otimizando os recursos disponiveis, contes-
tando a politica tradicional e se contrapon-
do ao bairrismo e a troca de favores, tao
marcantes na politica nacional.

Desde o inicio deste processo, o Sindica-
to dos Metalurgicos do ABC exerceu grande
influéncia, mobilizando recursos humanos
e materiais e reunindo as forcas politicas e
da comunidade na busca pela democracia,
pela gestdo compartilhada das cidades e
pela defesa e garantia dos direitos dos tra-
balhadores, principalmente os favorecidas,
e da sociedade.

Apesar da falta de respaldo institucional
do Governo Federal na década passada,
foram inOmeras as conquistas da sociedade

a partir do surgimento dos féruns regionais.

Apds 1990, o ABC elevou sua representati-
vidade na Assembléia Legislativa e no Con-
gresso Nacional. Foram assinados mais de

80 acordos no dmbito da Caémara Regional
e realizadas diversas acdes no interior da
Agéncia de Desenvolvimento Econémico.
Tais iniciativas propiciaram a construcéo de
piscindes nos municipios da regido, a insta-
lacéo dos Hospitais Regionais Mario Covas
e Serraria, obras nas Rodovias Imigrantes,
Anchieta e indio Tibirica, o MOVA Regional,
a FATEC em Maud, o Consércio Social da
Juventude, o plano de qualificagéo pro-
fissional Alquimia, os Arranjos Produtivos
Locais para os setores metalmecénico, plds-
ticos e moveleiro, entre outros.

A paralisia das discussées tripartites em
periodos pré-eleitorais tem sido um dos
principais entraves para a consolidagéo da
regionalidade no ABC. A regiGo se deparou
com avancos e retrocessos em fungéo dos
ciclos politicos, pois nestes momentos, de
modo geral, as acdées das prefeituras foram
voltadas para o @mbito do municipio, pre-
judicando os encaminhamentos das de-
mandas coletivas de cardater regional.

A partir de 2001, o Governo Estadu-
al se ausentou do processo regional e as
forcas de direita da regico boicotaram as
agdes coletivas. Com isso, as discussées na
Camara Regional foram reduzidas, e com
elas, a formalizacéo de acordos em prol do
desenvolvimento regional.

Com a eleigcdo do Presidente Lula, e com
a priorizagdo do Governo Federal na ques-
tdo da organizacdo e da gestéo das regi-
6es, o ABC foi beneficiado com o atendi-
mento de antigas reivindicacées: ampliagdo
de matéria-prima para a producéo do polo
petroquimico, a instalagéo da Universidade
Federal do ABC, a construcéo de coletor
tronco de esgotos, a implantacéo do Posto
Avancado do BNDES e o reconhecimento
dos Consércios Intermunicipais.

O Sindicato dos Metalurgicos do ABC
tem sido uma das mais importantes lide-
rancas na constituicdo das politicas e das
estruturas regionais e se consolidou como
Sindicato Cidadéo. Atuou com quantidade
e qualidade nos debates e na construcéo
de acordos durante o periodo de maior ati-
vidade da Camara Regional e da Agéncia



de Desenvolvimento Econémico.

Apéds anos de crescimento constante do
nivel do emprego na regidéo a partir da elei-
¢do do Presidente Lula, a reducéo de 20,2
mil postos de trabalhos formais no ABC en-
tre setembro de 2008 e fevereiro de 2009,
motivadas pela crise iniciada nos Estados
Unidos e na Europa, levou mais uma vez o
Sindicato dos Metalurgicos do ABC a reunir
os principais segmentos da sociedade na
tentativa de encontrar saidas vidveis para
atravessar o momento de crise e que valo-
rizassem a negociacdo para a manutencéo
do emprego, da renda, da produgéo e dos
investimentos na regido, fatores fundamen-
tais para a sustentabilidade da economia
local.

As repostas dos setores para a iniciativa
foram positivas e evoluiram para a orga-
nizagdo do Semindrio Regional “ABC do
Didlogo e do Desenvolvimento”, cujo re-
sultado foi a construcéo da “Carta do ABC”
gue reune uma pauta de reivindicacées da
sociedade regional entregue aos prefei-
tos locais e que também serd apresentada
aos poderes publicos estadual e federal. O
semindrio também aprovou a recriagdo da
Camara Regional do ABC a partir de gru-
pos de trabalho para tratar os temas espe-
cificos da pauta.

Além das agdes dos MetaliUrgicos nos
espacos regionais, o Sindicato também tem
sido representado em féruns municipais e
nacionais. Nos Ultimos vinte anos, a atu-
agdo do Sindicato tem sido decisiva junto
a outros atores em espagos como Comis-
sdes Municipais de Emprego, Conselhos de
Desenvolvimento Econémico, Conselhos de
Seguranca Publica, Comissées de Saude,
Conselhos da Delegacia Regional do Tra-
balho, Conselhos do INSS, Conselhos de
Seguranca Alimentar, Comités de Pessoas
com Deficiéncia, Conselhos de Habitacéo,
entre outros.

Diante do atual cendrio, que envolve
superar os impactos da crise econdémica
mundial e se preparar para atuar sobre as
demandas que estdo colocadas para a re-
gido, seja através das estruturas existentes

(comissoes, conselhos e Agéncia de Desen-
volvimento) ou a partir dos novos grupos de
trabalho da Camara Regional e Consércio
Intermunicipal (automotivo, petroquimico,
crédito, tributos e emprego e desempre-
go), se faz necessario o fortalecimento do
processo democratico que tem como foco
os interesses dos trabalhadores e dos seto-
res com os quais o Sindicato compartilha o
mesmo projeto de sociedade.

E preciso, portanto, definir acées concre-
tas junto aos sindicatos, setores publicos e
movimentos sociais, para intervengdo coor-
denada e qualificada nos espacos publicos
locais, que permitam a continuidade do
combate as desigualdades sociais e promo-
vam o crescimento e desenvolvimento eco-
nédmico com incluséo social.

PROPOSTAS DE ACAO

Faz parte do cotidiano do Sindicato a ar-
ticulacdo de projetos e politicas que visem a
melhoria das condicées de vida e cidadania
dos trabalhadores e da populacéo, que ul-
trapasse os muros da fabrica e que coloque
o sindicato como sujeito de direito.

O Sindicato dos Metalurgicos do ABC
reafirma sua participacéo nos féruns tripar-
tites e multipartites para fortalecer e dar
continuidade a participagéo sindical nos
vdrios espacos de discussdo seja no nivel
municipal como no regional. Este congresso
propde definir uma linha de agéo composta
por trés eixos:

1.Definigéo estratégica dos féruns de
participacéo. Reafirmada pelo congresso
essa linha de intervencéo, cabe a direcéo
do Sindicato a escolha dos organismos em
qgue a entidade participard, levando em
conta nesta deliberacéo critérios que com-
patibilize a relevancia dos temas de com-
peténcia de cada férum com as demandas
dos trabalhadores e da sociedade local.
Esta estratégia inclui definicdes comparti-
lhadas com o movimento sindical regional.

2.Coordenacéo das representacées de
comissdes e conselhos. Organizar as inter-
vencdes a partir de uma coordenacéo da
direcéo sindical, que consiga acompanhar e



orientar os debates dos membros indicados
nos féruns, que viabilize a estrutura neces-
saria para a atuacdo destes representantes
e que assegure a socializagdo de informa-
¢des para o conjunto da categoria.

3.Qualificagdo dos dirigentes sindicais.
Realizar agdes de preparacéo e qualificacéo
de dirigentes e assessores sindicais para
intervencdo nas politicas publicas, seja nos
espacos de composicdo municipal, como
nos féruns regionais. Envolver os dirigentes
i@ capacitados pelo Sindicato para a tema-
tica de regionalidade a fim de fortalecer a
participagdo sindical nos espacos pré-deter-
minados.

O SINDICATO DOS
METALURGICOS DO
ABC E OS MOVIMENTOS
SOCIAIS

O Sindicato, motivado pelo desejo de
construcdo de uma sociedade justa e soli-
déria, desenvolveu um histérico de envolvi-
mento com o movimento social organizado.
Efetivamente buscou, através da mobiliza-
¢do e da luta, ocupar o espaco da politica
e nele exercer seu papel cidadéo.

A eleicéo e reeleicdo do Presidente Lula,
e a conseqUente criacdo das quatro secre-
tarias especiais (igualdade racial, direitos
da mulher, direitos humanos e juventude)
permitiu que os movimentos sociais organi-
zados conquistassem um espaco democrati-
co de didlogo e proposicdes junto ao poder
pUblico nacional.

Com parcerias histéricas o Sindicato
seguiu na luta pela fomentagdo e partilha
da educacgéo formal, cultural e politica. Na
drea social, desenvolveu campanhas de
arrecadacéo e distribuicdo de alimentos, le-
vantou fundos para a construcéo de cister-
nas e socorro as familias vitimadas pelo in-
céndio no Jardim Limpéo e familias vitimas
das enchentes de Santa Catarina, parceria
com a Fundacéo Salvador Arena, Mova, o
Comité de Cidadania dos Trabalhadores na
Ford, o Projeto Solano Trindade, o Super

Amigos dos Trabalhadores na Scania, den-
tre outras agdes sociais soliddrias.

No plano regional ficou clara a neces-
sidade de rearticulacdo do movimento
sindical com outros movimentos sociais
diante de questées abrangendo os préprios
metalUrgicos e amplos setores da socieda-
de, como o desemprego, a precarizacéo
do trabalho, o trabalho infanto-juvenil, o
trabalho informal, a educacéo como mola
propulsora do desenvolvimento humano,
dentre outras questdes estratégicas para a
Regido.

Neste sentido, a 1¢ Jornada ABCD maior
de acdes sociais, que aconteceu em 2007,
no Clube da Ford, representou um grande
avanco na articulacéo do Sindicato e ou-
tros atores sociais regionais para fomentar
o debate em torno de politicas sociais e
pUblicas na Regido. A expectativa, que era
grande, se transformou em excelente resul-
tado: a soma e convergéncia de esforcos
num espaco positivamente plural.

Um novo passo para a rearticulagéo
social no plano regional se deu com a 2¢
Jornada Cidadéa - “Refazendo o ABCD”, que
ocorreu em novembro do ano passado. O
reencontro dos diversos segmentos do mo-
vimento social resultou na criacéo do Fé-
rum Social do ABC, um espaco permanente
para debates e agdes sociais na regido em
torno de bandeiras comuns. Exemplo de
atuagdo deste férum foi o debate sobre
Terceirizagéo, controle social, qualidade e
rede de servicos no Sistema Unico de Sau-
de, ocorrido no dia 28 de marco deste ano,
em Maud, primeiro de uma série de encon-
tros mensais que antecederdo a 3° Jornada
Cidada prevista para novembro.

Outra agdo que tem como vertente a or-
ganizacgdo social por meio da atuagdo arti-
culada de diversos atores sociais tem como
foco combater o abuso e a exploracgédo
sexual, o trabalho infantil, o uso de drogas
e a excluséo social em que vivem criancas
e adolescentes. Um dos seus fomentadores
tem sido o Sindicato dos Metalirgicos do
ABC, além de outros sindicatos, inclusive da
regiGo metropolitana de Séo Paulo.



Através deste espaco de organizacéo
coletiva, o SMABC reafirmou seu papel de
Sindicato Cidadéo, superando a imagem
tradicional de que existe para atuar ape-
nas dentro dos estreitos portées das fabri-
cas. Seu campo de atuacéo se espraiou das
lutas pelo saldrio e emprego para a busca
de politicas sociais e publicas voltadas para
a protecdo aos filhos da categoria, filhos
da sociedade, agdo que desenvolve ao dar
corpo aos movimentos j@ organizados nesta
tematica, como a Jornada Cidada.

Mas, ainda que superada a concepgéo
de que o Sindicato existe para atuar Unica
e exclusivamente para as questées traba-
lhistas, sua atuacéo extra muros ainda néo
conseguiu impregnar a comunidade no seu
entorno. Ou seja, ndo existe uma relacéo
da organizacgédo no local de trabalho com a
comunidade que, invariavelmente, perma-
nece indiferente ao que acontece dentro
das fabricas.

E, em que pese as iniciativas pontuadas,
constatamos que ndo ha acéo concreta do
Sindicato com os movimentos sociais para
continuarem juntos, em cena, no espago
publico, a ndo ser de forma esporadica e
numa linha de articulaggo momentanea
gue ndo possibilita a realizacdo de agées
permanentes em torno de questdes de
interesse das camadas populares como a
democratizacéo e qualidade das politicas
publicas, ou a gestdo democrdtica do go-
verno da cidade.

No campo da disputa politica, o Sindi-
cato ampliou sua rede de articulagéo so-
cial, inicialmente pela promocéo do debate
democratico de idéias e, em seguida, pelo
apoio e eleicdo de candidaturas do campo
democratico popular. A militéncia sindical e
social se uniu e juntas trabalharam em prol
de candidatos que defendiam um outro
projeto de governo para a cidade, coerente
com o anseio dos movimentos sociais. A ar-
ticulagéo, neste momento, se deu de forma
ampla, organizada e qualificada, o que se
pode verificar, inclusive pelo resultado dos
pleitos. Todavia, passadas as eleicbes, veri-
ficamos que paira no ar sentimento de que

cumprida a tarefa, o passo seguinte — de-
fesa de questdes que envolvem o interesse
popular — cabe aos movimentos sociais e
ao partido politico.

Nédo podemos deixar de observar, ain-
da, que onde as forcas progressistas foram
derrotadas, o risco é de desmonte de ini-
ciativas voltadas para a democratizagéo
das politicas publicas, cendrio que tende a
dificultar a agdo dos movimentos populares
no espaco da cidade.

O SMABC, junto com a CUT e Sindica-
tos diversos, promoveu atos vertidos para
a defesa do emprego e renda, a exemplo
daqueles realizados neste ano, o Gltimo
em 11 de fevereiro, onde os trabalhadores
e militdncia realizaram atos nas fabricas
e sairam as ruas para cobrar a responsa-
bilidade social das empresas e defender
medidas que apontem para a retomada do
crescimento econémico e o enfrentamento
da crise.

O caminho trilhado pelo Sindicato em
busca de uma reaproximacéo com o movi-
mento social deu mostras de que agiu de
forma correta. Apesar do acerto, reconhece
gue ndo manteve relacdo com movimentos
ligados as questdes do campo. Apesar da
acdo articulada do Sindicato com os movi-
mentos sociais no espago regional ou nos
féruns nacionais de debate e de proposi-
¢@o, constatamos ser ainda fragil a insercéo
dos metaliUrgicos na base desses movimen-
tos, trazendo para eles nossa experiéncia
de luta, nossos ideais e principios de convi-
véncia social, assim como nosso projeto de
uma nova sociedade, com base no fortale-
cimento da democracia, no desenvolvimen-
to sustentével, no trabalho decente e na
incluséo social.

Importante lembrar que diversos deba-
tes com a categoria foram promovidos pelo
Sindicato em torno das metas do milénio,
todavia néo se traduziram em agdes junto
com os movimentos populares, seja pela
realizacdo de campanhas conjuntas focadas
numa ou outra meta, ou mesmo no sentido
de cobrarem do poder puUblico mais eficacia
e transparéncia na implementacéo de po-



liticas publicas visando o cumprimento das
metas.

Pensando em tudo isso, nGo podemos
deixar de dizer que a luta pela cidadania
é campo de atuacéo do Sindicato e que
sua relagdo com movimentos sociais diver-
sos permeia e possibilita o contato com a
comunidade e poder publico responsavel
pelas demandas.

O préximo ano serd palco de disputas
politicas e os movimentos sindical e social,
se articulados, podem contribuir de forma
positiva para fortalecer candidaturas do
campo democrético popular, o que aumen-
ta a necessidade da presenca articulada e
qualificada do sindicato nos diversos espa-
cos de debates sociais, inclusive institucio-
nais, como espacos educacionais.

Finalmente, pensar na transformacéo de
campanhas assistenciais em movimentos
sociais permanentes, com a inclusdo dessa
discusséo na agenda do Sindicato como
bandeiras de luta, se mostra um caminho
vidvel para a convergéncia de forgas sociais
e populares.

Propostas de acéio

Partindo das reflexées, constatacdes e
necessidades apresentadas, propomos um
plano de acgdo focado nos seguintes eixos:

1.A articula¢éio do movimento sindi-
cal e social.

- Deverad envolver acées que possibilitem
o acesso e insercdo do Sindicato nos espa-
¢os sociais que sejam estratégicos para a
sua linha de atuagéo, bem como intensifi-
cagdo naqueles em que ja tenha represen-
tacao;

2) Definir com os movimentos popu-
lares as metas do milénio prioritdarias
ao Municipio.

- Deverad envolver acées que possibilitem
o didlogo e atuacdo do Sindicato com os
movimentos sociais e populares dos Muni-
cipios de sua base de representacéo, para
gue em conjunto, definam dentre as metas
do milénio, aquela ou aquelas, prioritdrias

para a comunidade;

3) Qualificacéio dos representantes
que integram os diversos foruns e mo-
vimentos.

- Envolve adogéo de programa de for-
macdo voltada para a qualificagdo especi-
fica da representagéo sindical nos diversos
féruns sociais, de forma a potencializar as
intervencoes;

4.Acompanhamento, desenvolvimen-
to e retorno das acoes realizadas.

- Acdes que assegurem o retorno de
toda a participagdo do Sindicato nos diver-
sos féruns e permitam acompanhamento
dos desdobramentos, como forma, inclu-
sive, de avaliacdo das intervencées quanto
aos resultados.

5). Criar uma comissdo com represen-
tantes do Sindicato, dos movimentos sociais
e da CUT-SP para promover semindrios ou
encontros que fortalecam as relagdes entre
as entidades e permitam uma atuagéo poli-
tica e social conjunta.

6). Potencializar acées realizadas pelos
movimentos sociais nas cidades (Conselhos
Populares, Associacées de Bairro, Orca-
mento Participativo etc.) através da partici-
pacéo dos membros dos CSEs.

7) Reivindicar que as empresas desen-
volvam acées de responsabilidade social
voltadas & comunidade, nas regides onde
estéo instaladas.

8) Considerando a trajetéria histérica de
luta dos metalurgicos do Brasil e em espe-
cial da regido do ABC, protagonizada pelo
Sindicato; considerando o papel decisivo na
construcdo da CUT e de um Brasil melhor
e para todos; considerando as bandeiras
histéricas da luta de classe como a solida-
riedade entre os trabalhadores do campo
e da cidade e a necessidade de fortaleci-
mento das relacdes entre os metalirgicos e
os trabalhadores do campo, notadamente
aqueles que ndo tem acesso aos meios de
producéo e que através da luta pela terra
fazem o enfrentamento como o capital em
sua trincheira mais cruenta; este Congresso



decide:

- Implementar uma politica de intercém-
bio e solidariedade aos trabalhadores sem
terra organizados pela CUT em suas lutas
pela terra e pelos meios de producéo:

- Organizar visitas aos acampamentos.

- Estabelecer nucleos de solidariedade
junto as bases metalUrgicas e da sociedade
civil.

Realizar reunides, palestras e semindrios
no intuito de esclarecer as bases metalor-
gicas sobre a importéncia do tema e as
especificidades dos diversos agrupamentos
gue lutam pelo acesso a terra e a reforma
agrdria.

NEGOCIACAO COLETIVA

A negociacgdo coletiva tem sido um dos
principais eixos de agéo do Sindicato, seja
pelo papel que cumpre na defesa do sald-
rio e da melhor distribuicdo de renda, seja
pela ampliacéo das conquistas envolvendo
as condicoes de trabalho e a protecéo aos
trabalhadores. Ao obter conquistas nes-
sas dreas, o sindicato exerce uma de suas
fungdes historicas: cria novos direitos, que
perduram ao longo da vigéncia do acordo
ou da convencéo coletiva.

Outros elementos conferem a negocia-
cdo coletiva realizada pelos metaltrgicos
do ABC um significado eminentemente
politico, seja ela a campanha salarial que
envolve o conjunto dos metalurgicos do
Estado de Séo Paulo, seja a negociacéo
descentralizada, realizada no émbito da
empresa. A negociagcdo mobiliza os traba-
lhadores em torno de reivindicacdes co-
muns, coloca-os em movimento e os leva
a medir forcas com os empresdrios, cria o
conflito de interesses e o resolve através de
um ritual préprio do processo negocial.

Esta agdo desperta o interesse dos traba-
Ihadores, testa sua capacidade de organi-
zagdo e de luta, mobiliza sentimentos como
a solidariedade, fortalece a identidade de
classe, e exige, nos momentos mais dra-
maticos de confronto, como a greve, enor-
me capacidade de direcdo, de comunicacéo

e de planejamento.

Ao se contrapor ao poder do capital,
seja ele representado pelos donos da fabri-
ca ou pelo conjunto de empresdrios de um
setor, o sindicato consegue, através desta
acdo, limitar seu poder, estabelecendo no-
vas regras para as relagdes de trabalho.

A negociagdo democratiza, assim , as
relacées de trabalho, tornando-se um
exercicio de cidadania . Desempenha um
papel fundamental na construcdo de novas
relacées de poder e de contra-hegemonia
na fabrica onde se fecha o acordo, ou no
conjunto de fdbricas cobertas pela conven-
céo coletiva.

As negociacdes realizadas pelos meta-
lGrgicos entre 2004 e 2008 aconteceram
numa conjuntura de crescimento da eco-
nomia e de desempenho excepcional da
indUstria automobilistica, cendrio que favo-
receu a ampliacéo das conquistas.

O quadro mudou substancialmente com
a crise internacional que atinge a economia
brasileira, desde o setembro do ano passa-
do, colocando no centro da agenda sindical
a luta pela manutencéo do emprego e con-
tra a precarizacéo das relacées de trabalho.
Podemos esperar, neste cendrio, um duro
confronto com os empresdrios para manter
e ampliar conquistas salariais e sociais.

Nos dois campos em que exerce este
poder, a negociacdo por empresa e a ne-
gociacdo centralizada, os metalurgicos do
ABC tém conseguido avancos expressivos,
ao mesmo tempo em que ainda esbarram
em obstdculos considerdveis. Estas questdes
devem ser objeto de reflexdo e de delibera-
céo da categoria neste congresso.

A negociacao por empresa (ou d ne-
gociacdo descentralizada)

A negociagdo por empresa é uma prati-
ca relativamente recente no pais e no ABC.
Passou a ser exercida de forma mais siste-
matica, a partir dos anos noventa do século
passado, quando foi regulamentado, em
1994, o direito dos trabalhadores a partici-
pacéo nos lucros da empresa (MP n°® 794),
direito que j& estava previsto na Constitui-



céo Federal de 1946 e que fora reafirmado
na Constituicdo de 1988. Em 2000, este
direito foi finalmente regulamentado pela
lei n® 10.101.

A participagdo nos lucros e resultados
da empresa, ou PLR, como ficou conheci-
da, foi introduzida num momento parti-
cularmente dificil para os trabalhadores.
Viviamos um periodo de crise econémica e
insercdo subordinada do pais na economia
globalizada, sob a hegemonia do pensa-
mento neoliberal e sob as regras ditadas
pelo Consenso de Washington (conjunto de
diretrizes neoliberais adotadas pelos paises
desenvolvidos para restaurar a dindmica do
capitalismo e impulsionar a globalizacéo).
Isto levou a adocéo, pelo governo Collor,
de politicas que foram aprofundadas no
governo FHC: a abertura econémica, as
privatizacdes, a flexibilizacéo da legislacéo
trabalhista, entre outras. Seus resultados
foram a reestruturacéo produtiva das em-
presas e a desestruturacéo do mercado de
trabalho, com o aumento, sem preceden-
tes, do desemprego, da precarizagdo do
trabalho e do trabalho informal.

Foi também o periodo de implementa-
¢do do Plano Real, que estabeleceu como
prioridade méxima a estabilizagdo da mo-
eda, subordinando a ela o conjunto das
varidveis econémicas, entre elas a politica
salarial.

Estes fatores levantaram, na ocasido,
uma acentuada polémica em torno da PLR.
Parte do movimento sindical via a medida
apenas como artimanha do governo para
substituir a negociacéo centralizada pela
negociagdo por empresa, onde a maio-
ria dos sindicatos tinha pouca influéncia.
Perdendo o poder de regular as relacées
de trabalho através da campanha sala-
rial, que fora enfraquecida pelas medidas
do Plano Real, o sindicato passaria a ser,
na opiniéo desse segmento do sindicalis-
mo, um mero “gestor do capital” em cada
fabrica(instrumento de colaboracgéo de clas-
se, voltado para a cuidar dos interesses da
empresa), em vez de lutar pela defesa dos
interesses do conjunto dos trabalhadores.

O SMABC definiu, nesta época, uma
politica ousada para a negociacéo com a
empresa, processo que envolveu também
a questdo da PLR. Contanto com uma forte
organizacéo no local de trabalho, enfren-
tou os desafios da reestruturacéo produtiva,
transformando-o em objeto de negociacéo.
Celebrou acordos considerados histéricos,
mostrando que conhecia a fundo o proces-
so produtivo e a organizacéo do trabalho,
contrapondo as iniciativas da empresa, de
introduzir principios e métodos da produ-
¢@o enxuta, um conjunto de propostas ba-
seadas na qualidade de vida no trabalho.

Enfrentou, com a mesma ousadia, a
questédo da PLR, construindo com os traba-
Ihadores propostas concretas em relacgéo
as metas para obterem a PLR, encarando a
prépria participagdo nos lucros e resultados
como uma medida importante de distribui-
céo de renda, particularmente para os seg-
mentos de trabalhadores cuja remuneracéo
é mais baixa. Conseguiu, de acordo com a
realidade das montadoras, reduzir a jorna-
da de trabalho para 40 horas semanais.

O Sindicato continuou, ao mesmo tem-
po, apostando na capacidade de luta dos
metalUrgicos, através da negociacéo cen-
tralizada (a campanha salarial), onde acu-
mulariam forga para reconquistar aumentos
salariais e melhores condi¢ées de trabalho.

A histéria mostrou que a estratégia deu
certo. As campanhas salariais desenvolvi-
das, desde 2004, resgataram este papel
histérico dos sindicatos (aumentar os sald-
rios e melhorar as condicées de trabalho),
reforcando a importdncia de uma agéo sin-
dical que articula, no campo da negociagéo
coletiva, a negociacdo por empresa com a
negociagdo por setor.

As negociagdes por empresa avancaram,
transformando-se em muitos casos num
processo permanente. Os trabalhadores,
através da organizacéo no local de traba-
lho, tém conseguido, de fato, impor limites
a exploracéo do trabalho.

Onde a organizacéo no local de traba-
Ilho ainda néo se consolidou, a negociacéo
por empresa limita-se a PLR e os membros



do CSE continuam muito dependentes da
assessoria do Sindicato. Ainda hd muito a
avancgar.

As campanhas salariais (ou a negocia-
¢do centralizada)

A campanha salarial € um momento
particularmente importante da agdo sin-
dical e da luta de dos trabalhadores por
um processo mais justo de distribuicéGo de
renda e um maior equilibrio nas relagées
capital-trabalho.

Ao envolver o conjunto dos metalurgicos
do estado de Sao Paulo, a campanha sa-
larial assume uma dimenséo politica signi-
ficativa, pelo nUmero expressivo de sindi-
catos e trabalhadores que mobiliza, assim
como pela acdo que desencadeia, numa
combinagdo de movimentos que envol-
ve pressdo, confronto e conquistas. Eum
exercicio, por exceléncia, da acdo de classe
dos metalurgicos em busca da defesa e da
conquista de novos de direitos.

As campanhas salariais realizadas nesta
década (2000) mudaram o tom das nego-
ciacdes coletivas. Coordenadas pela FEM
e langadas oficialmente com a entrega
da pauta a Fiesp, @ CNI e a Anfavea, sua
abertura coincide, em geral, com o Dia
Nacional de Luta promovido pela CUT, en-
volvendo os trabalhadores das categorias
com data-base no segundo semestre.

A campanha de 2004 foi um verdadeiro
marco nesta trajetoéria. Foi a primeira vez,
nesta década, que os metalurgicos de todos
os setores conquistaram, além da reposicdo
integral das perdas para a inflagéo, au-
mento real (de 4%). Além da questdo sala-
rial, destacam-se outras conquistas impor-
tantes, como o controle das horas extras e
das empresas terceirizadas.

As convencdes assinadas, como a das
montadoras, incluiram cldusulas que re-
gulam a contratacéo de empresas tercei-
rizadas, que sé podem ser contratadas
se cumprirem integralmente a legislacéo
trabalhista e previdencidaria, as normas de
seguranca e de saude. Assim, essas em-
presas ficaram sujeitas a fiscalizacéo dos
trabalhadores. Defendemos que esta con-

quista seja ampliada para os outros grupos
da categoria.

A antecipacdo da data-base para setem-
bro foi também negociada com os Grupos
9 e 10. Constatou-se ainda um amadureci-
mento no processo de planejamento estra-
tégico da campanha, mantendo-se a tatica
de mobilizacéo e de paralisagdo por em-
presa para forcar a negociacdo nos setores
mais inflexiveis.

As campanhas realizadas nos anos se-
guintes mantiveram e ampliaram conquis-
tas salariais e sociais. Destacam-se, neste
sentido, os avancos obtidos em 2007 em
relacéo aos setores que se fizeram repre-
sentar nas bancadas de negociagdo (mu-
Iheres, pessoas com deficiéncia e jovens)
com destaque nas questdes relativas ao
avanco na igualdade de género nas rela-
coes de trabalho: auxilio creche, garantia
de emprego a gestante, licenca adotante,
amamentacéo, garantia em caso de aborto,
entre outras.

Destacam-se ainda outras conquistas,
como a garantia de emprego aos trabalha-
dores que adquiriram doencas ocupacio-
nais ou ficaram com algum tipo de seque-
la, resultante de acidente de trabalho.

As convencdes coletivas com validade
por dois anos e a continuidade das nego-
ciagoes das cldusulas sociais pendentes vdo
se tornando uma prdatica normal e rotineira
entre os sindicatos dos trabalhadores e os
sindicatos patronais.

Continuou sendo implementada, como
medida para combater a rotatividade do
trabalho, a politica de reajustar os pisos
salariais em percentuais maiores do que o
reajuste geral e a busca da convergéncia
dos pisos, no grupo e entre os grupos.

Em sintese, as campanhas salariais,
envolvendo mobilizacées, manifestagbes,
negociacdes e greves, assim como os re-
sultados obtidos nas convencdes coletivas
revelam também avancos politicos, como o
acumulo de forcas do conjunto dos meta-
lGrgicos e a pratica da solidariedade entre
os trabalhadores dos diversos grupos, assim
como entre o ABC e interior. A negociacdo



centralizada contribuiu, assim, para resga-

tar e fortalecer entre os metaldrgicos a his-
térica solidariedade de classe, tendo muitas
vezes servido como referéncia para outros

setores da sociedade.

Ao longo desses anos, a CNM manteve
acesa a luta pelo contrato coletivo nacional,
promovendo, durante as campanhas sala-
riais, agdes articuladas dos metalirgicos em
varios Estados onde as empresas usam as
diferencas salariais e de condigdes de tra-
balho para conquistar mercados e aumen-
tar lucros. As acdes, no entanto, ndo foram
suficientes para derrubar as barreiras legais
gue ainda impedem, no Brasil, a realizacéo
de contratos coletivos nacionais.

PROPOSTAS DE ACAO

Levando em conta o quadro analisa-
do acima, propomos uma acgéo articu-
lada em dois eixos:

1.Sistematizacéo das experiéncias
de negociacéo coletiva e de elaboracao
subsidios para a ac¢ao estratégica.

- Envolve o resgate das experiéncias de
negociagdo coletiva, a andlise de acordos
e convencdes, a avaliacdo da situacéo das
empresas e dos setores econémicos, a ela-
boracdo de subsidios para a elaboracéo de
estratégias.

2.A formacéo dos dirigentes para a
negociacgdo.

- Envolve a preparacéo de dirigentes e
assessores para planejarem e conduzirem a
negociacdio com a empresad, assim como a
negociagdo centralizada (campanha sala-
rial), e também intensificando e reforcando
a participagéo das comissdes de cidadania.

- Envolve ainda a troca de experiéncias
entre os trabalhadores e a reflexdo sobre
principios e valores que devem ser levados
em conta para manter entre eles a cons-
ciéncia e a solidariedade de classe, além
de combater o risco de acomodacgéo a luta
econdmica e a seus resultados imediatos.

3.Intensificar a participac¢ao na luta

pela conquista do contrato coletivo
nacional de trabalho por meio da CNM
- CUT.

COLETIVO DE RELACOES
INTERNACIONAIS

Crise e nova ordem mundial.

Assistimos, no presente, o desenrolar de
uma das mais profundas crises do sistema
capitalista internacional, desde a grande
depressdo dos anos trinta no século pas-
sado. O resultado desse processo ainda é
incerto, mas tende a mudar significativa-
mente a posicdo dos paises desenvolvidos
no cendrio internacional, assim como de
setores da indUstria que operam em escala
global.

No que diz respeito & indUstria automo-
bilistica, tudo indica que, depois de terem
recebido somas miliondrias dos cofres
pUblicos, a saida para a crise enfrentada
pelas gigantes americanas do setor (Ge-
neral Motors, Chrysler, Ford) passard, ne-
cessariamente, por uma profunda reestru-
turacéo envolvendo fusées (Chrysler-Fiat),
o descarte de setores da empresa conside-
rados economicamente invidveis (caso da
iminente concordata da GM), o fechamento
de fdbricas e o rebaixamento (ou simples
eliminagdo) de direitos histéricos dos traba-
Ihadores.

A retracdo do mercado, causada pela
recess@o que atinge os paises europeus e
os Estados Unidos, atinge, sobretudo as
montadoras cuja producéo é voltada, subs-
tancialmente, para a exportagdo, afetando
com maior ou menor intensidade empresas
asidticas, européias, assim como as filiais
sediadas em paises emergentes . As medi-
das adotadas por paises europeus, como o
incentivo a renovacdo da frota de veiculos
(Alemanha, Itélia), ou o socorro com so-
mas miliondrias as montadoras nacionais
(Franca), geraram, além da critica ao pro-
tecionismo, poucos resultados no que diz
respeito ao combate ao desemprego e a
precarizacdo do trabalho.

No Brasil, a crise se manifestou com



mais clareza a partir de outubro e teve seu
impacto maior no final do ano passado e
nos primeiros meses de 2009. A produ-
¢do industrial teve uma queda substancial,
apresentando uma leve recuperacéo nos
dois Ultimos meses, estimulada por medi-
das governamentais, entre as quais desta-
ca-se a reducdo do IPl para veiculos novos
da indUstria automobilistica, cuja producéo
vem crescendo (crescimento de 34,2% em
marco deste ano). O movimento sindical
teve atuacdo fundamental na realizagéo e
na renovacéo do acordo estabelecido entre
o governo federal e as montadoras, que in-
clui o compromisso das empresas de man-
ter o nivel do emprego até 30 de junho.

A defesa dos direitos numa econo-
mia globalizada em crise

Em resumo, as transformacées em curso
poderdo ter como resultado a reconfigura-
¢do da indUstria automobilistica, processo
gue redefinird nGo apenas posicdes das
empresas no mapa econdmico mundial,
como afetar sua estratégia de intervencéo
em escala global, além de estabelecer no-
vos pardmetros para a producéo industrial,
incluindo regras mais claras e severas de
responsabilidade ambiental.

Hé também sinais claros de que os tra-
balhadores seréo penalizados com o de-
semprego, e que a supressdo de direitos
trabalhistas e sindicais seja, mais uma vez,
colocada no horizonte como alternativa
para recuperar a lucratividade das empre-
sas.

Essas mudancas afetam o cendrio em
gue os metalurgicos vinculados a empresas
multinacionais vém atuando no a@mbito do
seu pais de origem e no plano internacio-
nal.

A acéo articulada dos metalirgicos nas
duas Ultimas décadas deixou claro que a
melhor forma de combater a estratégia glo-
bal das montadoras é o desenvolvimento
de uma luta pela globalizacéo dos direitos
dos trabalhadores.

Isto levou a criacéo de novas estruturas
de intervencéo no plano internacional, reu-

nindo trabalhadores de uma mesma mul-
tinacional (Comité Mundial de Empresa),
assim como de estruturas mais complexas,
como a FITIM (Federagdo Internacional dos
Trabalhadores Metalurgicos).

Essas organizacées vém desenvolvendo
uma intensa articulacéo dos metalirgicos
de paises desenvolvidos e de paises emer-
gentes, onde as empresas multinacionais
implantaram unidades de producéo. As
acoes dos trabalhadores de uma mesma
empresa com unidades em vdrios paises,
coordenadas pelos Comités Mundiais, aca-
baram por estabelecer marcos regulatérios
para as multinacionais (Acordo Marco Inter-
nacional), a serem observados globalmen-
te. As tensdes decorrentes da concorréncia
internacional, no entanto, colocaram novos
desafios para os trabalhadores, cuja acéo
também oscilou entre solidariedade e com-
peticdo.

Os trabalhadores, por sua vez, precisam
compreender esta dindmica para poderem
se contrapor, com eficdcia, a estratégia das
empresas. Precisam juntar, no seu cotidia-
no, as duas pontas dessa trama complexa:
entender o movimento global para agir,
com consequéncia, no plano local. E devem
fazé-lo sem perder do horizonte o proje-
to de construir uma nova sociedade, que
fortaleca a democracia e amplie os direi-
tos dos trabalhadores, o desenvolvimento
sustentavel e a incluséo social, por mais
distante que ele possa parecer.

A acéo dos trabalhadores em empresas
multinacionais, por mais que tenha avan-
cado, ainda esbarra em obstdculos signifi-
cativos. O primeiro deles é a dificuldade de
prevalecer entre os trabalhadores os prin-
cipios da fraternidade e da solidariedade
qguando entram em jogo interesses nacio-
nais e corporativos. Esse processo torna-se
mais acirrado em momentos de crise como
a que vivemos no presente.

Desta vez, no entanto, temos um for-
te argumento a nosso favor para resgatar
esses principios: o bom desempenho das
filiais de empresas multinacionais no Brasil
tem contribuido, com a remessa de lucros



para as matrizes, para equilibrar sua situ-
acdo financeira e para manter empregos e
saldrios dos trabalhadores em suas vdrias
unidades de producéo.

Essa nova situagéo nos coloca em posi-
¢do mais vantajosa para construirmos com
os metalurgicos que trabalham na mesma
empresa nos paises centrais do capitalismo
uma linha estratégica de acéo voltada para
o combate ao desemprego e a precarizagéo
do trabalho, l4 e ca.

Outra dificuldade enfrentada nesta linha
de acéo é a pouca comunicacgdo existente
entre membros dos Comités Mundiais de
diferentes empresas. A acéo de cada Co-
mité continua sendo feita de forma isolada,
ndo existindo na base dos metalurgicos
do ABC um férum onde essas experiéncias
possam ser socializadas e difundidas, de
forma mais ampla, na categoria.

PROPOSTAS DE ACAO

Levando em conta o diagnéstico re-
alizado, propomos uma linha de acgéo,
a ser apreciada neste congresso, em
torno de dois eixos:

1. A criagdo de um Coletivo de Comités
Mundiais de Empresa na base dos meta-
lGrgicos do ABC. Deve promover a troca de
experiéncias entre os diferentes comités,
aprofundar o debate e a elaboracéo de
propostas em relagdo a desafios comuns, e
definir demandas de formacéo para o Sin-
dicato, além de divulgar informacées para
a categoria.

2. A acdo articulada dos Comités Mun-
diais de Empresa de nossa base com me-
talurgicos de outras regides e com traba-
Ihadores de outros ramos que vivenciam
situacéo semelhante. Deve envolver agées
articuladas com a CNM e a Secretaria de
Relagées Internacionais da CUT, TIE visando
a socializacéo de experiéncias, a construcéo
de diretrizes comuns de acéo, a promocéo
de eventos de interesse geral. Deve ainda
estabelecer uma relacéo mais virtuosa com
entidades de assessoria, como o Observa-
tério Social, e com entidades de coopera-
cdo e de solidariedade internacional, como

a Fundacéo Friedrich Ebert, o Centro de
Solidariedade, entre outros.

3. Incentivar a criacéo de novos comités
mundiais.

4. Promover um amplo semindrio com a
participacéo de estudiosos, sindicalistas e
entidades especializadas para que a cate-
goria seja amplamente informada e escla-
recida sobre a importancia das Relagdes
Internacionais no mundo de hoje e de sua
importdncia para as lutas dos trabalhado-
res.

5. Definir calenddrios para encontros pe-
riédicos entre comités mundiais da catego-
ria mais as comissées de cidadania.

6. Criar um link no site do SMABC das
empresas que tem comité internacional a
fim de manter a categoria informada de
tudo que acontece nessas empresas, quem
s@o os representantes dessas entidades
para facilitar a comunicacéo dos mesmos.

7. Criagdo de um jornal periédico para
a categoria onde possa apresentar as expe-
riéncias, conquistas e acdes dos trabalha-
dores a nivel internacional (ex: uma tribuna
especial).

8. Desenvolver articulacées para que o
Mercosul tenha uma cldausula que, a exem-
plo da comunidade européia, regule e obri-
gue as empresas que tem a sede em um
pais e filiais em outros paises do bloco eco-
ndémico a organizar comités mundiais ou
conselhos globais formados por represen-
tantes dos trabalhadores e das empresas
em questdo. Cldausula legal esta que deve
ser negociada com as principais centrais
sindicais e sindicatos dos paises envolvidos.

MEIO AMBIENTE

Nos ultimos anos, a questdo ambiental
tornou-se o foco de atencéo dos governos,
dos organismos multilaterais de desenvolvi-
mento, dos movimentos sociais, das empre-
sas, das escolas, da midia e de uma par-
cela cada vez maior da populacéo. Existe
um relativo consenso de que é necessdrio
mudar o atual modelo de desenvolvimento
(baseado no uso predatério de recursos na-



turais, em tecnologias que consomem ener-
gia em larga escala, em fontes de energia
poluentes, na valorizagdo do consumo), por
um outro modelo que assegure o desen-
volvimento sustentével e contribua para a
diminuicéo do aquecimento global.

Trata-se de uma mudanca de paradig-
ma para pensarmos ndo apenas o desen-
volvimento, mas a prépria sociedade, os
valores que moldam hébitos de consumo
influenciom o comportamento e as relacées
sociais. Trata-se de uma mudanca cultural,
condicdo para que tenha éxito um movi-
mento de dimensbdes planetdrias, voltado
para salvar o préprio planeta e preserva-lo
para as geracdes futuras.

No Brasil, o movimento sindical urbano,
paradoxalmente, tem sido um dos Ultimos
atores a entrar em cena nesta campanha.
O SMABC, infelizmente, néo foge a esta
regra. Além de uma agdo mais enérgica
no espaco fabril, cobrando das empresas
responsabilidade ambiental e participan-
do efetivamente na gestéo das iniciativas
voltadas para a preservacéo do meio am-
biente, o Sindicato deve se articular com os
movimentos sociais na luta pela superacéo
do déficit ambiental existente nos munici-
pios e na regido do ABC.

E preciso considerar que o grande ABC,
regido de expressiva concentracdo urbano
industrial, tem uma demanda ambiental
consideravel, envolvendo diversas questées
como a protecdo de dreas de mananciais, o
destino do lixo industrial., o tratamento de
esgotos residenciais e industriais, a emisséo
de gases poluentes, entre outros.

Podem parecer questdes insuperdveis
no curto e médio prazo. No entanto, as
solucoes existem. O levantamento das
inOmeras experiéncias, aqui no Brasil e no
exterior, amplamente divulgadas na midia,
mostram que é possivel reverter este qua-
dro. Além da falta de recursos, o principal
entrave continua sendo a falta de compre-
ensdo e de vontade politica.

Preservar o meio ambiente, combater toda
forma de degradacédo da natureza séo ques-
toes vitais para a sociedade e ultrapassam

os muros da fabrica, do local de trabalho.
Os recursos ambientais pertencem a todos e
devem reverter para o nosso bem estar. As-
sim, o SMABC se propde, em conjunto com
outros segmentos organizados, a formular
e buscar a implementacéo de politicas am-
bientais que revitalizem a nossa regiéo e
promovam o desenvolvimento sustentavel.

Propostas de Acdo:

Este congresso deverd debater o tema e
aprovar linhas de acéo que possam ser, de
fato, implementadas nos préoximos anos e
que levem em conta a realidade atual do
SMABC e da regiéo.

Como pardmetros na construgdo des-
sa linha politica de intervencdo, devemos
levar em conta: a proposta de atuacéo do
Sindicato na Sociedade; a construcéo de
um novo modelo de desenvolvimento na
regido; os principios e valores que fazem
parte do projeto politico do SMABC; e a
sensibilizacéo para o desenvolvimento de
projetos de protecéo ao meio ambiente.

Neste sentido propomos uma linha
de acédo focada em trés eixos comple-
mentares:

1. Educagdo Ambiental - Sensibilizagdo
de nossos dirigentes e militantes para a
importéancia da preservacdo do meio am-
biente, através de palestras, semindrios,
atividades culturais, etc.

2. A articulagdo com movimentos sociais
na defesa de politicas publicas regionais
em relacéo ao meio ambiente, tanto para
a preservacdo quanto para a exploracéo
sustentavel.

3. A acdo sindical nas fabricas, cobrando
das empresas responsabilidade ambiental.

Para implementar esta linha de
acdio, propomos ainda:

- A criagdo da Comiss@o de Meio Am-
biente no SMABC e que essa comiss@o
possa discutir com o poder publico a viabi-
lidade de construcéo de canais de captacéo
de esgoto para que o mesmo seja dirigido
ao coletor tronco construido em Séo Caeta-



no do Sul.

- A participagdo nos debates sobre o
Meio Ambiente na Cdmara Regional a partir
do tema mais geral do desenvolvimento sus-
tentavel e de outras questées, entre elas:

Projeto direcionado as empresas, rela-
cionado ao uso do solo, com a participagéo
da prefeitura, barateando os custos para
incentivar os empreendedores.

A intensificacéo, por parte da prefeitura,
de fiscalizacGo para garantir que em todo
solo construido (empresas, apartamentos,
etc) seja destinado um espago & drea verde.

Lixo Industrial.

Moradia em dreas de protecdo ambien-
tal e de risco.

Conservacéao de mananciais (Billings).

Uso apropriado do solo (pocos artesia-
nos e aquiferos)

Acordos para Reducéo da emissédo de
gases - Combustivel menos poluente.

A utilizagéo racional da dgua e seu
reaproveitamento poderdo ser estimulados
através de beneficios fiscais.

UtilizacGo racional da energia elétrica e
incentivar a utilizagéo de energias alternati-
vas, por exemplo, a energia solar.

Turismo ecoldgico e preservagdo am-
biental.

Projetos da construcéo civil sustentével e
a impermeabilizagdo do solo.

Consumo de madeira sustentével - Pro-
grama Amigos da Amazénia/ Greenpeace,
para banir a compra de madeira ilegal.

Todas as discussdes regionais voltadas
ao meio ambiente (como por exemplo, o
tratamento de esgoto doméstico jogado na
Billings) devem envolver o governo munici-
pal, a regido metropolitana de Séo Paulo e
o governo do Estado.

AS COMISSOES DE
CIDADANIA E AS
CONQUISTAS DE
POLITICAS PUBLICAS

O Sindicato dos Metalurgicos do ABC —
SMABC um “sindicato cidadéo”, ao longo

de sua historia tem se envolvido com os
direitos sociais e a cidadania.

O reconhecimento da existéncia das de-
sigualdades e discriminagdes histéricas e o
posicionamento favoravel a superagdo des-
sas mazelas, sGo pecas fundamentais para
gue ocorram avangos democrdéticos, junto
aos trabalhadores e trabalhadoras e socie-
dade em geral. Parte-se dos principios de
igualdade como os conquistados na Cons-
tituicdo de 1988, que proclamou a promo-
céo do bem de todos “sem preconceitos de
origem, raca, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminagdo”.

1. A ndo discriminacéo, direito hu-
manitdrio.

O ¢ltimo Congresso dos Metalurgicos do
ABC (5° Congresso) representou o acumu-
lo em relagdo ao compromisso do SMABC
com a superacdo das desigualdades vividas
pelas mulheres, negros, jovens e pesso-
as com deficiéncia. Com isso reafirmou a
importdncia da existéncia das Comissoées
de Cidadania — Género, Igualdade Racial,
Juventude e de Pessoas com Deficiéncia na
estrutura do Sindicato.

Considera-se que as Comissdes de Cida-
dania representam uma possibilidade real
de expandir a organizacéo dos trabalhado-
res a partir da criagdo de mecanismos de
identidade e da importancia de uma agéo
sindical cidadd em relacéo ao combate @
discriminacgéo racial, a igualdade nas rela-
coes de género, a integracdo de deficientes
no mercado de trabalho e ao maior envol-
vimento dos jovens na vida sindical.

Parte-se do reconhecimento da ne-
cessidade de destinar a esses segmentos
um tratamento diferenciado, focado nas
questdes que cada um deles enfrenta nas
relagdes de trabalho e nas lutas sindicais.
Esta acéo, por sua vez, deve se estender
da fabrica para a sociedade, dialogando e
interagindo com as politicas publicas vol-
tadas para estes segmentos da populacéo.
O Sindicato reafirma, assim, a diversidade
como elemento fundamental na construgéo
do sindicalismo classista e democratico.



A construcdo da identidade de classe e
da unidade de acéo passou a ser vista como
um processo mais complexo que envolve
também o olhar atento para os sujeitos que
déo vida a luta e que enfrentam, no seu
cotidiano, questdes especificas, como a dis-
criminagéo, o tratamento desigual ou a falta
de oportunidade. Ou seja, o enfrentamento
dessas questdes deixou de ser diluido, como
aspecto secunddrio, na luta sindical e pas-
sou a ser visto como momento constituinte
de sua acéo transformadora.

Por isso, devem ser criadas condigbes
para que os integrantes das Comissées de
Cidadania e demais integrantes da catego-
ria participem de féruns e agoées — junto aos
governos municipais, estaduais e federal
— visando a elaboracéo, execucéo e moni-
toramento das politicas publicas e leis que
garantam direitos sociais, politicos, econé-
micos e ambientais. Algumas referéncias
legais sGo importantes para o trabalho das
comissoes:

a Lei 1.340/2006 (lei Maria da Penha),
gue considera crime a violéncia contra as
mulheres punindo os agressores;

a Lei 11.770 que instituiu o “Programa
Empresa Cidada” que possibilita a extenséo
da licenca-maternidade de quatro para seis

meses, mediante concessdo de incentivo fiscal;

a Lei 10.639/03 e 11.645/08 que obri-
gam o desenvolvimento da historia e cultu-
ra afrobrasileira e indigena na grade curri-
cular do ensino fundamental e médio, em
escolas publicas e particulares;

o Decreto Lei 3.298 que trata da garan-
tia de cotas de emprego para pessoas com
deficiéncia;

o Decreto Lei 5.296 que trata do aten-
dimento prioritario e da acessibilidade aos
meios de transporte, de comunicacgédo e
mobilidrio urbano para pessoas com defici-
éncia ou mobilidade reduzida.

- Lei 8064/1990 - ECA (Estatuto da
Crianga e do Adolescente).

E necessdrio que nos apropriemos da
producédo das leis e politicas publicas de-
senvolvidas pelo Governo Federal a partir

das agdes das Secretarias especiais — Igual-
dade Racial, dos Direitos da Mulher, dos
Direitos Humanos e da Secretaria Nacional
da Juventude, assim como dos ministérios.
Tendo em vista as tematicas desenvolvidas
pelas Comissées de Cidadania, é importan-
te o envolvimento com o monitoramento
do Pacto Nacional para o Enfrentamento
a Violéncia contra a Mulher; do Programa
Nacional de Incluséo de Jovens: Educacéo,
Qualificagdo e Acgo Comunitdria — Pro-
Jovem; do Programa Brasil Acessivel; do
ProUni — Programa Universidade para To-
dos do Ministério da Educacéo entre outros.
Importante, também, se faz a partici-
pacéo nas conferencias nacionais e de
seus processos preparatérios e de moni-
toramentos municipais, regionais e esta-
duais — como, por exemplo: a Conferéncia
Nacional de Politicas para as Mulheres; a
Conferéncia Nacional de Igualdade Racial;
a Conferéncia Nacional de Direitos Huma-
nos; a Conferéncia Nacional de Pessoas
com Deficiéncia; e a Conferéncia Nacio-
nal de Juventude. Estas conferéncias tém
propiciado reflexées e proposicées que, de
maneira negociada entre os governos e
sociedade civil, contribuem para avancos
na légica de priorizacéo e de respostas as
reais necessidades da populacéo brasileira.
Na regi@o do ABC nos ultimos 20 anos,
principalmente em governos democraticos
e populares, foram criados 6rgéos e/ou ins-
tancias voltadas as mulheres, aos negros,
aos jovens e as pessoas com deficiéncia,
por meio de assessorias ou coordenadorias.
No entanto, ainda sGo muitas as dificul-
dades para a vivéncia do valor da diversi-
dade, com respeito aos direitos humanos.
E sem duvida, necessario contribuir para
o fortalecimento dos canais de elaboracéo
e de monitoramento de politicas publicas
entre governos e sociedade civil, como os
Conselhos, as Conferéncias, as Audiéncias
Publicas entre outros.

2. O fortalecimento das Comissoes
de Cidadania
O processo do 6° Congresso dos Meta-



lUrgicos do ABC tem propiciado avaliagéo

e reorientacéo das acées das Comissdes
de Cidadania — Género, Igualdade Racial,
Juventude e de Pessoas com Deficiénciaq,
gue de maneira geral apresentaram dificul-
dades no desenvolvimento dos trabalhos,
resultando em retrocessos organizativos e
politicos.

Por isso, pretende-se ampliar, com ini-
ciativas concretas, o investimento na estru-
turagdo e fortalecimento da atuagéo dessas
comissdes no que diz respeito & organiza-
¢do, formacéo politica, representacéo sindi-
cal e negociacdes salariais. Devemos consi-
derar como eixos bdsicos:

COMISSAO DE GENERO

Nas acdes do Sindicato devem ser iden-
tificados os processos sociais e as cons-
trugdes simbdlicas que transformam as
diferencas entre homens e mulheres em
desigualdades do ponto de vista de oportu-
nidade, hierarquia e poder, isto é — as desi-
gualdades de género. Essas desigualdades
permeiam as relagdes que as mulheres
vivenciam no espaco publico e privado, seja
no mundo do trabalho (na empresa), seja
na sociedade (na vida familiar, no sindicato,
no partido politico, nos servigos publicos,
entre outras instituicdes e espacos).

Sendo uma construgdo social e histérica,
as relacées de género podem também ser
alteradas, a partir da acéo politica. Esse
processo envolve, por sua vez, uma agdo
concreta no sentido do fortalecimento das
mulheres enquanto forga transformadora,
ou seja, enquanto grupo com capacidade
de intervir na defesa de seus interesses es-
pecificos e de articular essa acéo no campo
mais geral da luta sindical e da classe tra-
balhadora.

Nesse sentido, algumas questdes especi-
ficas em relacéo as mulheres séo de funda-
mental importancia:

Enfrentamento das conseqUéncias da
dupla jornada de trabalho. Com isso o
desenvolvimento de estratégias para o tra-
tamento de maneira igualitdria a jornada

feminina e masculinag;

As questdes de gestacdo e maternidade
devem ser encaradas como necessidades
especificas das mulheres, mas que dizem
respeito a sociedade como um todo, en-
volvendo trabalhadores e trabalhadoras, a
considerar a importdncia da paternidade
responsavel;

A diferenca de remuneracéo e de quali-
dade de trabalho entre mulheres e homens
deve ser superada a partir da ética de
igualdade de direitos.

Que o Sindicato estimule que toda a
categoria coloque em suas pautas de ne-
gociagdo, como por exemplo, PLR, Contra-
tagdo, Cursos e Campanhas Salariais, te-
mas referentes a raca, género, juventude e
pessoas com deficiéncia incentivando assim
politicas afirmativas.

E de fundamental importéncia que a
igualdade de direitos também seja amplia-
da nos espacos de representacéo, em todas
as instancias, seja no Sindicato, Federa-
coes, Confederacdes, CUT e partidos politi-
cos.

Proposta de Acéo

Com o obijetivo de contribuir para que
os objetivos acima sejam atingidos, este
Congresso decide que a préxima direcdo
executiva do Sindicato dos metalurgicos do
ABC terd pelo menos uma mulher entre
seus integrantes.

COMISSAO DE
IGUALDADE RACIAL

Os desafios da acéo sindical contra a
discriminagéo de trabalhadores negros séo
enormes. O preconceito e a discriminagéo
sdo prdticas sociais recorrentes e, no en-
tanto, negadas formalmente por aqueles
que as praticam. Na base desse processo
estd uma construcdo ideolégica de enorme
eficdcia na configuragéo e na dindmica das
relagdes envolvendo brancos e negros na
sociedade brasileira: a farsa da democracia
racial (da igualdade de direitos e de opor-
tunidades), o perfil do homem cordial (a



superacgdo do conflito pela indole amistosa
da nossa gente), a morenidade como resul-
tado da miscigenacéo racial e definidora do
padrdo de beleza da nossa populacéo (que
leva a busca do branqueamento e a nega-
¢do da beleza da raca negra).

Os dados confirmam: hé discriminacéo
no espaco urbano, no mercado de traba-
lho, nas relacées interfamiliares, nas esco-
las, nas universidades, nos 6rgéaos publicos,
no movimento sindical e nas demais insti-
tuicdes da sociedade. Poucas pessoas, além
dos afrodescendentes, o reconhecem.

A acéo do SMABC neste campo, ao insti-
tuir e fortalecer a Comissdo de Combate ao
Racismo, deve passar primeiro, pela refle-
x@o critica dos processos histéricos e ide-
olégicos que recriaram o trabalho escravo
e a nogdo de inferioridade da raca negra
para justifica-lo, o lento processo de efeti-
vagdo da aboligéo. Essa reflexéo deve, no
entanto, superar a abordagem que se res-
tringe aos aspectos sombrios desta triste re-
alidade, procurando mostrar a contribuicéo
efetiva da populagéo negra na construcéo
da nagéo, particularmente o papel destaca-
do que muitos afrodescendentes tiveram e
continuam tendo na politica, na literatura,
nas artes pldsticas e nas profissées liberais.

Toda essa reflexdéo deve canalizar
os esforcos em trazer este debate para
uma drea onde continua sendo consi-
derado tabu: as empresas.

Necessidade de desenvolvimento de
acgoes afirmativas para os negros no interior
das empresas.

As questdes referentes a elevacéo de
escolaridade, a formacéo profissional e o
fim da discriminagéo funcional, salarial e
de carreira profissional dos trabalhadores
negros devem fazer parte do cotidiano das
negociagdes do sindicato com as empresas.

Propostas de Acao:

Este Congresso aprova o apoio e ajuda
no fortalecimento dos movimentos sociais
quilombolas locais, estaduais e nacionais
considerando a necessidade de superacéo

da invisibilidade e da aplicabilidade das
leis existentes que garantem o direito a
estas comunidades de suas terras e outros.
Exemplo foi o Decreto Lei 4887/03 (que
instituiu a politica de Quilombo) e a prépria
Constituicdo Federal. Assim como buscar a
aprovacéo do Estatuto da Igualdade Racial
que tramita no Congresso Nacional.

Lutar para que em todas as empresas o
Sindicato possa atuar com os trabalhadores
ativos e contratados, em especial os jovens,
destacando a importdncia da organizacéo
dos trabalhadores e das conquistas alcan-
cadas pelas empresas.

Manter a participagdo do representante
do sindicato na empresa do processo de
integracé@o de novos jovens contratados.

Contratar profissional de libras para as
assembléias e eventos do sindicato, garan-
tindo a comunicacgdo entre todos.

Ampliar o apoio as iniciativas do cur-
so pré-vestibular, como por exemplo, o
convénio com o Educafro, ampliando
também a oportunidade de incluséo de
trabalhadores(as) da categoria com baixa
renda, preparando os interessados para
ingresso nas universidades, principalmente
na Universidade Federal do ABC. Deve-se
também, garantir que esses locais sejom
acessiveis as/os trabalhadores com defici-
éncia, como garantir parcerias com as SABs
como forma de divulgacéo dessas iniciati-
vas.

Atuagéo do SMABC em conjunto com
outros movimentos sociais visando conso-
lidar o feriado de 20 de novembro — Dia
Nacional da Consciéncia Negra como uma
data comemorativa que favoreca a visibi-
lidade negra da regido e do pais, que o
sindicato aprove e promova a semana da
consciéncia negra e trabalhe junto com o
poder publico local para a sua realizacéo.

COMISSAO DE JUVENTUDE

Embora néo tenhamos a disposicéo
dados mais recentes de pesquisa sobre a
composicdo etdria da categoria, a observa-
céo da realidade das fabricas aponta para



um processo significativo de ampliacéo da
participagdo relativa de jovens no conjun-
to da categoria, nos Ultimos dez anos. Ou
seja, a categoria estd se tornando cada vez
mais jovem e este é um desafio concreto
para a acdo sindical no presente e no futu-
ro.

Esses jovens que trabalham e estudam
pressionados pelo processo excludente de
competitividade para se manter no traba-
lho, ou tentar se inserir neste, se sujeita
a jornadas exaustivas, trabalhando e es-
tudando, inclusive aos finais de semana.
Dessa condigdo decorre o fato do jovem
metalurgico possuir maior qualificagéo,
sendo esta, prioritariamente, voltada &
reproducéo da forma capitalista de produ-
cdo e seu modo de pensar e agir, baseado
na competitividade, no individualismo e na
desregulamentacéo das relacées de traba-
lho, eixos da idéia neoliberal implementa-
das pelos governos, que contrastam com
a proposta democratica popular defendida
por nosso sindicato. Associado a isso, te-
mos os grandes meios de comunicacéo da
elite brasileira que criminalizam e distor-
cem o potencial revoluciondrio e transfor-
mador da juventude, pintando a juventude,
simplesmente, como um problema publico,
que quando raramente sdo atendidas por
politicas puUblicas, estas néo séo suficientes
para suprir as necessidades bésicas, como
exemplo, escola publica e gratuita de qua-
lidade, cultura, lazer, esporte, entre outras,
que sdo direitos de todos/as trabalhadores/
as.

E uma fase em que o individuo possui
muita energia, muita vontade de aprender,
de ultrapassar os limites impostos, de con-
testar a ordem estabelecida, mas também
uma fase de transicdo e de muita insegu-
ranca causada pala instabilidade do siste-
ma.

A acdo do sindicato em relagéo a este
momento da vida dos jovens, o ingresso no
mercado de trabalho, deve criar oportu-
nidades para que explorem seu potencial,
tornando-a forca vital na organizagéo e nas
lutas dos trabalhadores.

Nesta linha o coletivo de juventude vem
desenvolvendo algumas acées para suprir
a demanda dos jovens, tanto na formacéo
sécio-politica como, por exemplo, o debate
sobre nanotecnologia, quanto na necessi-
dade de lazer e cultura, como por exemplo,
o campeonato de video game que serviu
também para desmistificar a idéia de que o
sindicato néo é lugar para jovem, visto pela
grande participacdo d quase 900 inscritos,
que além da diversdo, contribuiram através
de suas inscricdes com quase quatro tone-
ladas de alimentos que foram para as co-
munidades carentes, fortalecendo também
através da doacéo, a luta dos companhei-
ros/as da Fris Moldu Car e Bom Fio. Nesta
proposta de organizacéo da juventude no
local de trabalho vale destacar o intercam-
bio com os jovens do IG METALL e a parti-
cipacdo nas insténcias, especialmente no
coletivo de juventude da FEM/CUT/SP e a
participacéo na construcdo da secretaria da
juventude na CUT nacional e estadual. Po-
rém é necessdrio somar esforcos e avancar
para atender as necessidades dos jovens
da sociedade e as expectativas da classe
trabalhadora de uma sociedade, onde os
trabalhadores/as sejam, de fato, cidadéos.
Para isso propomos:

- Fazer cumprir a lei do estdgio vigente
para que o estagidrio ndo seja explorado.

Criar um semindrio permanente com
metas de participacéo a fim de discutir os
temas variados referentes & juventude.

O sindicato deverd promover atividades
regulares organizadas e voltadas para a
juventude como festas, eventos, atividades
esportivas, concursos e competigoes.

O sindicato deverd ampliar a oferta de
cursos profissionalizantes para a juventude
(na Sede e Regionais) com conteudo obri-
gatério de politica, cidadania e histéria que
ajudem a desconstruir a ideologia do capi-
tal.

O sindicato deverd negociar a criagéo
de cursos com énfase a temas relacionadas
a juventude dentro das fdbricas, levando
em consideracgdo a histéria do movimento
sindical, cidadania e conquistas dos tra-



balhadores, convencéo coletiva, satde no
trabalho, politica, etc.

Criar grupos de jovens nas fabricas com
o apoio e o incentivo dos CSEs e das outras
OLTs, com o objetivo de discutir assuntos
voltados para a juventude, e com a possi-
bilidade de integracéo desses jovens nas
OLTs e nas comissées do Sindicato.

O Sindicato deverda promover cursos de
formacéo sindical que qualifique os dire-
tores do CSE e de outras OLTs para o tra-
balho com a juventude, possibilitando uma
melhor interacéo com os jovens dentro das
fabricas.

O Sindicato devera fortalecer a comu-
nicagdo eletrénica, e a partir do site do
sindicato, estabelecer link com o “Blog da
Juventude Metalurgica” voltado aos temas
dos jovens e com ampla interatividade, no
sentido de abrir espaco de manifestagéo
e intercdmbio de opinides e experiéncias.
Além disso, incentivar a criagdo de comuni-
dades.

Criar espacos nas fabricas para dis-
cuss@o de temas voltados aos jovens nas
guestoes de saude — doencas profissionais,
depresséo, estresse, uso abusivo do élcool
e violéncia.

COMISSAO DE
TRABALHADORES
COM DEFICIENCIA

A comissdo de trabalhadores com defi-
ciéncia é outro espaco que representa um
grande desafio para nossa capacidade de
pensar e produzir propostas de incluséo,
gue atendam as necessidades dos traba-
Ihadores e néo apenas as necessidades das
empresas cumprirem suas cotas legais de
contratacao.

E importante considerar as limitacées
do Estado em instituir politicas publicas
de atencéo a sadde, educacéo, desen-
volvimento intelectual e profissional para
pessoas com deficiéncia. Estes formam um
contingente significativo da populagdo que
reivindica, como cidadéos, o direito ao tra-
balho e ao consumo.

Por isso, a acdo do sindicato deve ser de
vigiléncia para que os trabalhadores com
deficiéncia ndo entrem pela porta dos fun-
dos das empresas, ocupando os postos de
trabalho com menor exigéncia de qualifi-
cacdo, com menor contetdo, monétonos, e
até mais degradantes e arriscados para sua
saude fisica e psiquica. Esses postos de tra-
balho sdo freqientemente rejeitados, por
esses motivos, por outros trabalhadores.

Outro aspecto que temos que considerar
é a questéo do trabalhador com doenca
adquirida no exercicio do trabalho. No Bra-
sil, poucas categorias possuem cldusulas de
protecdo ao emprego até a aposentadoria
para trabalhadores com sequelas de aci-
dentes e doencas ocupacionais.

A incluséo das pessoas com defici-
éncia no trabalho e na sociedade passa por
inclus@o nos diversos programas e politicas
pUblicas oferecidas a todas as pessoas. Na
educacdo, as pessoas com deficiéncia de-
vem estar inseridas nos cursos regulares de
ensino, de formacéo e qualificacéo profis-
sionais, que garantam os direitos previstos
no Decreto 3298/99 como segue:

“Art. 28. O aluno com deficiéncia, matri-
culado ou egresso do ensino fundamental
ou médio, de instituicdes publicas ou pri-
vadas, terd acesso a educacéo profissional,
a fim de obter habilitacéo profissional que
Ihe proporcione oportunidades de acesso
ao mercado de trabalho”.

1° A educacgdo profissional para a pes-
soa com deficiéncia seré oferecida nos ni-
veis bdsico, técnico e tecnolégico, em esco-
la regular, em instituicdes especializadas e
nos ambientes de trabalho.

2° As instituicdes publicas e privadas que
ministram educacéo profissional deveréo,
obrigatoriamente, oferecer cursos profis-
sionais de nivel bdsico a pessoa portadora
de deficiéncia, condicionando a matricula
a sua capacidade de aproveitamento e néo
ao seu nivel de escolaridade.

3° Entende-se por habilitagdo profis-
sional o processo destinado a propiciar a
pessoa portadora de deficiéncia, em nivel
formal e sistematizado, aquisicéo de co-



nhecimentos e habilidades especificamen-
te associados a determinada profisséo ou
ocupacdo.

Art.29. A escolas e instituicdes de educa-
cdo profissional ofereceréo, se necessdrio,
servicos de apoio especializado para aten-
der as peculiaridades da pessoa portadora
de deficiéncia tais como:

| - adaptagéo dos recursos instrucionais:
material pedagégico, equipamento e curri-
culo;

Il - capacitacéo dos recursos humanos:
professores, instrutores e profissionais es-
pecializados;

lll - adequacdo dos recursos fisicos: eli-
minagdo de barreiras arquitetdénicas, am-
bientais e de comunicagéo”.

Neste tema, deve-se ter um olhar es-
tratégico, diferenciado do que tem sido o
lugar comum, ou seja:

Encarar a incluséo da pessoa com de-
ficiéncia no processo de trabalho de uma
outra forma: trata-se de um trabalhador
com capacidade produtiva plena em muitas
dreas de trabalho, bastando que tenha sido
qualificado e preparado. Em outras pala-
vras, trata-se de um trabalhador ou tra-
balhadora que tem garantido seus direitos
enquanto cidada ou cidadéo.

Entender que a partir das condigées das
pessoas com deficiéncia o ambiente de
trabalho tem que ser acessivel a todas as
pessoas, como gestantes, por exemplo, sem
oferecer risco para a saude ou seguranca,
prevenindo assim o surgimento de doencas
profissionais ou acidentes de trabalho.

Inserir na pauta de negociacéo, nas
campanhas salariais, prazo para a adequa-
cdo das instalacées das empresas, com a
participagdo do Sindicato, visando a contra-
tagdo de pessoas com deficiéncia.

Desenvolver acées, junto ao poder publi-
co local e empresas, visando o suporte de
acordo com suas necessidades, mediante
comprovacgdo, para que os trabalhadores/
as que tenham dependentes com deficién-
cia tenham as mesmas oportunidades que
os demais trabalhadores/as de nossa cate-
goria. Isto é, ndo devem ser discriminados.

O trabalhador ou trabalhadora que se
ausentar do trabalho para acompanhar o
filho ao médio ou dar apoio técnico, néo
deve sofrer nenhum desconto salarial, des-
de que seja comprovado.

Reivindicar subvencéo para estudo dos/
as trabalhadores/as, inclusive as pessoas
com deficiéncia, em cursos técnicos ou de
especializacdo em todos os niveis (funda-
mental, médio, ou superior) que se apli-
guem a qualquer atividade existente nas
empresas.

Reivindicar das empresas o desenvolvi-
mento de curso de Libras a todos funciond-
rios interessados.

Cumprir a convencgéo para empregado
acidentado, garantindo emprego aos tra-
balhadores que adquiriram deficiéncia em
decorréncia do trabalho ou doenca profis-
sional na prépria empresa, diferenciando
da aplicacéo da contratacéo pela lei de
cotas.

Implementar um processo de qualifica-
céo profissional para pessoas com deficién-
cia e, realizar novos cursos de qualificacéo
profissional, através de parcerias ou convé-
nio do tipo existente com SENAI, que con-
templem a demanda atual de capacitacéo
do mercado de trabalho.

Questoes gerais as Comissoes de
Cidadania

A abordagem dos temas relacionados
as Comissdes deve ser feita a partir das
questdes gerais que afetam o conjunto dos
metalUrgicos, identificando-se os pontos
agravantes e atenuantes em relacéo aos
segmentos representados pelas comissées.

Deve-se primar pela participacéo efetiva
a partir de acdes especificas por fabrica,
nas instancias do SMABC, da CUT e em
movimentos ou organismos especificos nos
municipios do ABC, da regiGo como um
todo, e em dmbito estadual e nacional.

As Comissdes de Cidadania devem ter
estrutura necessdria ao funcionamento
eficaz, garantindo condigées para a realiza-
céo de suas multiplas tarefas, entre elas:

Mapeamento da realidade das fabri-



cas, identificando aquelas onde a OLT estd
melhor estruturada; as fabricas onde o OLT
enfrenta dificuldades para se consolidar; e
as fabricas onde a OLT encontra-se numa
situagdo fragil de estruturacéo.

Definigdo de campanhas focadas no
combate as discriminacdes — género, raca,
juventude e pessoas com deficiéncia, ade-
qguadas a realidade de cada fabrica, es-
tabelecendo metas a serem atingidas nos
préoximos trés anos.

Acéo articulada das Comissées de Cida-
dania com os Departamentos (Formacéo,
Juridico, DSTMA, Dieese, Cultura) visando
contribuir para o éxito desta linha de acéo.

Melhorar a divulgacéo de programas e
campanhas realizadas por governos, sindi-
catos e demais insténcias de representacéo
dos trabalhadores, relacionadas aos temas
das comissdes de cidadania, nos nossos ve-
iculos de comunicacéo: ABCD Maior, Tribu-
na Metaldrgica, Revista do Brasil, etc, para
gue venha ao conhecimento da sociedade.

O 6° Congresso deve deliberar e o sin-
dicato estruturar um espaco crianca, com
monitores para os filhos/as de trabalhado-
res/as quando os mesmos estiverem partici-
pando de atividades no sindicato.

Que o Sindicato crie convénios com
creches pagas para que as mulheres me-
talUrgicas possam, apés o término do des-
conto assegurado pela convencéo coletiva,
trabalhar e garantir um bom lugar aos seus
filhos durante o periodo de trabalho. E que
através destes convénios o Sindicato possa
negociar descontos nas mensalidades, pois
a nossa regido ainda é muito carente em
creches publicas.

O Sindicato deve estimular e propiciar
condicbes para que as familias dos dirigen-
tes participem das atividades realizadas no
sindicato como cursos, plendrias, espacos
formativos, etc.

A Executiva do SMABC deve incentivar
gue pelo menos um membro da OLT em
cada fabrica para participar da reuniéo que
acontecem mensalmente sobre as Comis-
sées. Nas montadoras, indicar um membro
por tema.

Igualdade no Trabalho e na vida no in-
terior das fabricas, estabelecendo metas a
serem atingidas nos préximos trés anos.

Participar dos espacos de monitoramen-
to das politicas publicas, acompanhando os
temas das Comissdes de Cidadania, junto a
insténcias dos governos — Federal, Estadual
e Municipal.

Acompanhar o desenvolvimento dos
trabalhos da Agenda nacional de Trabalho
Decente (ANTD) e os Objetivos de desen-
volvimento do Milénio buscando junto a de-
mais instituicdes publicas e privadas, contri-
buir para o avanco de politicas na drea de
igualdade racial.

Realizar o mapeamento das fdbricas,
identificando aquelas onde a OLT estd me-
lhor estruturada, onde existem dificuldades
para se consolidar e onde se encontra em
situagdo fragil de estruturacéo.

Aprofundar o conhecimento e debates
(2), a partir dos resultados da Pesquisa —
Perfil Tematico das Comissées de Cidadania
(a partir do recorte de Género, Igualdade
Racial, pessoas com deficiéncia e Juventu-
de).

Garantir espago nas assembléias da ca-
tegoria para as falas sobre as questées te-
maticas, assim como em todos os materiais
de divulgacéo - revistas, jornais, programas
de radio e TV do sindicato e da CUT.

Viabilizar a participagéo de integrantes
das Comissées de Cidadania nas negocia-
coes das campanhas salariais, visando sua
preparacgdo para futuras negociacdes.

Garantir que os membros dos CSEs, CFs,
SUR e CIPA da Executiva e do Conselho da
Direcdo procurem capacitacéo nas questoes
tematicas para poder realizar boas nego-
ciacdes quando envolver o tema nas fabri-
cas, e que seja trabalhado conjuntamente
com as comissdes temdticas do Sindicato.

Incluir temas que contemplem as de-
mandas das Comissées da Cidadania nos
cursos de formacéo do Sindicato, assim
como realizar cursos ou oficinas especificas
sobre os temas de forma articulada com as
comissoes.

O Sindicato deve desenvolver acées para



gue o trabalhador apresente documento
provando deficiéncia logo apés sua contra-
tacdo. Isto facilitard a fiscalizacéo para o
cumprimento da Lei de Cotas.

Garantir espago nas reunides e semind-
rios da CF, CIPA, SUR, CSE e militantes para
gue primeiro seja feito a conscientizacéo
dos mesmos para a importdncia das ques-
tdes que envolvem as comissdes de cidada-
nia e ai sim esses companheiros passaréo a
ser multiplicadores das politicas desenvolvi-
das pelo nosso Sindicato e maior participa-
¢do em cursos e reuniodes.

As empresas deverdo dar convénio e tra-
tamento as pessoas que adquiriram doen-
ca profissional ou sofreram algum tipo de
acidente de trabalho.

Fortalecer a atuacéo das Comissdes de
Cidadania nos féruns regionais tais como:
Conselhos Municipais, Camara Regional.
Consércio Intermunicipal, Movimentos
Grande ABC para todos, entre outros.

Valorizacéo das datas comemorativas de
grande significado para as Comissées de
Cidadania, sindicato e sociedade. As acdes
comemorativas locais deveréo ser incre-
mentadas e fortalecidas, combinando com
acgoes de nivel nacional:

- 08 de margo — Dia Internacional da
Mulher

- 21 de margo - Dia Internacional para
Eliminagéo da Discriminagéo Racial

-13 de maio — Dia da Abolicéo da Escra-
vidéo

-13 de julho - Dia Nacional do Estatuto
da Crianca e do Adolescente (ECA)

- 12 de agosto — Dia Internacional da
Juventude

- 21 de setembro — Dia Nacional de Luta
das Pessoas com Deficiéncia

- 30 de outubro — Dia Nacional da Ju-
ventude

- 20 de novembro - Dia Nacional da
Consciéncia Negra

- 25 de novembro - Dia Internacional da
Néo Violéncia contra a Mulher

- 03 de dezembro — Dia Internacional da
Pessoa com Deficiéncia

- 10 de dezembro — Dia Mundial dos

Direitos Humanos

- 02 de dezembro - Dia Nacional do
Samba.

- Revolta da Chibata — Homenagem a
Jodo Candido “Almirante Negro”

- Retomar a proposta de contratagéo
coletiva de responsabilidade social das
empresas com os critérios estabelecidos em
congressos anteriores.

- Manter e fortalecer a parceria com o
Centro Cultural Afrobrasileiro

Francisco Solano Trindade, contribuindo
com a reintegragdo social e familiar das
criancas e adolescentes em situacgéo de
risco.

- Em relagéo a cada um dos segmentos
focados pelas Comissées de Cidadania, de-
vem ser identificadas as questdes centrais
que desafiam a acéo sindical no presente,
assim como devem ser levados em conta,
as questdes que tenderdo a afetar estes
segmentos no o futuro.

CULTURA: UMA
PRODUGAO DOS
TRABALHADORES

Podemos entender “cultura” como tudo
aquilo que é criado historicamente pelo
homem em sociedade. Desde o fruto do
trabalho até as relacdes sociais (como cos-
tumes, ou manifestagdes artisticas).

Do ponto de vista cultural, a insercéo
SMABC na sociedade é um marco sob dois
olhares:

A nova concepgdo do papel do sindicato
(Novo Sindicalismo)

Uma nova forma de fazer cultura: Incen-
tivando manifestacdes artisticas, produzidas
pelos préprios trabalhadores metaldrgicos.

Esta concepcéo possibilitou um maior
didlogo com a comunidade, especialmente
durante a década de 80, quando o sin-
dicato representava também um espaco
cultural freqUentado por trabalhadores das
mais diversas categorias. Naquele momen-
to histérico, as atividades eram pensadas e
influenciadas pelos acontecimentos sociais.



Exemplo disso eram os festivais de musica,
teatro, sessées de cinema, etc.

Atualmente, a agéo cultural do sindicato
estd restrita @ manifestagdes fragmentadas
em funcéo de datas comemorativas.

Apesar de algumas dessas manifesta-
¢oes terem o objetivo de envolver a comu-
nidade (como o concurso de redagédo do
1° de maio), é necessdrio que o sindicato
reflita sobre um Projeto Politico Cultural,
articulado entre categoria, comunidade e o
movimento social.

Como parte desse Projeto Politico Cul-
tural, o didlogo entre as geragdes deve ser
incentivado. A perda do vinculo ao trabalho
muitas vezes significa também o prejuizo
de parte significativa do convivio social do
trabalhador ao se aposentar. Companhei-
ros/as de trabalho, anteriormente parcei-
ros do cotidiano, véo se tornando cada vez
mais raros. Novas relagdes devem ser cria-
das para substituir tal perda. Os espacos do
sindicato e da AMA-ABC podem e devem
ser utilizados para a promocéo de encon-
tros, atividades de lazer e recreagéo, expo-
sicoes de fotos, entre outros, para promo-
ver a integracéo destes companheiros.

Propostas de Acéo

Este congresso deverd debater o tema e
aprovar linhas de acéo que possam ser, de
fato, implementadas nos préoximos anos e
que levem em conta a realidade atual do
SMABC e da regiéo.

Como pardmetros na construcéo des-
sa linha politica de intervengdo, devemos
levar em conta: a proposta de atuacéo do
Sindicato na Sociedade; a construcéo de
um novo modelo de desenvolvimento na
regiGo; a consolidacdo de um projeto po-
litico para o pais (2010); os principios e
valores que fazem parte do projeto politi-
co do SMABC; a experiéncia dos 50 anos
do sindicato dos Metalurgicos do ABC; e o
resgate da identidade cultural a partir da
Cidadania.

Neste sentido propomos uma LINHA
DE ACAO focada em trés eixos comple-
mentares:

A concepcgdo politica de cultura. A linha
de acéo devera ter como resultado uma
maior compreenséo de que as manifesta-
coes culturais também séo espacos onde a
luta de classes se concretiza.

O reconhecimento da diversidade cultu-
ral. Deverd envolver acées que levem em
conta os diversos segmentos que compdem
a classe trabalhadora, como mulheres,
negros, migrantes, etc, na perspectiva da
incluséo social.

O incentivo as manifestacdes artisticas
articuladas com o poder publico. Desen-
volver agdes, orientadas por um projeto
politico cultural, que incentive a producéo
e a divulgacdo de diferentes expressdes
artisticas na categoria, em didlogo com a
sociedade.

Para implementar esta linha de
acdio, propomos ainda:

A criacéo de um grupo para elaborar o
Projeto Politico Cultural do sindicato, com
base nas deliberacées do 6° Congresso,
que leve em conta:

- A criagdo do memorial dos trabalhado-
res utilizando as leis de incentivo a cultura.
- A organizagdo de um calenddrio de
manifestacdes culturais com as datas signi-
ficativas, articulado entre o poder publico,

sindicato e a sociedade.

- A realizagdo de um estudo que viabili-
ze espacos para os frequentadores/as usa-
rem a internet, através de convénio com as
prefeituras e ONGs para fornecimento de
equipamentos.

- A realizagdo de um estudo, em conjun-
to com a AMA-ABC, que proporcione ati-
vidades de lazer e cultura, como exemplo,
excursdes para o Instituto Cajamar, promo-
vendo atividades de esporte e lazer.

COMUNICACAO COM
A SOCIEDADE

A crise econémica mundial derrubou
os mitos do neoliberalismo. O colapso dos
mercados provocou reacgdes que, todos



os dias, desmentem os dogmas repetidos
pelos meios de comunicacéo nas Ultimas
décadas. A queda da méscara, contudo, em
vez de proporcionar uma saudavel auto-
critica da midia brasileira, inaugurou uma
radicalizacéo que, ao que tudo indica, an-
tecipa o tom das elei¢cdes do préximo ano.

Beneficiada pelo quase oligopélio que
detém sobre a formacédo da opiniéo pu-
blica, a maioria da imprensa comercial do
Pais acentuou a manipulagdo de informa-
¢des em sua busca para subordinar os in-
teresses gerais da sociedade aos interesses
particulares das elites.

Episédios recentes indicam que essa
manipulagéo voltard a ser usada como
uma das principais ferramentas politicas na
disputa entre os dois projetos que, ao que
tudo indica, vao se enfrentar nas urnas em
2010: o campo democratico-popular, que
consolida e amplia as conquistas sociais
obtidas nos Ultimos anos, e aquele que
retoma o idedrio neoliberal, com a flexi-
bilizacéo dos direitos dos trabalhadores, o
Estado-minimo etc.

O alinhamento dos meios de comuni-
cagdo com essses Ultimos setores é auto-
matico e revela a verdadeira face de um
sistema que sempre defendeu seu lado néo
com as armas da verdade e da Justica, mas
sob o manto da dissimulagdo e da mentira.

Ao tornar ainda mais reconhecivel esse
mecanismo, a crise econdmica mundial
tornou-o mais perigoso, deixando claro a
urgéncia da sociedade fortalecer os meios
de comunicacéo democraticos. Caso contra-
rio, a derrotada agenda conservadora serd
reescrita para beneficiar as candidaturas re-
presentativas dos seus interesses em 2010.

Ciente dessa disputa, o SMABC tem feito
um investimento considerdvel para cons-
truir uma rede alternativa de informacéo,
com o objetivo de contrapor-se a acéo
hegeménica do oligopélio dos meios de
comunicacdo.

Dentro deste projeto, os metalurgi-
cos do ABC jda dispoem de:
assessoria de imprensa;

o site www.smabc.org.br;

O grupo ABCD Maior, formado por um
jornal com duas edi¢ées semanais, portal
de noticias na internet, programa de radio,
programa de tevé e, em preparo, uma TV
Web (canal de video na internet com tele-
jornalismo e programacéo didria);

a Revista do Brasil;

apoio as radios comunitdrias e

emissora de TV.

Por sua importéncia, o projeto da televi-
sGdo merece maior detalhamento. O SMA-
BC é mantenedor da Fundacéo Sociedade,
Comunicagéo, Cultura e Trabalho, conces-
siondria da TV Mogi e candidata a conces-
siondria de uma rede de televisGo nacional
e emissoras de radio da regido de Mogi das
Cruzes.

A estrutura de transmisséo do sinal de
tevé na cidade de Mogi das Cruzes estd
pronta e transmite sinal de teste desde
fevereiro de 2008. No momento, aguarda
a assinatura da licenga de transmissdo para
colocar imagens no ar.

Estd em andamento a parceria com a TV
Brasil para a montagem da grade de pro-
gramacéo da tevé e a compra de equipa-
mentos para transmissdo de nosso sinal em
rede nacional.

Jéa foram produzidos programas pela TV
dos Trabalhadores e pelo ABCD Maior para
transmitir nossa programacéo. Ha também
e a possibilidade de se firmar convénios
com as TVs Senado, Camara Justica e Sesc-
TV.

Entretanto, a existéncia de uma rede de
comunicacéo do Sindicato sé tem sentido
se cumprir o papel de informar os fatos
relevantes ao interesse popular sob a ética
dos interesses das camadas populares e,
para além dos fatos, contribuir para a for-
macgéo de uma nova cultura politica.

Portanto, cabe a este Congresso de-
finir como os meios de comunicacéo de
que dispomos podem:

- contribuir para estabelecer uma rela-
¢do mais estreita do Sindicato com os movi-
mentos populares, levando para os bairros



uma cultura politica que floresce com a
organizagdo dos trabalhadores na fabrica;

- sensibilizar os metallrgicos para a im-
portdancia de lutarem por uma cidade me-
lhor para si mesmos e para suas geragoes
futuras;

- fortalecer a idéia de que a democra-
cia que queremos dentro da fabrica ndo
é substancialmente diferente daquela que
queremos construir na cidade;

- alimentar uma troca efetiva de expe-
riéncias democraticas de organizacéo e de
lutas entre o espaco fabril e o espaco da
comunidade;

- contribuir para forjar uma cultura
cidadé, na qual os moradores da cidade
tém direito a participagdo na riqueza da
sociedade, cujo governo tem como misséo
redistribui-la, combatendo as desigualda-
des e promovendo a incluséo social;

- promover novos valores humanos e
civilizatérios que néo séo ditados pelo mer-
cado e incluem em seus principios a defesa
do meio ambiente através do desenvolvi-
mento sustentdavel.

Propostas de Ac¢ao

Para atingir esses objetivos, propo-
mos as seguintes acoes:

1) Prosseguir na caminhada histérica dos
metalUrgicos do ABC em defesa da demo-
cratizagdo dos meios de comunicagéo e do
préprio direito @ comunicagéo, somando-
se a todos os movimentos, organismos de
consulta popular e articulagdes da socie-
dade brasileira que tenham o objetivo de
guebrar o monopélio dos meios de comuni-
cagdo e produzir ferramentas de comunica-
¢@o sob o controle dos trabalhadores e dos
movimentos sociais;

2) Dar continuidade a projetos que te-
nham por objetivo estudar, pesquisar e
construir instrumentos que permitam inserir
os trabalhadores nas redes de comunica-
¢do democrdticas sejam elas impressas,
eletrénicas e, em especial, virtuais, j@ que o
processo acelerado de desenvolvimento da
internet exige atengdo redobrada de todos
os interessados na democratizagéo da mi-

dia brasileira;

3) Promover no ABC a construcéo de
uma rede regional de comunicagdo, com-
posta por veiculos identificados com o cam-
po popular, sejam radios comunitdrias, sites
da internet, jornais impressos e eletrénicos
ou outros meios, de forma a garantir a
democratizacéo da informacéo e do debate
politico em todos os segmentos da socieda-
de regional, em especial nas periferias. Esta
medida visa estimular a distribuicéo dos
materiais produzidos pelos meios de co-
municagdo do sindicato a fim de promover
a leitura e o debate desses materiais nas
fabricas e na comunidade.

4) Na condicdo de mantenedores da
Fundacéo Sociedade Comunicagéo, Cultu-
ra e Trabalho, concessiondria da TV Mogi
e candidata a concessiondria de uma rede
de emissoras de rddio na regiéo, viabili-
zar os esforcos necessdrios para habilitar a
entidade na operagdo destes instrumentos,
bem como coordenar a formacéo de uma
rede nacional de comunicagéo, composta
por entidades e projetos parceiros identifi-
cados com a democratizacdo da comunica-
¢éo no Brasil.

5) Criar o coletivo de comunicagdo com
o objetivo de acompanhar a implementa-
céo do projeto de comunicagéo social do
Sindicato dos Metalurgicos do ABC.

6) Disponibilizar o Jornal ABCD Maior
em pontos estratégicos, proximos a empre-
sas, para conseguir realizar uma melhor
divulgacéo junto a categoria.

7) Que as questdes dos quilombolas,
afrodescendentes e indigenas sejam tra-
tadas dentro dos contetdos das redes de
comunicacéo do Sindicato.

8) Desenvolver acbes para que os meios
de comunicagéo conhecam e divulguem o
trabalho e as reivindicagées das comissées
de cidadania, propiciando o acesso das
pessoas com deficiéncia e esses meios.

9)Participar, de maneira articulada com
a CUT Estadual de Séo Paulo e a CUT Na-
cional, da Conferéncia Nacional de Comu-
nicagdo a ser realizada em dezembro de

2009.



Emenda da Associacdéo dos Metalur-
gicos Aposentados do ABC (AMA-ABC)

A légica neoliberal de Estado Minimo
justificava medidas que atentaram contra
os direitos de todos os trabalhadores e em
especial aos aposentados e pensionistas,
pois estes, nesta légica sé@o tratados como
um peso para o Estado.

Varias politicas quebraram o contrato
social com estes trabalhadores que con-
tribuiram durante toda a sua vida com a
expectativa, que depois foi frustrada, de ter
uma vida digna ao atingirem a aposenta-
doria. Seus rendimentos cairam sob me-
canismos cruéis que buscavam economias
para o Estado & custa da reducéo dos be-
neficios.

Os meios de comunicagéo tiveram um
papel fundamental para esconder essa
artimanha da maioria da populacgéo. Ins-
trumentos nas maos da classe dominante
como jornais, tevés e radios, manipularam
a informacgéo de forma a colocar os apo-
sentados e pensionistas no papel de usur-
padores da sociedade, quando, na verda-
de, eles eram as vitimas.

Para se contrapor a essa situagdo, su-
gerimos que seja garantido a Associacéo
dos Metalirgicos Aposentados - AMA-ABC
espaco nos veiculos de comunicacgdo que
dispoe o Sindicato e seus parceiros (jornal,
site, revista, tevé) para divulgar periodica-
mente informacgdes do interesse dos apo-
sentados e pensionistas e suas lutas.

Mocco

- Compromisso com Projeto democrati-
co-popular:

O mundo sofre hoje as consequéncias
de uma das maiores crises das ultima déca-
das, provocada por aqueles que buscaram

implementar, em escala mundial, as teses
neoliberais que defendem o Estado minimo
e o mercado como o Unico regulador das
relacbes econdmicas e sociais.

No Brasil, esse modelo foi impulsionado
durante os governos Collor e FHC, quando
assistimos a abertura das fronteiras econé-
micas, a destruicdo do patriménio publico
via privatizacées e a tentativa de destruicéo
dos direitos dos trabalhadores.

Esse modelo foi interrompido com a
vitéria do programa democrético-popular
representado na eleicdo do presidente Lula,
em 2002.

As politicas implementadas a partir de
2003 - com distribuicdo de renda e recupe-
racGo do papel do Estado como promotor
e indutor do desenvolvimento através de
politicas publicas afirmativas — permitiram
que o Brasil resistisse a crise internacional,
minimizando seu impacto na populacéo
e possibilitando, até, que o Pais saia mais
forte dela.

O ano de 2010, portanto, terd extrema
importéancia para o Pais, pois esses dois
projetos — neoliberal e democratico-popular
— estarédo em confronto.

Os metalurgicos do ABC, como parte da
classe trabalhadora brasileira, ndo podem
nem duvidar qual projeto deve ser vitorio-
so.

Consideramos que é essencial para a
manutencdo e a ampliacéo dos direitos dos
trabalhadores e dos avancos conquistados
pela sociedade brasileira, a continuidade
do projeto democratico-popular.

Assim sendo, os metalurgicos do ABC,
como parte integrante da classe traba-
lhadora e da sociedade brasileira, devera
estd presente na luta em defesa do projeto
democrético popular.




N
DO SINDICATO




Titulo I - Capitulo |

Secédo IV - Das Penalidades
Art. 12

81° — letra “a”,

Acrescentar “apés ciéncia das
acusagdes”, a expressdo:
“que somente poderdo ser
ofertadas por sécio ou diretor
da entidade.”

Titulo Il - Capitulo 1I
Secdo Il — Dos Comités Sindicais
de Empresa

Art.22

Alterar:

“de 50% (cinquenta por cento)
mais 1(um)”, para:

“2/3 (dois tercos)”, e de
“1/3 (um terco)”, para:
“50% (cinquenta por cento)
mais 1 (um)”.

Art.23

Acrescentar:

§ 3°

“As empresas que possuem
CSEs, Comissdes de Fabrica
e SUR, que unificaram suas
representagoes internas,
poderédo

ter o nUmero de

membros dos Comités alterados
conforme deliberagéo

da direcéo plena.”

Art. 33

Alterar para:

“por 27 membros”.

Art. 36

Alterar para:

“por no méaximo 11.”

e acrescentar:

“X — Diretor executivo

Xl — Diretor executivo”
Titulo IV — Capitulo | -

Da Perda do Mandato

Art. 60

Paragrafo Unico

Alterar o prazo para:

“05 (cinco) dias.”

Art. 62

Alterar prazo para:

“60 (sessenta) dias.”

Art. 63

Paragrafo Unico

Alterar o prazo para:

“72 (setenta e duas) horas.”
Art. 67

§3°

Inserir ao final, a expresséao:
“cujo processo eleitoral sera
sumdrio, conduzido pelo
Secretdario Geral do Sindicato,
com observéancia especifica
aos seguintes prazos eleitorais:
imediata Comunicagéo

da Vacéncia a respectiva empresa,
publicacéo de Edital

de Convocacgéo de Eleicéo,
contendo 02 (dois) dias para
inscricdo de candidato (s), 01
(um) dia para impugnacéo da

inscricdo, 01 (um) dia para julgamento

da impugnagéo, 01

(um) dia para votacéo em 1°
escrutinio, 01 (um) dia para
apuracdo, 01 (um) dia para
impugnacdo da apuracgéo, 01
(um) dia para julgamento e
posse no mesmo dia. Publicacéo,
no dia seguinte & posse,

no Orgéo de Imprensa Oficial
do Sindicato. Os prazos seréo
contados de forma corrida,
apenas excluindo-se os sabados,
domingos e feriados”.

Titulo VI - Capitulo |

Da Eleigéo e do Eleitor
Acrescentar no Art. 72:

“Sao foéruns deliberativos:

d) Os plebiscitos ou votagdes
secretas realizadas pelo
Sindicato dos Metalurgicos
do ABC.”

Art. 91

Acrescentar a alinea “d”, com
a seguinte redacéo:

“todo aquele que adquirir
aposentadoria definitiva até
10 (dez) dias antes da realizacéo
da Assembléia que

trata o Art. 95.”

Art. 93

Letra “a”

Corrigir a redacéo para que
passe a constar:

“para eleger-se membro.”




u_n
C

Letra
Alterar a redacéo para:
“manter-se em dia com as
mensalidades e contribuicées
sindicais, nos Ultimos

12 (doze) meses, conforme
alinea “b” acima.”

Capitulo Il - Da Instalacéo do
Processo Eleitoral
Art. 99

Corrigir a redagéo, para que

passe a constar ao final do artigo:

“eleicdes.”

Capitulo lll - Do Primeiro Turno
das Eleicées

Secgdo |

Corrigir o titulo da Secéo para
que passe a constar

“Das Eleigoes.”

Art. 101

Paragrafo Unico

Corrigir a redagdo, passando
a constar:

“deverédo ser definidas

(-..)"

Secdo Il — Do Registro das
Chapas

Art.102

Letras “e” e “f”

Revogar texto na integra.

Art. 103

Acrescentar, ao final, a expresséao:

“da chapa.”

Capitulo V - Da Segdo Eleitoral
de Apuracéo de Votos

Secdo | — Mesa Apuradora de
Votos

Art. 119

Acrescentar apés “ou em local
apropriado”, a express@o:
“sendo certo que, nas fabricas
onde houver disputa

por apenas uma chapa
concorrente, poderd ocorrer
imediatamente apds o
encerramento daquela votacgéo.
Nas fabricas onde a

disputa se der por mais de
uma chapa, a apuracéo deverd
ter inicio apés a chegada

de todas as urnas e no

mesmo local e hordrio definidos
pela Presidéncia do

pleito, conforme alinea “b”,

do Art. 98.”

Capitulo VI - Do Segundo Turno
das Eleicoes

Secdo Il — Do Registro de

Chapas

Art. 135

Acrescentar, ao final, a expresséao:
“da chapa.”

Capitulo VIl — Da Segdo Eleitoral
de Apuracédo de Votos

Secgdo |

Art. 148

Acrescentar apés “pelos mesdrios”,
a expressao:

“A apuracdo deverda ter inicio

ap6és a chegada de todas

as urnas e no mesmo local

e hordrio definidos pela Presidéncia
do pleito, conforme

alinea “b”, do Art. 98.”

Secgdo |l

Art. 153

Substituir a expresséo “da

urna” por:

“anulados”.

Capitulo VIIl - DO QUORUM

— DA VACANCIA DA ADMINISTRACAO
Secgdo |

Alterar o texto para:

“das Eleicoes”.

Art. 157

g1°

Acrescentar apés “Comité

Sindical dos Aposentados”, a
expressdo:

“né@o haverd necessidade

de quorum minimo para validade
da votacéo”.

Art.157

§2°

Retirar a expressdo:

“e para o Comité Sindical

dos Aposentados”.
Secgdo |l

Alterar o texto para:
“das Eleicoes”.

Art. 164

Excluir na integra a letra
Art. 166

Alterar a redacéo para:
“até 30 (trinta) dias”.
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Titulo VII - DA GESTAO
FINANCEIRA E DO PATRIMONIO
Capitulo | - DO ORCAMENTO
Art. 171

Excluir da redacéo as expressoes:
“e pela Comissdo do Orcamento”
e "para posterior

aprovacdo da Assembléia
Geral”.

Revogar o Pardagrafo Unico.

Art. 173

Revogar na integra o caput

e o pardgrafo primeiro.

No parégrafo segundo, retirar

a express@o:

“Assembléia Geral” e
acrescentar “e/ou Diretoria
Plena”.

Titulo VIII - DAS DISPOSICOES
FINAIS

Art. 187

Paragrafo Unico

Transformar em: “§1°” e alterar
a redagdo para: “em até

120 (cento e vinte) dias da

data da realizagdo do Congresso
da Categoria”.

Acrescentar o “§2°” com a
seguinte redacéo:

“Enquanto a situagdo prevista

no §1° ndo ocorrer,

ficara valendo o Regimento
Interno anteriormente

i@ aprovado, para todos os
efeitos”.




